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LEt N. í.679 / 2023 -

RAMENTO

I

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE JURAMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Juramento/Mc, no uso de suas atíbuições legais,
aprovou e eu, prefeita municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Esta Lei regula, com íundamento na Constituição Federal, no Código
Tributário Nacional, na Lei OÍgânica Municipal e nas legislaçõês
subsequentes, a atividadê tributária do Município e estabelece normas
complementares de Direito Tributário relativas a ela.

Art. 20. A expressão "legislaçáo tributária" compreende as leis, os decretos e
as normas complementares que versem no todo ou em paÍte, sobre os
tributos e as Íelaçóes jurídicas a eles pêrtinentes.

Art. 30. Somente a lêi pode estabelecêr:
| - A instituição de tributos ou a sua extinÉo;
ll - A majoração de tributos ou a sua redução;
lll - A deÍinição do fato gerador da obrigação tributária principal de seu sujeito
passivo;

lV - A Íixação da alíquotâ do tributo de sua base de cálculo;
V - A cominação de penalidades para as açÕes ou omissões conlrárias a seus
dispositivos,ou para outras infrações nela definidas;
Vl - As hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários,
bem comodê dispensa ou redução de penalidades.

§1" - A Lei que estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção
de créditos tributários, bem como de dispensa ou redução dê penalidadês,
previstas no inciso VI destê artigo:
l- Não poderá instituir tratamento desigual enlre os contribuintes que se
encontrêm em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razáo de
ocupação profissional ou função por eles exêrcida, independentemente da
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;
ll- Demonstrará o efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente dos
benef íciosconcedidos.
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§2'- Não constitui majoração de tributo a atualização do vaÍor mo
respectiva base decálculo

Art. 40. Serão regulamentadas por decreto as leis que versem sobre matéria
tributária de
competência do Município, observando:
| - As normas constitucionais vigentes;
ll- As normas gerais de direito tributário êstabelecidas pelo Código Tributário
Nacionale legislação federal em vigorl
lll- As disposições desta Lei ê das leis municipais em vigor.

Art. 50. São normas complementarês das leis ê decretos:
| - Os atos noímativos expedidos pelas autoridades adminlstrativas,
ll - As decisôes dos órgãos singulares ou coletivos de .iurisdição
administrativa, a que alei atribua eficácia normativa;
lll - As práticas rêiterâdamente observadas pêlas autoridadês administrativas,
regularmente expedidas;
Vl - Os convênios celebrados êntrê o Município, o Estado e a União.

Art. 60. A lei tributária entra em vigor na data de sua publicação, obedecendo
ao princípio da anterioridade, conforme o disposto na Constituição Fedêral de
't988.

Art. 70. Nenhum tributo será cobrado:
I - Em relação a fâtos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei
que o houverinstituído ou aumentado;
ll - no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que houver
instituÍdo ou aumentado, exceto nos casos expressamente previslos nâ
Constituição e descritos na lei que osaprovar.
Art. 8". A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
l- Em qualquer caso, quando seja expressamentê interpretativa, excluída a
aplicação de penâlidade à infração dos dispositivos interpretados;
ll - Tratando-se de ato não deÍinitivamente iulgado: quando deixe de deÍini-
lo comoinfrâçâo;
a) quando deixe de deÍini-lo como infração;
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b) quândo dêixe dê tratá-lo como contrário a qualquêr exigência de agão ou
omissão,desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em Íalta
de pagamento de tributo:
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo de sua prática.

Art. 9o. Na disposição exprêssa, a autoridade competente para aplicar a
legislação tÍibutária utilizará, sucessivamente, na ordem indicada as seguintes
formas de interpretação:
| - A analogia;
ll - Os princípios gerais de direito tributário;
lll - Os princípios gerais de direito público;
lV - A equidade.

§1o - O emprego da analogia não poderá resultar na êxigência de tributo não
prêvisto em lei.

§2o - O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do pagamento
do tributo devido.
Art. 10. A lei tributária não pode alterar a deÍinição, o conteúdo e o alcance de
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou
implicitamente, pela Constituição Fedêral, pela Constituição do Estado de
Minas Gêrais ou pela Lei Orgânica do Município dê Juramento/Mc, para
definir ou limitar competências tributárias.
Art. 1 1. lnterpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
| - Suspensão ou exclusão do crédito tributário;
ll - Outorga de isenção;
lll- Dispensa do cumprimento de obrigâçôes tributárias acessórias.

CAPíTULO II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. '12. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§1o - A obrigação principãl surge com a ocorrência do fato gerador, tem por
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se
iuntamente com o crédito dela decorrente.
§2o - A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto
as prestaçÕes, positivas ou negativas, nela previstas, no interesse do
lançamento, da cobrança e da flscalização dos tributos.

Itl
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§3" - A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-
se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

sEçÃo r

FATO GERADOR

Art. 13. Fato gerador da obrigação principal e a situação definida nesta lei

como necessária e suÍiciente para justificar o lançamento e a cobrança de

cada um dos tributos de competência do Municípío.

Art. 14. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na

forma da legislação tributária do Município, imponha a prática ou a abstenção

de ato que nâo configure obrigação principal.

Art. 15. Salvo disposição de lei em contrário considera-se ocorrido o fato
geÍador e existente os sêus efeitos:
| - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as

circunstancias materiais necessárias a que produza os efêitos que

normalmentê lhe são próprios;

ll - tratando-se de situação jurídica, desdê o momento em que esteja
definitivamente constituída, nos têrmos de direito aplicável-
ParágraÍo único. A autoridade administrativa podeÍá desconsiderar atos ou

negócios jurídicos praticados com a Ínalidade de dissimular a ocorrência do
fato gerador do tributo, ou a natureza dos elementos constitutivos da
obrigação tributária, obseÍvado regular procêdimênto.

Art. '16. Para os efeitos do inciso Il do artigo anterior e salvo disposição dê lei

em contrário, os atos ou negócios iurídicos condicionais reputam-se perÍeitos

e acabados:
I - sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento;
ll - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da
celebraÇão do negócio.

Art. 17. A definição legal do fato gerador é intêrpretâdâ ãbstraindo-se:
| - da validade jurídica dos atos efetivamente prâticados pelos contribuintês,
responsávêis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus
efeitos:
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sEÇÃo il
SUJEITOS ATIVO E PASSIVO

Art. 20. Sujeito passivo da obrigaçáo acessória é a pessoa obrigada à prática
ou à abstênção de âtos previstos na legislação tributária do MunicÍpio.

Art. 21. Salvo disposiçôes de lei êm contrário, as convenções particulares
Íelativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser
opostas à Fazenda Municipal, para modificar a deÍlnição legal do sujeito
passivo das obrigações tributárías correspondentes.

sEçÃo lll
SOLIDARIEDADE

Art. 22. Sáo solidariamente obrigadas:
l- as pessoas, não designadas nestê Código, que tenham interesse comum

la.

ll - dos eíeitos dos fatos êfêtivamente ocorridos.

Art. í 8. O Sujeito ativo da obrigação tributária é o Município de
Juramento/Mc, pessoa jurídica de direito público interno e titular da
competência para lançar, cobrar e ÍscalizaÍ os tributos especificados neslê
Código e na legislação a ele subsequente.

§1o - A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição das funções de
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, atos ou decisóes
administrativas e matéria tributária, conÍerida a outra pessoa jurídica de direito
público.

§20 - Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de
direito privado, do encargo ou da funçâo de arrecadar tributos.

Art. 19. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa, física ou.iurídica,
obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e será
considerado:
| - contribuinte, quando tiver relação pessoal e diíeta com a situação que
constitua o respectivo fato gerador;

ll - responsável, quando, sem revestir a condiçáo de contribuinte, sua
obrigação decorrerde disposição expressa nesta lei.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

CNPJ: 18.017.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - centro - Juramento - MG

CEP: 39590-000 - Tel.: (038)3236-1118
e-mail: prefeituramdêjuíamento2021@gmail.com

na situaçãoque constitua o Íato gerador da obrigaÉo principali

ll - as pessoas expressamente designadas neste Código ou em lei
posteriormenteaprovada.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício
dê ordem.

Art. 23. Salvo disposição de lei em contrário, a solidariedade produz os
seguintes efeitos:
| - o pagamento eÍetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;
ll - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se
outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade
quanto aos demais pelo saldo;
lll- interrupção da prescrição, em íavor ou contra um dos obrigados, favorece
ou preiudica os demais.

Art. 24. A capâcidâde tributária passiva independe:
| - da capacidade civil das pessoas naturais;
ll - de achaÊse a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou
limitação do exercício de atividade civis, comerciais ou proÍissionais, ou da
administração direta de seus bens ou negócios:
lll - de estar pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que
conflgure uma unidade econÔmica ou profissional.

sEÇÃo v
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 25. O disposto nesta seção aplica-se por igual aos créditos
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela
reÍeridos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que
relativos a obrigações tributárias surgidas até a reÍêrida data.

Art. 26. Os crédilos tributários relativos impostos cujo fato gerador seja a
propriedade o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os
relativos a taxas pela prestação de serviços referentes tais bens, ou a
contribuições dê melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos
adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.
Parágrafo único - No câso de arrematação em leilão, a sub-rogaçáo ocorrerá

.ll
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sobre o respectivo preço

Art. 27. São pessoalmentê responsáveis:
| - o adquirente ou rêmitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

remidos;
ll - o sucessor a qualquer título, o cônjuge ou o companheiro meeiro, pelos

tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adiudicação, limitada
esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação;
lll- o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da
sucessão.

Art. 28. A pessoa jurídica dê direito privado quê rêsultar de fusão,
transÍormação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos

tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado

Íusionadas, transíormadas ou incoÍporadas.
ParágraÍo único. O disposto nêstê artigo aplica-se âos casos dê extinção dê
pessoas juridicas de direito privado, quando a êxploração da respectiva
atividadê sêia continuada por qualquer sócio remanescênte, ou seu espólio,
sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual.

Art. 29. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra,
por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial,
industriâl ou profissionâ|, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma
ou outra razão social ou sob Íirma ou nome individual, responde pêlos

tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos atéa data
do âto:

| - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou
atividade;
ll - solidaÍiamente com o alienante, se este prosseguir na exploração iniciar,
dentro de 1(um) ano a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo
ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.
Art. 30. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da
obrigação principal, pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos
atos em que intervierem ou nas omissões pelâs quais forem responsáveis:
| - os pais, pelos tributos devidos por seus Íllhos menorês;
ll - os tutores o curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou
curatelados;

_tl



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO. MG

CNPJ : 18.017.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrínho, 43 - Centro -.Juramento MG

CEP: 39590-000 - Íel.: (038)3236-u18
e-mâil: prefeituramdejuramento202l@gmâil.com

lll - os administradores de bens de têrcêiros, pêlos tributos devidos por estes;
lV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio,
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pêlo
concordatário,
Vl - os tabeliãês, os êscrivãês e os demais serventuários de ofício, pelos
tributos devidossobre os atos praticados por eles ou perante eles em razão do
seu ofíciol
Vll- os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
ParágraÍo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de
penalidades. às de caráter moÍatório.

Art. 31. São pessoalmente rêsponsáveis pelos créditos correspondentes às
obrigaçôes tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poder
ou infração de lêi, contrato socialou estatutos:
| - as pessoas referidâs no artigo anterior;
ll - os mandatários, os prepostos e os empregados;
lll - os diretores, os gerentes ou os representantes de pessoas jurídicas dê
direito privado.

Art. 32. Salvo disposição dê lei em contráÍio, a responsabilidade por
infrações da legislação tributária indêpende da intenção do agente ou do
responsávele da efetividade, natureza êxtensão dos efêitos do ato.

Art. 33. A responsabilidadê é pessoal ao agente:
I - quanto às obrigações concêituadas por lei como crimes ou contravenções,
salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato,
função, cargo ou emprego, ouno cumprimento de ordem expressa emitida por
quem de direito;
ll - quanto às infrações em cuja definição o dolo especÍfico do agente seja
elementar;
lll - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo
específico:
A ) das pessoas referidas no artigo 30, contra aquelas por quem respondem;
B ) dos mandatários, preposlos ou empregados, contra seus mandantes,
preponentes ouempregadores;
C ) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito
privado, contra
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estas

Art. 34. A responsabilidade é excluída pela dênúncia espontânea da
infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos
juros dê mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridadê
administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não sê consideÍa espontânea a denúncia apresentada após
o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de ÍscalizaÇão,
relacionados com a infração.

CAPíTULO III
cRÉDITo TRIBUTÁRIo

sEÇÃo r

DrsPosrçÕES GERATS

Art. 35. O credito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma
natureza desta.

Art. 36. As circunstâncias quê modiÍicam o crédito tributário, sua êxtensão ou
seus efeitos, ou as garantias ou os pÍivilégios a ele atribuídos, ou que
excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu
origem.

Art. 37. O credito tributário regularmente constituído somentê se modiÍica ou
se extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos
expressamente previstos nesta Lei ou êm legislação complementar, fora dos
quais não podem ser dispensadas, sob pena de rêsponsabilidadê funcional
na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

sEçÃo I
CONSTITUIçÃO E MODALIDADE DE LANçAMENTO

Art. 38. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o
crédito tributário pêlo lançamento, assim enlendido o procedimento
administrativo tendente a:
| - verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária
correspondente;
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ll - determinar a matéria tributávêl;
lll - calcular o montante do tributo devido;
lV - identiÍicar o sujeito passivo;
V - propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento ê vinculada e
obrigatória, sobpena de rêsponsabilidade funcional.

Art. 39. O lançamento reporta-se à data da ocorrênciâ do fato gêrador da
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda quê posteriormêntê

modiÍicada ou revogada.
Parágrafo único. Aplica-sê ao lançamento a legislagão que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de
apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação
das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou
privilégios, exceto, neste último caso, para o êfeito de atribuir
responsabilidade tributária a terceiros.

Art.40. O órgão tributário efetuará o lançamênto dos tributos municipais,
através de qualquêr umâ das seguintes modalidades:
| - lançamento direto ou de ofício, quando for efetuado com bâse nos dados do
Cadastro Tributário ou quando apurado diretamente junto ao sujeito passivo
ou a terceiro que disponha desses dados;
ll - lançamênto por homologação, quando a legislação atribuir ao suiêito
passivo o deverde apurar os elementos constitutivos e, com base neles, eÍetuar
o pagamento antecipado do cÍéditotributário apuÍado;
lll - lançamento por declaração, quando for eÍetuado com base na declaração
do suieito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação
tributária, presta à autoridade tributáriâ informações sobre matéria de fato
indispensável à sua efêtivação.

§'lo. O pagamento antecipado, nos lêrmos do inciso ll deste artigo, êxtingue o
crédito, sob condição resolutóriâ de ulterior homologação do lançamento.

§2o. E de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do falo gerador, o
prazo paÍa a homologação do lançamento a que se refere o inciso Il deste
artigo, após o que, caso o órgão tributário não tenha se pronunciado,
considerar-se-á homologâdo o lançamento ê deÍinitivamente extinto o crédito,
salvo se comprovado ocorrência de dolo ou fraudê.

§30. Nos casos de lançamento por homologação, sua retificação, por iniciativa

.la
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do próprio contribuinte, quando vise reduzir ou excluir o montante do crédito,
só será admissível mediante comprovação do erro em que se fundamenta,

antes de iniciada a ação tributária pelo órgão tributário.

§4'. Os contribuintes sujeitos aos tributos de lançamento de ofício serão
notificados para eÍetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos

no Calendário Tributário do Municipio.

Art. 41. O lançamento do crédito tributário pode ser realizado pela

Administração de oficio ou por homologação, de acordo com as

particularidades de cada tributo.

§ 1o. O órgão kibutário poderá incluiÍ na modalidade "direto ou de ofício" o

lançamento de tributos decorrentes de lançamentos originados de

arbitramentos ou cujos valores do crédito tenham sido dêterminados por

estimativas.

§2o. O lânçamento é eÍetuado ou revisto, de ofício, nos seguintes casos: I -
quando a lei assim o determine,
ll - quando a declaraÉo não seia prestada, por quem de direito, no prazo e na

forma da lêgislação tributária;
lll- quando o sujeito passivo ou têrceiros, legalmente obrigado:
a ) ao lançamento por homologação, não tênha efetuado a antêcipação do
pagamento, noprazo flxado na legislação tributária;
b ) não tenha prestado as declaraçõês na forma e nos prazos estabelecidos
na legislação tributária;
c ) embora tenha prêstâdo as declarações, deixe de atender, na forma e nos
prazos estabelecidos na legislação tÍibutária, ao pedido de esclarecimentos
formulado pela autoridade tributária, recuse-se a prestá-lo ou não o preste

satisfatoriamente, ajuízo daquela autoridade;
d ) quando se comprove omissáo, inexatidão, erro ou fâlsidade quanto a
qualquerelemento definido na legislação tributária, como sendo de declaração
obrigatória;
e ) quando se comprove que o sujeito passivo ou têrceiro, em benefÍcio
daquele, agiu comfraude, dolo ou simulação;
f ) quando deve ser apreciado fato não conhecido ou náo aprovado por

ocasião do lançamento anterior;
g ) quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu Íraudê ou Íalta
funcional do servidor que o eÍeluou, ou omissão, pelo mesmo servidor, de ato
ou formalidade essencial;

I
_tl
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h ) quando o lançamento original consignar diÍerença a menor contra a
Fazenda Municipal, em decorrência dê êrro de falo voluntário ou não em
qualquer de suas fases de execução;
i ) quando, em decorrência de erro de Íato, houver necessidade de anulação do
Iançamentoanterior, cujos deÍeitos o invalidem para todos os fins de diíeito;

§3o. A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando

vise a reduzir ou a excluir tdbuto, só é admissível mediante comprovação do

erro em que se Íunde e antes de notificado lançamento.

§4'. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame seráo
retiÍlcados de ofício pela autoridade administrativa que competir a revisão

daquela.

An.42. O lançamento regularmente notiÍicado ao sujêito passivo só pode ser
alterado em virtude de:
l- impugnação do sujeito passivo:

ll - recurso de ofício;
lll - iniciativa de ofício da autoridadê administrativa, nos casos previstos no §
20 do artigo anterior.

Art. 43. A modificação introduzida, de oÍício ou em consequência de decisão
administrativa ou .iudicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade
administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em
relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a Íalo gerador ocôrrido
posteriormente à sua inlrodução.

Art. 44. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em
consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos iurídicos, a
autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou
preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os
esclarêci. mentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito
passivo ou pelo terceiro legaÍmente obrigado, ressalvada, em caso de
contestação, avaliação contraditória,administrativa ou judicial.

Art. 45. O lanqamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, opera se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
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obrigado, exprêssamente a homologue.

§1o. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue
o crédito,sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.

§2o. Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à
homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à
extinção total ou parcial do crédito.

§3'. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados
na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de
penalidade, ou sua graduação.

§4". Se a lei náo fixar o pÍazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que Fazenda
Pública se tenha pronunciado, considera-sê homologado o lançamento e
definitivamente extinto crédito, salvo se comprovada ocorrência de dolo,
frâudê ou simulação.

Art.46. O lançamênto e suâs alterâçôes serão comunicados ao contribuinte
por qualqueruma das seguintes formas:
| - direta, por meio de:
a ) notificação pessoal;
b ) rêmessa, por via postal, com ou sem aviso dê recebimento (AR);
ll - indireta, mediânte:
a ) publicação no Órgão Oficial do Município ou Estado;
b ) publicaçâo em órgão ou imprênsâ local; edital afixado na Prefeitura.

§1o. A comunicação poderá, ainda, ser feita por qualquer outra forma
estabelecida nâlegislação tributária do Município.

§2o. Quando o domicílio tributário do contribuinte se localizâr fora do
território do Município, comunicação far-se-á de forma direta, nos termos do
inciso l, alínea b, deste artigo.

Att.47. A recusa do sujeito passivo cm receber a comunicação do lançamento
ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou por meio de via postal não
implica em dilação doprazo concedido para o cumprimento da obrigação, de
reclamação ou para a interposição de recursos administrativos.

§1'. O contribuinte é obrigado, caso não receba a guia de pagamento dos
tributos cujo lança. mento seia originariamente realizado dê ofício pela
Administração a diligenciar junto à repartição responsável na sede da
Prefeitura Municipal, no sentido de obtê-la.

,l I
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Art. 48. E facultado à Fazenda Pública o arbitramento de bases tributárias
quando o montante do tributo não for conhecido exatamente.

§1o. O arbitramento detêrminará, justificadamentê, a base tributária presuntivai

§2o. O arbitramento que se refere este artigo não preiudica a liquidez do crédito

tributário.

SEçAO il
SUSPENSÃO DO CRÉOITO TRIBUTÁRIO

Art. 49. Suspendem a exigibilidade do cÍédito tributário:
| - a moratória:
ll - o depósito do seu montante integral;
lll - as reclamações, defesas e os rêcursos, nos termos das disposigões

deste Código pertinentes ao processo administrativo, desde que interpostos

no prazo lêgal;
lV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

V - o parcelamento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento dâs
obrigaçôes acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja
suspênso, ou dela consequente.

Art. 51. A moratória somentê pode ser concedida:
| - em caráter geral, mediante lei, pelo Município;
ll - em caráter individual, por despacho da autoídade administrativa, desde
que autorizada pela lei nas condições do inciso anterior.
Parágrafo único. A lêi concessiva de moratória pode circunscrever
expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do Município ou a

§2". Nos casos em quê contribuinte não íor encontrado para receber a
comunicação de lançamento a mesma ocorrerá mediante â publicação de

edital, que será publicado uma vez no diário oficial do município.

§3". No caso previsto no parágraÍo anterior, o pÍazo para cumprimento da

obrigaÇão iniciar-se- a dez dias corridos âpós a publicação do edital.

Art.50. Constitui moratória a concessão de novo prazo ao sujeito passivo,

após o vencimênto do prazo originalmente assinalado para o pagamento do
crédito tributário.
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determinada cíasse ou categoria de sujeitos passivos.
Art. 52. A lei que conceda moratória em caÍáter geral ou autodze sua
concessão em caráter individual espêcificará, sem prejuízo de outros
requisitos:
I - o prazo de duração;
ll -as condiçóes da concessão do favor em carátêr individual;
lll - sendo caso:
a) os tributos que se aplica;
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se
refere o inciso l, podendo atribuir Íxação de uns e de outros à autoridade
administrativa, para cada caso de concessão êm caráter individual;
c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de
concêssão em caráter individual.

Art. 53. Salvo disposição de lei em contrário, moratória somente
abrangê oscÍéditos dêfinitivamente constituídos à data da lei

ou do despacho que a concêder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado
àquela data por ato regularmente notificâdo ao sujeito passivo.
ParágÍafo único. A moratória não aprovêita aos casos de dolo, fraude ou
simulação do sujeito passivo, ou do terceiro em benefício daquele.

Art. 54. A concessão de moratória em caráter individual não gera direito
adquirido e será revogada de ofício sempre quê se apure que o beneíciado
não satisÍazia ou deixou de satisÍazer as condições ou não cumpria ou deixou
de cumprir os requisitos para a concêssão do favor, cobrando-se o crédito
acrescido de juros de mora:
| - com imposição de penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou
simulação do beneficiado, ou dê terceiro em benefício daquele;
ll - sem imposição de penalidade, nos demais casos.
PaÍágÍalo único. No caso do inciso I deste ârtigo, tempo decorrido entre a
concessão da moratória e sua revogação não se computa para efeito de
prescÍição do direito à cobrança do crédito; no caso do inciso ll deste artigo, a
revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referidodireito.

Art. 55. O suieito passivo poderá efetuar o depósito do montante integral da
obrigaçãotributária:
| - quando preferir o depósito à consignação judicial prevista no artigo 77 desta
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Lei; paraatribuir eÍêito suspensivoi
ll- à consulta formulada na Íorma dos ârtigos 248 a 253 desta Lei;
lll - à reclamação e à impugnação reÍerente à Contribuição de Melhoria;
lV - a qualquer outro ato por ele impetrado, administrativa ou judicialmente,

visando à modificâção, extinção ou exclusão, total ou parcial, da obrigação
tributária.

Art. 57. A importância a ser depositada corrêsponde ao valor integrâl do crédito
úibutário
l- pela Fazenda Pública, nos casos dê:
a) lançamento dirêto;
b) lançamento por dêclaração;
c) alteraçáo ou substituição do lançamento original, qualquêr que tenha
sido a suamodalidade;
d ) aplicâção de penalidades pecuniárias.
ll - pelo próprio suieito passivo, nos casos de:
a) lançâmento por homologação;
b) rêtiÍicação da declaraÉo, nos casos de lançamênto por declaração, por
iniciativa dopróprio declarante;
c) conÍissão espontânea da obrigação, ântes do início de qualquer
procêdimênto fiscal;
d) na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito
Passivo;
e) mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo óÍgáo tributário,
sempre que não puder sêr determinado o montantê integral do crédito
tributário.

t
l,

Art. 56. A legislação tributária podeÍá estabelecer hipóteses de
obrigatoriedade dedepósito prévio:
| - para garantia de instância, na forma prevista nas normas processuais nesta
Lei;

ll - como garantia a ser oferecida pelo suieito passivo, nos casos de
compensação;
lll- como concessão por partê do sujeito passivo, nos casos dê transâção;
lV - em quaisquer outras circunstanciâs nas quals se Íizer necessário
resguardar os interesses da Fazenda Pública.
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Art. 58. Considêrâr-se-á suspensa a exígibilidade do crédito tributário a partir
da data daeÍetivação do depósito, observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 59. O depósito poderá ser eÍetuado nas seguintes modalidades: I - êm
moeda corrente no País;
ll - por chequê;

§ío. O depósito efetuado por cheque somente suspende a exigibilidade do
crédito tributário após o resgate dêste pelo sacado.

§ 20. A Administração Municipal poderá exigir que os chequês entregues para
depósito, dêstinados a suspender â exigibilidade do crédito, sejam
previamente visados pelos estabelecimentos bancários sacados, ou por
ordem de pagamento ê equivalentes.

Art. 60. Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósito,
especificar qualo credito tributário âbrangido ou a parcela do mesmo, quando
este for exigido em prestações.

Art. 61. A efetivação do dêpósito não importa em suspensâo da exigibilidade
do créditotributário:
l- Quando parciâ|, das prestações vincendas em que tenha sido decomposto;
Il - Quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tÍibutos
ou penalidades pecuniárias.

Art. 62. O parcelamento será concedido na formâ e nas condições
estabelecidas nesta Leie no respêctivo Regulamento.

§1o. O parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência de
atualização monetária, juros e multas.

§2o. Os parcelamêntos poderão ser formalizados judicial ou
administrativamente, em qualquer caso noticiados nos autos dos processos
judiciais iniciados para Íins de homologação judicial, ficando os mesmos
processos suspensos até manifestação posterior da Fazenda Municipal para
fins de prosseguimento ou extinção dos feitos.

§3o. O contribuinte que pleitear o parcelamento disposto com a presente lei
deverá formalizar lermo de confissão de débito, dispensando, de sua parte,
discussão judicial futura sobre a liquidez, certeza exigibilidade do debito
confessado.

§4o. Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamênto as disposições desta Lei

.ta
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relativas àmoratória

Art.63. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do
crédito tributário:
| - a extinção do credito tributário, por qualquer das formas previstas no artigo
64 dessa lei;

ll - a exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas no artigo
91 dessa lei;
lll - a decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito
passivo;
lV - a cassação da medida liminar concedida em mandado de segurança ou
outra espécie de ação judicial, ou da tutela antecipada.

SEçAO rV

EXTINçÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Art. 64. Extinguem crédito tributário:
| - o pagamento;

ll - a compensação;
lll - a transaÉo;
lV - a remissão;
V - prescrição e a decadência;
Vl - â conversão de depósito em rênda;
Vll - o pagamento antecípado e a homologação do lançamento, nos termos
dispostos noinciso ll, artigo 40 dessa lei;
Vlll - consignação em pagamento, quando julgada procedente;
lX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na
órbita administrativa segundo o disposto nas normas processuais deste
Código, que não mais possa ser objeto de ação ãnulatória;
X- decisão iudicial transitada em julgado;
xl - a dação em pagamento em bens imóveis, na íorma e condições
êstâbêlecidas em lei.

Parágrafo único. A extinção total ou parcial do crédito, nos termos deste
artigo, não impede ulterior verificação, pela Administração Municipal, de
irÍegularidades na constituição ou em qualquer outro procedimento fiscal,
procedendo-se à exigência do crédito indevidamente êxtinto, observado o
disposto no art.40, §2", no art.41 e no art.42 dêsta Lei.
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Art. 65. A imposição de penalidade não elide o pagamento integral do crédito
lributário.

Art. 67. Quândo a legislagão tributária não dispuser a respêito, o pagamento
será eÍetuadona Íorma êslabelecida pela Administração Municipal.

Art. 68. Quando não Íixado o tempo do pagamento, o vencimento do crédito
ocorre 30 (trinta) dias depois da data em que se considera o suieito passivo
notificado do lançamento.
Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto pela
antecipação do pagamento, nas condigões que estabeleça.

Art. 69. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrêscido de juros
de mora seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuÍzo da
imposiçáo das penalidades cabíveise da aplicação de quaisquer medidas de
garantia prêvistas nesta Lei ou na legislação tríbutária.

§1o. Salvo disposiçáo expressa de lei em contrário, os juros de mora serâo
calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, devidos a partir do mês
imediato ao do seu vencimento, considerando-se mês qualquer fração deste.

§2". Sem prejuízo do disposto no parágraío anterior, o não pagamento do
tÍibuto fará incidir multa de mora de 5% (cinco por cento) até o décimo
primeiro dia de atraso de l0% (dez por cento) a partir do décimo primeiro dia
de atrâso.

§3o. O disposto nêste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada
pelo devêdor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

Art.70. O pagamento é efetuado em moeda corrêntê ou cheque, na forma
prazos fixadosna legislaÇão tÍibutária.
§'lo. A legislação tributária pode determinar as garantias exigidas para o

Art. 66. O pagamento de um crédito não importa êm presunção de
pagamento:
I - quando parcial, das prêstaçÕes em que se decomponha;
ll - quando total, de outros créditos reÍerêntes ao mesmo ou a outros tributos.
Parágrafo único - O pagamento não implica quitação do crédito tributário,
valendo o recibo como pÍova da importância nele referida, continuando o
contribuinte obrigado a salisÍazerqualquer diferençâ quê venhâ a ser apurada.
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pagamento porchêque, dêsde quê não o tome impossível ou mais onêroso
que o pagamento em moeda corrente.

§2o. O crédito pago por cheque somente sê considera extinto com o resgate
dêste pêlo

sacado.

Art. 71. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do
mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público,
relativos ao mêsmo ou a diferentes tributos, ou provenientes de penalidades
pecuniárias ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para
receber pagamento dêtêrminará a respectiva imputação, obedecidas as
seguintesregras, na ordem em que seguem enumêradas:
| - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar
aos decorrentes de responsabilidade tributária;
ll - em segundo, às contribuições de melhoria, depois às taxas fim aos
impostos;
lll - na ordêm crescente dos prazos de prescrição;
lV - na ordem decrescênte dos monlantes.

4n.72. O sujeito passivo têrá direito, indepêndêntemente de prévio protesto,
à restituição total ou parcial do tributo, seia qual for a modalidade do seu
pagamento, nos seguintescasos:
| - cobrança ou pâgamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o
devido em face da legislação tributáriâ aplicável, ou da natureza ou
circunstânciâs materiais do fâto geradoteÍetivâmente ocorrido;
ll - eÍro na identiÍcação do sujeito passivo, na determinação da alíquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência
de qualquer documento relativo ao pagamento;
lll- reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisâo condenatória.
§ 10. O pedido de restituição será dirigido ao órgão tributário, através de
requerimento da parte interessada acompanhado da prova do pagamento
indevido do tributo e apresentadas as razões da irregularidade ou ilegalidade
do recolhimento.

§2o. O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar qualquer
obstáculo aoexame de sua escrita ou de documentos, quando isso se tome
nêcessário à verificação da procedência da medida, a iuízo da Administração
Municipal

.tl
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§3". O titular do órgão tributário, após parêcer do Sêtor Jurídico,
comprovando diÍeito de devolução do tributo ou parte dele encaminhaÍá o
processo ao titular do órgão responsável pela autorização da despesa; caso
contrário, determinará o seu arquivamênto.

Art. 73. A restituição de tributos que comportem, por sua naturêza,
transferência do respectivo encargo financeiro será feita quem provê haver
assumido referido encargo, ou, no casode tê-lo transÍerido terceiro, estar por
este expressamente aulorizado a recebê-la.

\rt. 74. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na
mesma pÍoporÇão, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo os
Íeferentes a infraçôes de caráter íormal não prejudica. das pela causa da
restituição.
Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis a partir do
trânsito em julgado da decisão definitiva que determinar.

Art. 75. O direito de pleitear a restituição êxtingue-se com o decurso do prazo de
5 (cinco)anos, contados:
| - nas hipóteses dos incisos I e ll do artigo 72 e 270, da dâta da extinção do
credito tributário;
ii- na hipótese do inciso lll do artigo 72 e 270, da data em quê se tomar
dêfinitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido decisão condenatória;

Art. 76. Prescrevê em 2 (dois) anos a ação anulatória da decisão
âdministrativa que denegar restituição.
Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação
judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação
validamente Íeita ao Íepresentante judicial da Fazenda Pública interessada.

Atl. 77 . A importância do crédito tributário pode ser consignada judicialmente
pelo suieito pas.sivo, nos casos de:
l- recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro
tributo ou de pênalidade, ou ao cumprimento de obrigaÇão acessória;
ll - subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências
administrativas sêm fundamento legal;

.ll
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lll - exigência, por mais dê uma pêssoa jurÍdica de direito público, de tributo
idêntico sobre um mesmo fato gerador.

§1o. A consignação somente pode versar sobre o crédito que o consignante
se propõe a pagar.

§2o. Julgada procedente a consignação, o pagamenlo se repula efetuado e a
importância consignada é convertida em renda; iulgada improcedêntê a
consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrêscido de juros de
mora, sem preiuízo das penalidades cabíveis.

Art. 78. Fica autorizada compensação de créditos tributários ou não
tributários, sempre que o interêsse do Município o exigir, com créditos líquidos
certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra o Município nas
condiçÕes e garantias reguladas em decreto baixado pelo Prefeito (a).

Parágrafo único. O limite previsto no caput deste artigo será reajustado no
início de cada êxercício Íinancêiro, pelo índice do INPC.

Art. 79. Existindo débitos, nas condições especificadas nesta lei, o crédito da
restituição será utilizado para quitâção desses débitos mediante
compensação.

§ 1o. Caso o crédito a ser restituído ao contribuinte seja inferior ao valor do
débitô, o saldo remanescente será cobrado pela Fazendâ Pública ê inscrito
em dívida ativa, observados os procedimentos normais à sua recupêração.

§2o. A autoridade administrativâ competente determinará a compênsação
dos créditos dos debitos observando, a ordem crescente dos prazos de
prescriçâo e, a seguir, a ordemdecrescente dos montantes.

§3o. Caso o débito a ser compensado seja inÍerior ao crédito do contribuinte, o
respectivo saldo será restituído ao sujeito passivo, em conformidade com os
trâmites aplicáveis para a devolução do pagamento.

§4o. Fica vedada:
| - a concessão de quaisquer descontos, redução ou outros beneÍícios
aplicáveis à extinção do credito tributário;
ll - compensação de crédito com precatório Municipal;
lll - compensação dos débitos ajuizados pêla Fazenda Pública Municipal.

Art. 80. A compensação poderá alcançar os débitos oriundos de tributos
administrados pelo Departamento Municipal de Fazenda ou outro cargo com
igual atribuição, parcelados ou não, os débitos inscritos ou não em Dívida

Àl
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Ativa.
Parágrafo único. Em relação aos tributos não inscritos em dívida ativa, ou,
inscritos em dívida ativa, mas náo ajuizados, caberá ao Diretor do
Departamento Municipal de Fazenda ou servidor com igual competência para

autorizar a compensação.

Art. 81. A compensação deverá sêr requerida pelo contribuinte ou pelo

representante legal, por meio de processo administrativo especííco ou por

aquele quê ensêiâr a cobrança do crédito previslo nesta Lei Complementar.

§ 1". O pedido de compensação deverá constar os seguintes requisitos:
a) Orgão e autoridade que se dirige o pedido;

b) ldentiÍcação do contribuinte;
c) Formulação do pedido, de Íorma simples, com exposição dos fatos,
indicação ccomprovação da natureza, origem e valor do crédito de que seja
titular;
d) lnstrumento de Procuração êspecífica, no caso de requerimento
apresentado por meiode representante legal;

e) Em se tratando de pessoa jurídica, deverá o interessado juntar cópia do
contrato social atualizado;
f) Data e assinatura do requerente ou do representante.

§2o. A declaração de compensação apresentada pelo sujeito passivo constitui
conÍissão de dívida instrumento hábil e suÍiciente para a exigência dos débitos
indevidamente compensados.

§3" O pedido de compensação resultará na automática desistência das
reclamaçÕes administrativas, cujo objeto seja a discussão do crédito tributário.

Art. 82. Nas hipótêses em que houver a anulação do ato compênsatório,
devendo esta ser devidamentê fundamentada, os débitos cobrados com os
acréscimos legais retomarão à situação de origêm.
Parágrafo único. O pedido de compensação constitui conÍissão de dívida e
instrumenlo hábil o suficiente para exigência de débito, por ventura, não
compensado.

Art. 83. Autorizada à compensação pelo órgão competente, aquela será
formalizada mediante termo de compensação, no quâl constará
expressamente a identificação das partes dos créditos a serem
compênsâdos, os quais deverão ser indicados quanto sua natureza, origem

I
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ou proveniência, lítulo ou fundamento, datâ de vencimento, vâlor unitário e
global.

Art. 84. O contÍbuinte deverá manter em seu poder, enquanto não extinto
o créditotributário, documentação comprobatória da compensação eÍetuada.

§1o. Sendô vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei delerminará, para os
efeitos deste artigo, apuração do seu montante, não podendo, porém,
cominar redução maior que a correspondente aos juros de 1% (um por
cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e ã do
vencimento.

§2o. E vedada compensação mediante aproveitamento de tributo objeto de
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trànsito em iulgado da
respectiva decisão judicial.

Art. 85. Fica o Prefêito l,4unicipal, ou sêrvidor quem ele delegar esta função,
autorizado celebrar transação com o sujeito passivo da obrigação tributária
que, mediante concessões mútuas, importe em término do litÍgio e
consequente extinção do crédito tributário, desde que ocorra âo menos uma
das seguintes condiçôes:
l- a dêmora na solução do litígio seja onerosa para o Município;
Il - a matéria tributária tenha sido ârbitrada ou o montante do tributo Íixado por
estimativa.

Art. 86. A lei pode autorizar a autoridadê administrativa a conceder, por
despacho fundamentado, a íemissão total ou parcial do crédito tributário,
atendendo aos seguintês requisitos:
| - à situação econômica do suieito passivo;
ll - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de
fato;lll - à diminuta importância do crédito tributário;
lV - as considerações de equidade, êm relação com as carâcterísticas
pessoais ou materiais do caso;
V - às condições peculiaÍes a determinada região do território do Municipio.
Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido,
aplicando- se, quando cabível, o disposto no artigo 54 dessa lei, e será
revogada de ofício sempre que se apure que o beneÍiciário não satisfazia ou
deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou dê cumprir os
requisitos necessários à sua obtenção, sem preiuízo da aplicação das
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pênalidades cabíveis nos casos de doÍo ou simulâção do beneÍiciário

Art. 87. O direito do órgão tributário de constituir o crédito tributário, decai em 5
(cinco)anos, contados:
| - do primêiro dia do êxercício sêguinte àquele em que o lançamento poderia
têr sido êfetuado;
ll - da datâ em que se tomar definitiva a decisão quê houvêr anulado, por vício
formal, olançamento anteriormente eÍetuado.

§'1". O direito quê sê refêre este artigo extingue-se definitivamênte com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituição do credito kibutário pela notificaÉo, ao sujeito passivo, de
qualquer medida preparatória indispênsável ao lançamento.

§2". Ocorrêndo decadência, âplicam-se as normas dêste código, no tocante à
apuração dê responsabilidade e a caracterizaÉo da falta.

Art.88. A ação para a cobrança do crédito tributário prescrêve em 5 (cinco)
contados dadata da suâ constituição definitiva.

§1'. A prêscriÇão sê interrompê:
| - pelo despacho que determina a citação pessoal feita ao devedor;
ll - pelo protesto judicial ou extrajudicial;
lll - por quâlquer ato judicial que constitua em moÍa o devedor;
lV - por qualquêr ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em
reconhecimento do débito pelo devedor.

§2". Serão cancelados, mediante despacho do Prefeito, os débitos fiscais:
| - Legalmente prescritos;
ll - De contribuinles que tenham íalecido sem deixar bens que exprimam valor;
lll - De pêssoas jurídicas ou firmas individuais que tenham êncerrado suas
atividades sem deixar terceiros responsáveis em condições êconômicas de
saldá-los, nem patrimônio que responda pelos débitos fiscais.

§3'. O cancelamento de que trata o parágrafo antêrior será determinado após
o requerimento de pessoa inleressada, ouvidos o DepaÍtamento de Fazênda
e o jurídico da Prefeitura.

Art. 89. Extingue o crédito tributário, no limite da obrigação depositada,
quando realizada em juízo, a conversão em renda de depósito em dinheiro
previamente efêtuado pelo sujeito passivo para garantia da instância, êm
decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária.

.tl
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§'í 
o. Convertido o depósito em rendâ, o saldo porventura apurado contra ou a

favor da Fazenda Pública será exigido ou restituído da seguinte forma:
| - a difêrença contra a Fazenda Pública será exigida por meio de notiÍlcação
direta, publicada ou entregue pessoalmente ao sujeito passivo, na formâ e
nos prazos previstos em regulamento;
ll - o saldo a favor do contribuinte será restituido de ofício, independentemente
de previo pro. testo, na forma estabelecida para as restituições totais ou
parcjais do crédito tributário.

§ 20 Aplicam-se à conversão do depósito em renda as regras de imputação do
pagamento.

Art. 90. Extingue o crédito tributário a decisão administrativa ou judicial que

expressamente:
| - declare a irregularidade de sua constituição;
ll - reconheça a inexistência da obrigação que lhe deu origem;
lll - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;
lV - declare incompetência do suieito ativo para exigir o cumprimênto da
obrigação.

Parágrafo único. Enquanto não tomada deÍinitiva a decisão administrativa ou
passada emjulgado a decisão judicial, continuará o sujeito passivo obrigado
nos termos da legislação tributária, ressalvadas as hipóteses de suspênsão da
êxigibilidade do tributo, prevista nesta Lei.

SEÇÀO V
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIo

Art. 91. Excluem o cr'édito tributário:
l- a lsenção
ll- a Anistia
PaÉgraÍo único. A exclusão do crédito tributário não dlspensa o cumprimênto
dâs obrigaçóes acessórias dependentes da obrigação principal ou dela
decorrentes.

Art.92. A isenção, ainda quando prevista em contrâto, é sempre decorrente
de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua
concessão, os tributos a que se aplica e,sendo caso, o prazo de sua duração.

t
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Parágrafo único. A isenção pode ser Íestrita a determinada região do teÍritório
do Município, em funÇão de caÍacteríslicas a ela peculiares.

Art. 93. Salvo disposiçâo de lêi em contrário, a isenção não é extensiva
| - às taxas e às contribuições de melhoria;
ll- aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.

Art.94. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em Íunção de
determinadas condições, pode ser rêvogada ou modificada por lei, a qualquer
tempo, observado o disposto no artigo 60 dessa lei.

ô
1§

Art. 95. A isênção é efetivada:
| - em caráter geral, quando a lei que a instituir não impuser condiçáo aos
beneÍiciários; ll - em caráter individual, por despacho do Prêfeito (a), em
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das
condições ê do cumprimento dos requisitos previstos em lei para a sua
concessão.

§1o. Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho
referido neste artigo será rênovado antês da expiração dê cada período,

cessando automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período
para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do
reconhecimento da isençáo.

§2o. A Íalta do requerimento faÍá cêssar os efeitos da isenção, conforme o caso,
e sujeitará o crédito tributário respectivo às Íormas e eíinção previslas nestê
Código.

§3o. No despacho que reconhecer o direito à imunidadê ou à isênção podêrá

ser determinada suspensão do requerimento para períodos subsêquêntês,
enquanto forem satisfeitas as condições exigidas para sua concessão.

§4o. O despacho a que se reÍere este artigo não gêra direitos adquiridos,
sendo a imunidade ou isenção revogadâ de oÍício, sempre que se apure que o
beneÍiciário não sâtÍsfazia ou deixou de cumprir os requisitos parâ a
concessão do favor, cobrando-se o crédito corrigido monetariamente,
acrescidos de ,uros de mora:
| - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do
beneflciárioou de terceiros em beneÍício daquele;
ll - sem imposição de pênalidade, nos demais casos.

§5o. O lapso de tempo entre a efetivação e rêvogação da imunidade ou da
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isenção não écomputado para efeito de prescrição do direito de cobrança do

crédito.

Art. 96. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas
anteriormente àvigência da lei que a concede, não se aplicando:
| - aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que,

mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou

simulação pelo sujeito passivo, ou por terceiro em benefício daquele;
ll - salvo disposição em contrário, às inÍrações resultantes de conluio entre
duas ou maispessoas naturais ou jurídicas.

Art. 97. A anistia pode ser concedida:
| - em caráter geral;
ll - limitadamente:
a) as infrações da legislação relativa a determinado tributo;
b) as infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado
montante,conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;
c) a determinada região do tenitório do Município, em função das
condições a elapeculiares;
d) sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a
conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à autoridade
administrativa.

Art. 98. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em
cada caso, pordespacho da autoridade administrativa, em requerimento no
qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do
cumprimento dos requisitos previstos em lei para a suaconcessão.
Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido,
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 54.
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TíTULo II
stsrEMA TRTBUTÁruo uuHtctpll

capírulo r

ESTRUTURA TRreurÁnta
sEçÃo r

etetco rnleutÁRto

AÍt. 99. lntegram o Sistema Tributário do Município:
| - Impostos:
a ) lmposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);
b ) lmposto Sobre a Transmissão intervivos, por ato oneroso, de Bens
lmóveis e dedireitos reais a eles relativos (ITBI);

c ) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

ll - Taxas:
a )Taxas pela utilização, efetiva ou potencial de Serviços Públicos (TSP);

b )Taxas pelo exercício regular do PodêÍ de Polícia (TPP), pelo Município;

lll- Contribuição de melhoria, decorrentes de obras públicas.

§1o. Tributo e toda prestação pecuniária compulsória, êm moêda ou cujo vâlor
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída êm
lei ê cobrada mediante atividade administrativâ plenamente vinculada.

§2o. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo íato gerador
darespectiva obrigação, sêndo irrelevantes para qualificáJa:
| - denominação e demais caracteristicas formais adotadas pela lei;
Il - a destinação legal do produto de sua arrecadâçáo.

§3o. lmposto e o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação
independentede qualquer atividade estatal específica, rêlativa ao contribuinte.

§4o. Taxa é o tributo que tem como fato gerador o exercício rêgular do Poder
de Políciaou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público êspecífico e
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

§5o. A contribuição de melhoria cobrada pelo Municipio, é instituída paÍa fazet
face ao custo de obras públicas de que decona vãlorização imobiliária, tendo
como limite total a despesa realizada e como limite individuãl o acréscimo de
valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Art. 100. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão
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sEçÃo I
LIMITAçÔES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Art. 101. É vedado ao Município:
| - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça;
ll - cobrar tíibutos:
a) a relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que
os houverinstituídos ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que os
instituiu ou âumentou.
lll - instituir tratâmento desigual entre contribuintes que se encontrem cm
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
pÍofissional ou função por eles exercida, independente. mênte da
denominação jurídica dos rêndimentos, títulos ou dirêitos;
lV - êstabelecer limitaçôes ao tráfego, no território municipal, dê pessoas ou
mercadoriaspor meio de tributos intermunicipais;
V - instituir tributos sobre:
a) patrimônio ou serviços da União, dos Estados e de outros Municipios;
b) templos de quâlquer culto;
c) patrimônio ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das
entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de educação e de
assistência social sem Íins lucrativos, atendidos os requisitos desta Lei;
d) livros, jornais e pêriódicos e o papel destinado à sua impressâo.
§1o. A vedação do inciso V não exclui a atribuição às entidades nele referidas
da condição de responsáveis pelos tributos quê lhes caiba reter na Íonte, e
não a dispensa da prática de âtos assecuratórios do cumprimento de
obrigações tributárias por terceiros.

§2o. A vedação do inciso V, alínea a, é extensiva às autarquias e às fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio e
ãos serviços vinculados às suas Íinalidades essenciais ou às delas
decorrentes.

§3o. As vedações do inciso V, alínea a, e do parágraío 20 não se aplicam ao
patrimônio ê aos sêrviços relacionados com êxploração de atividades
econômicas regidas pelas normas aplicáveis êmpreendimentos privados, ou

fiscal a instituição, a previsão e a êfetiva arrêcadação de todos os tributos de
competência constitucionaldos Municipios.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

CNPJ : 18.017.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - Centro - Juramento - MG

CEP: 39s90-000 - Íel.: (038) 3236-1118
e-mail: prêfeituramdejuramento202l@gmail.com

em que haia contraprestação ou pagâmento de preços ou tarifas pelo usuárÍo,
nem êxonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto
relativamente ao bem imóvel.

§4o. As vedações expressâs no inciso V, alíneas b e c, comprêêndêm
somente o patrimônio e os serviços relacionados com as ínalidades
essenciais das entidades neles mencionadas.

§5o. Os serviços que se reÍere a alínea c do inciso V compreendem somente
os relacionados com os objetivos institucionais das entidades mencionadas,
previstos nos respectivosestatutos ou atos constitutivos.

§ 60 Poderá ser atribuída, nos termos desta Lei, ao sujeito passivo da
obrigação tributária, a condição de responsável pelo pagamento de tributo,
cujo fato gerador deva ocorrer postêriormente, assegurada a imediata e
preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador
presumido.

Art. '102. As vêdações da alínêa c do inciso V do aÍtigo 101 são subordinadas
à observância, pelas entidades nele referidas, dos requisitos seguintês:
l- não distribuÍrem qualquer parcela de seu patrimônio ou dê suãs rendas â
qualquêr título;
ll - aplicarem intêgralmênte no Pâís os seus recursos na manutenção dos
seus objetivos institucionais;
lll - manterem escrituração de suas rêceitas ê despesas em livros revestidos
dê formalidades capazes de assegurar sua êxatidão.
PaíáqruÍo único. Na Íalta dê cumprimento do disposto neste artigo ou no §1'
do artigo 101, a autoridade competente poderá suspendeÍ a aplicação do
benefÍcio.

Art. 103. As imunidades não alcançam os imóveis pÍometidos à venda as
pessoas que não gozem de imunidade tributária, desde o momento em que se
constituir o ato.
Parágrafo único. Nos casos de transÍerência de domínio ou de posse de
imóveis, na hipótese que se reÍere este artigo, a imposição Íiscal recairá sobre
o promitente comprador, enfiteuta, fiduciário, usuÍrutuário, comodatário,
concessionário, permissionário ou possuidor a qualquer título.

.rl
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CAPíTULO II

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA-
IPTU

SEçÃO I

FATO GERADOR OOS GONTRIBUINTES

Art. 104. O lmposto sobre a Propriedade PÍedial e Territorial Urbana (IPTU)
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer
título, de bem imóvel, por naturêza ou âcessão física, como deÍinido na lei
civil, construído ou não, situado na zona urbanado município.

Art. 105. Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a área,
deflnida êm lêi municipal, em quê existam, pelo menos, dois dos seguintes
melhoramentos, construídos ou mântidos pêlo Poder Público:
I - meio-ío ou calçamenlo, com canalização de águas pluviais;
ll - abastecimento de água;
lll- sistemas de esgotos sanitários:
lV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição
domiciliar;
V - escola do ensino fundamental ou posto de saúde a uma distância máxima
de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
Parágrafo único. A lei municipal pode considerar zona urbanâ as áreâs
urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovâdos
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria, ao comércio
ou à prestação dê sêrviços, mesmo que localizados ÍoÍa da zona deÍinida no
caput deste artigo.

Art. '106. O contribuinte do IPTU é o proprietário, o titular do domínio útil ou o
possuidorqualquer título do bem imóvel.

§1o. O imposto será devido, a critério da Fazenda Pública:
I- por quem exerçâ a posse direta do imóvel, sem prejuízo da
responsabilidade solidáriados possuidores indiretos;
Il - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidadê
solidária dos de. mais e do possuidor direto.

§2o. São responsávêis pelo pagamento do imposto:
l- o adquirentê do imóvel, quânto aos débitos do alienante existêntes à data
datransfêÍência, salvo quando conste do título prova de quitação;
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ll - o espólio, quanto aos débitos do de cryus existentes à data de abertura da
sucessão;
lll - o sucessor, a qualquer título, o cônjuge ou o companheiro meeiro, quanto
aos débitos do espólio êxistentes à data da adjudicação, limitada esta
responsabilidade ao montante do quinháo, legado ou mêação;
lV - pessoa jurídica resultante da fusão, transformação ou incorporação, pelos
debitos da sociedade fusionada, transíormadã ou incorporada, existentes à
data daqueles atos.

§3o. O imposto constitui ônus Íeal e acompanha o imóvel em todos os casos
detransferência de propriedâdê ou de direitos reais a eles relativos, salvo nas
hipóteses de ârrêmatâção e leilão, em que sub-rogação ocorrerá sob o
rêspectivo preço.

Art. 107. O lmposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana incide
sobre:
| - terrenos;
ll - prédios.

Art. 108. Considêra-se terreno:
| - imóvel sem ediÍicações;
ll - imóvel com ediÍicações em andamento, paralisadas ou em demolição,
desdê que nãoestejam sendo ulilizadas como moradia ou para fins industriais,
comerciais ou de prestação de serviços, bem como êdificações condenadas
ou em ruínas;
lll - imóvel cuja ediÍicação seja de natureza temporária ou provisória, ou que
possa ser removida sem destruição, alteração ou modiÍcação;
lV - imóvêl em que houver edificaÇão considerada, a critério da rêpartição
competente, como inadequada, seia pela situação, dimensão, destino ou
utilidade da mesma.

Art. 109. Considera-se prédio:
| - imóvel ediÍicado que possa ser utilizado para habitação ou para o exercíclo
de qualquer atividade, sêja qual for a denominação, forma ou dêstino, desde
que não compreendidono artigo anterior;
ll - imóvel com edificações em andamento, paralisadas ou em demolição que
êstejamsendo utilizadas como moradia ou para Ílns industriais, comerciais ou
de prêstação de serviços

.l I
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Art. 'l'10. A incidência do imposto independe do cumprimênto de quaisquer
exigências lêgais, regulamentares ou administ[ativas, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

Art. I l l. Para todos os efeitos legais, considera-se ocorrido o Íato gerador no
dia 1o de janêiro de cada ano.
Parágrafo único. A datã de pagamento do imposto e a possibilidade de
parcelamento deverão ser deÍinidos mediante a publicação de decreto do
Poder Executivo Municipal, a ser publicado entre o dia '1 de janeiro do
respêctivo ano.

An. 112. O imposto é anual e, na forma da lei civil, se transmite aos
adquirentes, salvo se constar do título respectivo certidão negativa de débitos
relativos ao imóvel 

sEçÃo ,
BASE oE cÁLcuLo E ALieuorAS

Art. 'l 13. A basê de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel definido através
da plantagenérica de valores, sobre o qual se aplica a alíquota estabelecida
na Íorma do artigo I '15 dessa lei.

Art. 114. O valor venal dos imóveis será apurado com base nos dados
fornecidos pelo Cadastro lmobiliário, levando em conta, a critério da
rêpartição, os seguintes elementos, em conjunto ou isolada. mentê:
I - no caso de terrenos:
a) o valor declarado pelo conkibuinte;
b) o índicê médio de valorização correspondente à zona em que esteja situado
o imóvel;
c) os preços das edificações implantadas no imóvel e o valor da sua área nua,
apurados nas últimas transações de compra e venda realizadas nas zonas
respectivas;
d) a forma, as dimensôes, os acidentes naturais e outras características do
terreno;
e) a existência de melhoramentos implementados pelo poder público, tais
como pavimentação, serviços de abastecimento de água, de esgoto, de
iluminação pública, de coleta delixo e de limpeza pública;

0 quaisquêr outros dados informativos obtidos pelas repartigões competentes.
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ll - no caso de prédios:

a) área construída;
b) o valor unitário da construção;
c) o estâdo de conservação da construção;
d) o valor do teÍreno, calculado na forma do inciso anterior;
e) o tipo de construção;
f) a categoria, conforme as características da conskução;
g) a hipótese prevista na alínea do inciso ldeste artigo;
h) quaisquer outros dados informativos obtidos pelas repartições competentês.

§'lo. Na determinação da base de cálculo nâo se considera o valor dos bens
móveis mantidos em caráter permanente ou temporário no imóvel, para efeito
de sua utilização, exploração, aÍormoseamento ou comodidade.

§2o. Os critérios e procedimêntos a serem utilizados para âpuração do valor
venal, queservirão de base de cálculo para o lanÇamento do imposto sêrão os
constanles no anexo I dessa lei.

§30. Na apuração do valor venal de terrenos ou prédios que sofreram
valorizagão nominalserá feita também â aplicação de índices de âtualização
monelária.

§4o. Para efeito de apuragão do valor venal, nos casos dos incisos I e ll deste
artigo, será deduzida a área que for declarâda de utilidade pública, pâra
desapropriaÇão pêlo Município.

§50. A porção de terra contínua com mais de 1500 m2 (um mil e quinhentos
metros quadrados) situada em zonâ urbanizável ou de expansão urbana do
Município é considêrada gleba e terá seu valor venal reduzido em ate 30%
(trinta porcento), de acordo com sua área, conÍorme procedimentos
constantes no anexo ldêsta lei.

§6o. Quando num mesmo lerrêno houver mais de uma unidade autônoma
ediÍicada, será calculada fração ideal do terreno conforme procedimentos
constantes no anexo I desta lei.

Aí. 115. O lmposto Predial e Terrítorial Urbano terá as seguintes alíquotas:
| - alíquota de 2,0% (dois por cento) no caso de imóvel não edificado com
muíos e calçadas;
ll - alíquota de 3,0% (três por cento) no caso de imóvel não ediÍicado sem
muros e calçadas;
lll - alíquota de 1,0% (um por cento) no caso de imóvel edificado.

II PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG
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ParágraÍo único. A construção de ediÍcação êxclui automaticamenle a
cobrança daalíquota referente a terrenos, passando o imposto a sêr calculado
no exercício seguinte de acordocom a alíquota para prédios constantes dessa
lei, sem prejuízo das penalidades aplicáveis espécie.

Art. 116. Lei municipal espêcífica para área incluída no plano diretor poderá
determinaro parcelamento, a edificação ou a não edificado, subutilizado ou
não utilizado, devendo fixar as condiçóes e os prazos para implementação da
referida obrigação.

§1o. Considera-se subutilizado o imóvel aquele cujo aproveitamento sêja
inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

§2o. O propriêtário será notificado pelo Poder Exêcutivo municipal para o
cumprimentoda obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de
rêgistro de imóveis.

§30. A notificação far-se-á:
l- Por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, âo
proprietário doimóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha
poderes de gerência geral ou administração;
ll - Por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa dê notificação na
forma prevista pelo inciso l.

§4o. Os prazos a que sê rêfere o caput não podêrão sêr inferiores a:
| - Um ano, partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão
municipalcompetente;
ll - Dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do
êmpreendimento.

§5o. Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei
municipal específica que se refere o caput poderá prever a conclusáo em
etapas, assêgurando-se que o proieto aprovado compreenda o
empreendimento como um todo.

Atl. 117. A transmissão do imóvel, por ato intêrvivos ou causa mortis,
posterior à data da notiÍicaÉo, transfere as obrigações de parcelamênto,
edificação ou utilização previstas nêsta Lei, sem interrupção de quaisquer
prazos.

§1". Em câso de descumprimento das condigões e dos prazos previstos na
forma desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstâs neste código, o
Município procederá à aplicação do imposto sobre propriedadê predial e

.ll
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territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da
alíquota em meio por cento pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§2o. O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será flxado na lei específica
que se refere caput do art. 116 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor
referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de cinco por cento.

§3o. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em
cinco anos,o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se
cumpra a reÍerida obrigação.

§4o. E vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação
progressiva deque trata este artigo.

Art. 1'18. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou
utilização, o Ívlunicípio poderá proceder à desapropriação do imóvel, com
pagamento em títulos da dívida pública.

§1o Os tÍtulos da dÍvida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e
serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestaçôes anuais, iguais e
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis
por cento ao ano.

§2o. O valor real da indenização:
| - Refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante
incorporado emfunção de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o
mesmo se localiza após a notificaçâode que trata §2o do art. 116 desta Lei e
as dívidas tributárias existentes com o município;
ll - Não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros
compensatórios.

§3o. Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para
pagamento de tributos.

§4o. O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo
máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio
público.

§5o. O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder
Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se,
nesses casos, o devido procedímento licitatório.

§60. Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do §5o as
mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no
art. 1 16 desta Lei.
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sEçÃo il
TNSCRTçÃO NO CADASTRO rMOBtLtÁRtO

Art. 119. A inscrição de imóvel e terreno no Cadastro lmobiliário é
obrigatória e será promovida:
| - pelo proprietário ou por seu representante legal;
ll - pelo titular do domínio útil ou pelo possuidor a qualquer título;
lll - por qualquer dos condôminos, em se tratando de condomínio;
lV - pelo compromissário comprador, nos casos de compromisso de compra
venda;
V - pelo inventariante, síndico ou liquidante, quando se tratar de imóvel
pertencente aespólio, massa falida ou sociedade em liquidação.
Vl - de ofício:
a) em se tratando de próprio federal, estadual e municipal ou de entidade
autárquica,quando inscrição deixar de ser feita no prazo regulamentar;
b) quando a ínscrição for promovida com informações incorretas, incompletas
ou inexatas;

Art. 120. Para efetivar a inscrição no Cadastro lmobiliário, os responsáveis são
obrigados a apresentar, na repartição competente, matrícula do imóvel,
contendo o respectivo registro e, nocaso de loteamento, a averbação.

An. 121. Em se tratando de loteamento licenciado pela Prefeitura, deverá o
requerimento de inscrição ser acompanhado de uma planta completa, em
escala que permita proceder à anotaçãodos desdobramentos e à designação
do valor da aquisição, dos logradouros, das quadras e dos lotes, da área total,
das áreas cedidas ao patrimônio público municipal, das áreas compromissadas
e das áreas alienadas.

Art. 122. Os projetos de anexação, subdivisão ou parcelamento de solo não
serão aprovados sem a quitação integral de todos os débitos, tributários ou
não tributários, vencidos, incldentes sobre os imóveis respectivos.

Art. 123. Deverão ser obrigatoriamente comunicadas à Prefeitura, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, todas as ocorrências verificadas com relação ao
imóvel ou terreno que possam alteraras bases de cálculo do lançamento dos

a

tríbutos municipais, especialmente:

rl



cr

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

cNPJ: 18.017.368/(x)O1-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - Centro - Juramento - MG

CEP: 39590-000 - Tel.: (038) 3236-1118
e-mail: prefeituramdejuramento202l@gmail.com

l- a alleração resultante de construção, aumento, reforma, Íeconstrução ou
demolição;
ll - a anexação, subdivisão ou parcelamento dê solo;
lll - a transferência de propriedade ou dê domínio;- a ocupação, quando esta
ocorrer antes da conclusão da obra:
lV - no caso de áreas loteadas, bem como das construídas, em curso de
venda:
a) na indicação dê lotês ou dê unidades prediais vendidas e seus adquirentes;
b) as rescisões de contrato ou qualquer outra alteração.
Parágrafo único. A comunicação a que se rêfere este artigo, devidamente
processada e informada, servirá de base à âlterãção respectiva da Íicha de
inscrição.

sEçÃo tv
LANçAMENTO E ARRECAOAçÃO

An. 124. O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Teíitorial
Urbana poderá ser feito em conjunto com os demais tributos que recaírem
sobre o imóvel.

Art. 125. O lançamento será feito, por imóvel, em nome da pessoa, física ou

iurídica, sobo qual êstiver o imóvel cadastrado na repartiÇão competente.

§1§". Cada imóvel ou unidadê imobiliária independente, ainda que contíguo,
será objeto de lânçamento isolado, que levará em conta a sua situação à
época da ocorrência do fato gerador.

§2o. No caso de condomínio edilício, imobiliário ou afim, nos termos da Lei n"
4.591, de 16 de dezembro de '1964, o imposto será lançado, para cada
unidade autônoma, em nome do respeclivo condômino, rêspondendo cada
um, na proporção de sua guota-parte, pêlo ônus do tributo.

§3o. No caso de imóvel em condomínio, entendido como aquele imóvel no
qual várias pessoas sócias/proprietárias, conforme prêvisto no aÍ. 1.314 e
seguintes do Código Civil, o tributo será lançado em nome do proprietário
majoritário ou âquele indicado pelos proprietários, conforme cadastrado
imobiliário local.

§40. Não sendo conhêcido o proprietário nas hipóteses dos parágraÍos 30 e 40,

o lançamento será feito em nome de quem estêja de posse do imóvel, não
caracterizando imóvel.
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§5o. Ouando o imóvel de espólio estiver sujeito a inventário, o imposto será
lançado em nome do espólio e, feita a partilha, seÍá transferido para o nome
dos sucessores. Para esse Íim, os herdeiros são direito de propriedade dos
obrigados a proceder à transÍerência perantê o órgão competente, dentro de
um prazo de 30 (trinta) dias contar do julgâmento da partilha ou da
adiudicaÇão.

§6o O lançamento do imposto sobre imóveis pertencentes a massas falidas ou
sociedadesem liquidação será feito em nome das mesmas, mas os avisos ou
notificações serão enviados aosseus representantes legais, anotando-se os
nomes e endereços nos registros.

§7o. No caso de imóvêl objeto de compromisso de compra venda, imposto
poderá ser lançado indistintamente em nome do compromitênte vendedor ou
do compromissário compÍador, ou ainda, no de ambos, Ícando sempre, um e
outro, solidariâmente responsáveis pelo pagamentodo tributo.

Art. 126. O lançamento e o recolhimento do imposto serão efetuados na época
ê na formaestabelecida nessa lei.

§1o. O lançamento será anual e o recolhimento de acordo com o número dê
parcelas e prazos estabelecidos na forma de decreto elaborado pelo
Executivo Municipal.

§2o. O parcelamento do tributo constitui uma liberalidade da Fazenda Pública
pelo qual o contribuinte tem direito de optar; porém, o inadimplemento de
qualquêr paÍcela poderá acarretar a perda do bênefício, com o vencimento
antecipado das parcelas seguintes.

At't. 127. O contribuinte será notificado do
estabelecido no artigo 46, l, "b" dessa lei.

lançamento na forma do

SEçÃO V
ISENçOES

Art. 128. Ficam isentos do pagamento do lmposto sobre a Propriêdade
Predial eTerritorial Urbana os contribuintes que atendam a uma das seguintes
condiçÕes:
| - Proprietário de imóvel ou fração de imóvel cedido, gratuitamente, paÍa uso
da União, Estado ou l\ilunicípio e suas autarquias;
ll - Agremiação desportivâ licenciada, pelos imóveis utilizados efêtiva
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habitualmêntê no obieto de suas atividades sociais;
lll - Sociêdade ou instituiÉo sem finalidade lucÍativa destinada a congregar
clâsses patronais ou trabalhadoras, com a Íinalidade de realizar suâ união,
represenlagão, defesa e incremênto dê sêu nivêl culturâl e rêcreativo; pêlos

imóveis utilizados efetiva ê habitualmênte noobjeto dê suas atividades;
Vl - Sociedade civil, sem Íinalidade lucrativa, destinada a rêalização de
atividadês culturais, recreativas ou esportivas, pelos imóveis utilizados efetiva
e habitualmente no obieto desuas atividades.
V - lmóveis tombados pelo patrimônio histórico cultural do município.
utilizados como residênciâ familiar ou não do proprietário, desde que tais
imóveis sêjam mântidos rêstaurados e em bom estado dê conservação,
conforme avaliação do departâmento competente.

§1". A isenção disposta no caput desse artigo é dê caráter individual ê deverá
sêr observado disposto no artigo 95 dessa lei.

§2". Não será concedida a isenção do inciso V no caso de o proprietário locar
o imóvel a terceiros, tanto para Íins de moradia quanto para fins comerciais.

§3". No caso do inciso V também sêrá isento o conkibuinte das taxas
previstas neste código, exceto taxa de construção.

CAPíTULO IX

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS E DE
OIREITOS REAIS A EL-ES RELATIVOS (ITBD

SEçAO r

FATO GERADOR E CONTRIBUINTES

Art. 130. Considera-se ocorrido o fato gerado nas seguintes hipóteses

.ll

Art. 129. O lmposto sobre a Transmissão lnter Vivos, por ato oneroso, de
Bens lmóveise de direitos reais a elês relativos tem como fato gerador:
| - a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens
imóveis por natureza ou por acessão física, como definidos na lei civil;
ll - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os
direitos reais de garantia;
lll - a cessão de direitos relativos às transmÍssões referidas nos incisos
anteriores.
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l- compra venda pura ou condicional e atos equivalentesj
ll - dação em pagamento;

lll- permuta;
lV - arrematação ou adjudicação em leilão, leilão ou praça;

V - incorporaçâo ao patrimônio de pêssoa jurídica, ressalvados os casos de
imunidade e não incidência;
Vl - transferência do patrimônio de pessoa iurídica para o de qualquer um de
seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;
Vll- tomas ou reposições que ocorram:
A - nas partilhas eÍetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou
mortê quandoo côniuge ou herdeiro receber, dos imóvêis situâdos no
Município, cota-parte cujo valor seia maior do que o da parcêla quê lhe
caberia na totalidade desses imóveis;
B - nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida
por qualquercondômino cota-parte material cujo valor seja maior do que o de
suâ cota-parte ideal;
VI ll- instituição de fideicomisso;
lX - enfiteuse ê subenfiteusê;
X - rendas expressamente constituídas sobre imóvel;
Xl - concessão real de uso:
Xll - cessão de djreitos de usuÍrutos;
Xlll - cessão de usucapião;
XIV - cêssão de direitos do arrematanle ou adjudicante, depois de assinado
o auto dearrematação ou adiudicação;
XV - acessão Íísica quando houvê pagamento de indenização;
XVI - cessáo de direitos sobre permutas de bens imóveisl
XVll - qualquer ato judicial ou extrajudiciâl inter vivos não especiÍicâdos neste
artigo que importe ou sê resolva em transmissão a titulo oneroso, de bens
imóveis por natureza ou acessão física, ou de direitos, reâis imóveis, exceto
os dê garantia;

§'lo. Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais:
I - a permuta de bens imóveis por bens ou direitos de outra natureza;
ll - a pêrmuta de bens imóveis por quaisquer bens situâdos fora do território
doMunicípio;
lll - a transação em que seia reconhecido diÍeito quê implique transmissão de

imóvel oude direitos a ele relalivos.
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Art. 131 . Não se considera ocorrido o fato gerador:
| - quando o vendedor exercer o direito de preleção;
ll - no pacto de melhor comprador;
lll - na retrocessão;
lV - na retrovenda.

Art. 132. O fato geradordo lTBl somente ocorre com a transferência efetiva
dapropriedade imobiliária, ou seja, mediante o registro no cartório de registro
de imóveis competente, momento do qual deve ser pago o tributo perante o
fisco municipal.

Art. 133. Contribuinte do lTBl é o adquirente ou cessionário do bem imóvel ou
do direitoa ele relativo.

Art. 134. Respondem pelo pagamento do imposto:
| - transmitente e o cedente nas transmissões que se efetuarem sem
pagamento do imposto,
ll - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, desde que o
ato de transmissão tenha sido praticado por eles ou perante eles, sem o
pagamento do imposto.

sEçÃo lt
BASE DE CÁLCULO E ALíQUOTAS

Art. 135. A base de cálculo do imposto é o valor vênal do imóvel objeto da
transmissão ou da cessão de direito a ele relativo, observados os critérios
estabelecidos pelo artigo 114 e seguintes desta Lei, ou o valor de mercado do
bem, se maior.

§1o. Sempre que necessário, o valor do imposto será apurado mediante
estimativa Íiscal.

§2o. Na estimativa fiscal dos bens imóveis ou dos direitos reais a eles relativos,
poderãoser considerados, dentre outros elementos:
| - os valores correntes das transaçôes de bens da mesma natureza no
mercado imobiliáriode Juramento/MG;
ll - o valor venal constante em pauta de valores no setor de avaliaçôes;
lll - declaração do contribuinte na guia de imposto, desde que não seja menor
que o valorde pauta;

.r l.
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lV - características do imóvêl, como forma, dimensÕes, tipo, utilização,
localização, estado de conservação e custo unitário de conslrução;
Vl - infraestrutura urbana e valoÍes das áreas vizinhas ou situadas em zonas
economicamente equivalentes.

§4o. Na arrematação ou leilão, nas partilhas oriundas de separaçôes judiciais
e na adjudicação dê bêns imóvêis, a base de cálculo será o valor êstâbelecido
pela avaliação administrativa ou o preço pago, se este ÍoÍ maior.

§5o. Nas tornas ou reposições, a base de cálculo será o valor da fração ideal.

§60. Nas transações descritas a sêguir, considerar-se-ão como base de cálculo
do imposto os percentuais do valor venal indicado ou o valor do negócio
jurídico; o que for maior:
I - na instituição de Ídeicomisso e na cessão de direitos se usuíruto, 70,00 %
(setenta por cento);
Il - nas rendas exprêssamênte constituÍdas sobre imóveis, 30,00 7o (Íinta por
cento);
lll - na concessão de direito real do uso, 40,00 % (quarenta por cento);
lV - cessáo de direitos de usufruto, 70% (setentâ por cento).

§7o. No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização
ou o valor venal da fragão ou acréscimo transmitido, se este for maior.

§8o. Quando a Íixação do valor do bem imóvel ou direito transmitido tiver por
base o valor da terra-nua, estabelecido pelo órgão federal competente, podêrá
o Município atualizá-lo monetariamente.

§9o. O lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis e de Direitos não incidirá
sobre as edificações ou benfêitorias erguidas pelo proprietário, desde que estê
apresente à rêpartição competente cópias autenticadas dâ capa do projeto e
do instrumento dê transmissão (exceto â matrícula) do imóvel a seu favor,
devendo projeto estar devidamente aprovado pelo Município, incidindo assim
este imposto tão-somentê sobre o valor da áreâ nua do imóvel.

§10o. O instrumento dê transmissão de imóvêl (exceto a matrícula) para
edifícios em construçáo somente será considerado válido sê devidamente
registrado em época equivalente à aprovação do projeto na circunscrição
imobiliária competênte.

§11o. O valor atribuído como base de cálculo do imóvel, não influiíá, em
nênhum caso, na base de cálculo para efeito de lânçamento e cobrânça do
IPTU.

.r I.
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Art. 136. O imposto será calculado aplicando-sê sobre o valor estabelecido
como basedê cálculo as seguintes alíquotas:
| - para as transmissões compreendidas no sistema financeiro de habitação;
sobrê o saldo devedor fomecido pelo agente Íinanceiro: 1,5% (um e meio por

cento);
ll - para as demais transmissões: 3,0% (três por cento).

Art. 137. O lmposto sobre a Transmissão lnter Vivos, por ato oneroso, de
Bens lmóveise de direitos reais a eles relativos será pago até a data do ato
translativo, exceto nos seguintes casosj
| - na transferência de imóvel à pessoa jurídica ou dêstâ para seus sócios ou
acionistas, ou respectivos sucessorês, dentro de 30 (trinta) dias contados da
data de assembleiá ou da escrituraem que tiverem lugar aqueles atos;
ll - na arrematação ou na adjudicação em praça ou leilão, dentro de 30 (kinta)
dias contados da data êm que tiver sido assinado o auto ou deÍerida a
adiudicação, ainda que exista recurso pendente;

lll- na acessão física, até a data do pagamento da indenizaçáo;
Vl - nas tomas ou reposições ê nos demais atos judiciais, dentro dê 30 (trinta)

dias contados da dâta da sentênça que reconhecer o direito, ainda que exista
recurso pendente;

Parágrafo único. O pagamento do imposto será Íeito sempre à vista, em única
parcela, através de guia de arrecadação emitida pelo órgáo tributário,
dêvendo sêr acompanhado de cêrtidão nêgativa.

Art. 138. Nas promessas ou compromissos de compra e venda é facultado
efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer tempo, desde que dentro do
prâzo flxado para o pagamento do preço do imóvel.

§ío. Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, tomar-se-á por
base valor do imóvel na data êm que foi efetuada a antecipação, ficando o
contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo de valor
veriícado no momento da escÍitura dêfinitiva.

§2o. VeriÍicada a redução do valoÍ, não se restiluirá a diferença do imposto
correspondente

..t l.
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PAGAMENTO E RESTITUIçÃO
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Art. 139. Obsêrvado o disposto nesta Lei, o valor pago a título de imposto
somente poderá ser Íestituído quando:
| - não se formalizaÍ o ato ou negócio que tenha dado causa ao pagamento,
formalmente comprovado;
ll - for declaradâ, por dêcisão judicial transitada em iulgado, a nulidade do
ato ou donegócio jurÍdico que tenha dado causa ao pagamênto;

lll - for considerado indevido por decisão administrativa final ou por decisão
judicialtransitada em julgado;
lV - ocorrer a rescisáo, resilição ou distrato do negócio jurídico, inclusive na
hipótêse de rêscisão com Íundamento no artigo 1.136 do Código Civil
brasileiro.

Art. 140. Não se restjtuirá o imposto pago quando houver subsequente
cessão dapromessa ou compromisso.

sEçÃo rv
OBRIGAçÕES, INFRAçÔES E FISCALIZAÇÃO

Art. 141. Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos
notários, oÍiciais dê rêgistro dê imóvêis ou seus prepostos, os atos ê termos
relacionados à transmissão de bêns imóveis ou de direitos a eles relativos
sem a prova do pagamento do imposto devido, ou do reconhecimento
administrativo da não incidência, da imunidade ou da concessão da isenção.
Parágrafo único. Os tabêliães ou escrivães farâo constar, nos atos e têrmos
que lavrarem,a estimativa Íiscal, valor do imposto, dâta do seu pagamento e o
número atribuÍdo à guia pelo órgão tributário ou, se for o caso, a identiÍicação
do documento comprobatório da êxonêragão tributária.
Art. 142. Os notários, oficiais dê Registro de lmóveis ou seus prepostos ficam
obrigados:
| - a facultar, aos encarregados da Íscalização, o exame em cartório dos
livros, autos e papéis que interessem à arrecadagão do imposto;
ll - a fornecer aos encarregados da Íiscalização, quando solicitada, certidão
dos atos lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles
relativos;
lll - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de
reco lh ime nto.

Àl
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Art. 143. O fornecimento da guiâ pâra pâgamento do lmposto sobre a
Transmissão lntervivos, por ato oneroso, de Bens lmóvêis ê de direitos reais
a êlês relativos será de responsabilidade da repartição competente, devendo
o contribuinte preencher e apresentar guia de inÍormação, com dados
necessários para identiflcação e avaliação do imóvel.

Art. 144. O sujeito passivo é obrigado a:

| - apresentar no órgão tributário os documentos e inÍormações necessárias
âo lançâmento do imposto, no prazo de 90 (novêntâ) dias, contâdos dâ dâtâ
de eíetivação do fato gerador do tributo;
ll - Íornecer declaração prévia contendo todos os elementos indispensáveis à
emissão daguia para pagamento do respectivo imposto.

Art. '145. Sem preiuízo das demais penalidades previstas nesta Lei, o
adquirente de imóvel ou direito que não apresentar o seu título à repartição
fiscalizadora no prazo legal ficará sujeito à multa de 5% (cinco por cento) até
o décimo dia de atraso e de 10% (dez por cento) â partir do dácimo primeiro
dia de atraso sobre o valor do imposto devido.

AÍt. 146. O não pagamênto do imposto nos prazos fixados su.ieita o infrator à
multa correspondente a 5% (cinco por cento) até o décimo dia de atraso e de
10% (dez por cento) a partirdo décimo primeiro dia de atraso sobre o valor do
imposto devido.

A.:rt. 147. A omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a
elementos que possam influir no cálculo do imposto sujeitârá o contribuinte à
multa punitiva de 50% (cinquentapor cento) sobre valor do imposto sonegado.
Parágrafo único. Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha
no negóciojurídico, ou na declaração, e seja conivente ou auxilie na inexatidão
ou omissão praticada.

Art. 148. Estão sujeitos à Ílscalização tributáriâ, nos termos desta Lêi, os
contribuintês e as pessoas físicas ou jurídicas que interferirem em atos ou
negócios jurídicos alcançados pelo imposto, bem como aquelas que, em
Íazáo de seu ofício, judicial ou extraiudicial, pratiquem ou perante as quais
devam ser praticados atos que tenham relação com o imposto.
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Art. 149. Ao discordar dâ avaliação efetivada pela repartição competente, é
facultado ao contribuinte encaminhar, mediânte requerimento, impugnaçáo
devidamente iustificada, iuntando, a suas expensas, laudo de avaliação
elaborado por profissional habilitado, ou qualquer documento que comprove
o valor efetivo do imóvel, nos termos da legislação pertinente.

§'1". A impugnâção e recursos propostos pelo contribuinte observarão o
disposto na parteprocêssual desta Lei.

§2" Recebida à impugnação, o fiscal quê avâliou o imóvel tem o prazo de 15
(quinze) dias para apresentar considerações ou refazer o laudo de avaliação.

§3o. Após a emissão das considerações êmitida pelo fiscal, o procedimento
administrativo sêrá êncaminhado ao Preíeito (a) Municipal, quê nomeará
comissão, composta dê três servidores públicos preferencialmente de vÍnculo
efetivo, para proceder ao julgamento da impugnação.

§4o. O julgamento realizado pêla comissão de que trata o parágrafo anterior
devêrá avaliar o valor imputado pelo Íiscal, o valor requerido pelo conkibuintê,
e após a ânálise dos fundamentos e de sua própria avaliação, definir o valor a
ser cobrado pela Fazenda Municipal, a título de tributo.

Art. 150. O lmposto não incide sobÍe a transmissâo ou a acessão de bens
imóveis ou de direitos reais a eles relativos quando:
| - adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federâ|, os Municipios e as
respectivas autarquias ê fundações;
ll - o adquirente for partido político, inclusivê suas fundaÇões, entidâdes
sindicais de trabalhadores, entidades religiosas, instituiÇão de educação sem
fins lucrativos e sistema social, para atendimento dê suas finalidades
essenciais:
lll - êfetuada para incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em
realização de capital;
lV - Decorrente de fusão, incorporação, cisão e extinção de pessoa jurídica;
V - Divisão amigável;

§1o. O imposto não incide sobre a transmissão aos mêsmos alienantes dos
bens e direitos adquiridos na formâ do inciso lll deste artigo, em decorrência
de sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram
transferidos.

§2o. O disposto nos incisos lll e lV deste artigo não se aplica quando a pêssoa

DA IMUNIDADE E ISENçÃO DO ITBI
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iurídica adquirente tenha como âtividade preponderante a compra e venda

desses bens ou direitos, locaçãode bens c imôveis ou arrendamento mêrcantil.

§3o. Considêra-se caÍacterizada a atividade preponderante quando mais de

50% (cinquenta por cênto) da receita operacional da pêssoa jurídica

adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos seguintes à

aquisição, decorrerem de transações referidas no parágrafo anterior.

§4o. Se a pessoa jurídica adquirêntê iniciar suas atividades após ou menos de

2 (dois anos) antes, apurar-se-á a pÍeponderância a que se reÍerem os
parágrafos anteriores nos 3 (três) anos seguintes à aquisição.

§5o. A preponderância de que trata êsta lei deve ser analisada observando o

objeto social da empresa e os documentos Íiscais que comprovem que a renda

náo advém, acimade 50% (cinquênta por cento) das transações previstas no

parágrafo segundo deste artigo.

§6o. VeriÍicada a preponderância que se rêferem os parágraÍos anteriorês,

tomar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente à data da aquisição e

sobre o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre eles.

§7". Na hipótese de transmissão dê bens ou direitos incorporados ao

patrimônio de pessoas iurídicas êm Íealizaçâo de intêgralização dê capital

social previsto no inciso lll, a imunidade tributária é resta ao valor das colas

integralizadas, sêndo devido o imposto sobre o valor excedente.

§8o. As instituições de educação e assistência social referidas no inciso ll
deste artigo somente se bêneÍiciarão com a não-incidênciâ do imposto sê

provârêm atender aos requisitos descritos nos artigos 1O1,102 e 103 dêste

Código.

Art. 151. Ficam isentos do pagamento desse imposto as seguintês situações:

| - extinção de usufruto, quando o sêu instituidor tenha continuado dono da

nua- proprjedadê;

ll - a transmissão decorrente da execução de planos de habitação para

população de baixarenda, patrocinados ou executados por órgãos públicos ou

seus agentes;
lll - a transmissão dos bens ao cônjuge, em virtude dâ comunicação decorrente

do regimede bens do casamento:
lV - a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas
aquêlas deacordo com a lei civil;

V - as transferências dê imóveis desapropriados para fins de reforma âgrária.

I,l
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CAPíTULO IV
IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER NATUREZA

SEçÃO I

FATO GERADOR E CONTRIBUINTES

Art. 152. O lmposto Sobre Sêrviços De Qualquer Natureza (ISSQN) tem como
fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autónomo, com ou sem
estabelecimento fixo, dos serviços constantes da tabelâ exprêssa nêsta Lei no
anexo lll.

Art. 153. O contribuinte que êxercer mais de uma das atividades relacionadas
na tabela referida no artigo anterior, ficará sujeito à incidência do imposto
sobre a de maior movimento mensal, inclusivê quando se tÍatar de proÍissional
aulÔnomo.

Art. 154. A base de cálculo do imposto é o prêço do serviço.

§1o. Considera-se preço do servigo o valor total recebido ou devido em
consêquência da prestaçâo de serviço, vetadas quaisquer deduções, exceto
as expressamente autorizadas em Lei.

§2". O valor do serviço para efêitos de apuração da base dê cálculo sêrá
obtido:
| - Pelâ recêita bruta mensal do contribuintê: quando se úatar de prestação de
serviÇos êm caráter permanente;

ll - pelo preço do serviço quando se tratar de prestação de caráter eventual.

§3o. lncorporam-se à base de cálculo do imposto:
| - Os valores acrescidos e os encargos de qualquef natureza;
ll - os descontos e abatimentos concedidos sob condição.

§4o. Quando se tratar de contraprestações, sem prévio ajuste do preço, ou
quando o pagamento do serviço for efetuado mediante o fornecimento de
mercadorias, â base de cálculo doimposto será o preço do serviÇo correntê na
praç4.

§5o. Na prestação de serviços refêridos no ilem 17.24 da lista de serviços
constante desta Lei, o imposto será calculado sobÍe o preço do serviço,
deduzidos os valores correspondentes aos serviços prestados por terceiros,
desdê que devidamente comprovados.

§6". Na prestação de serviços referidos no item 4.03 da lista de serviços

.tl
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constante desta Lei, imposto sêrá calculado sobre o preço do serviço,
deduzidos os valores correspondentes a medicamentos e alimêntação, que
serão apropriados com base na escrituração contábil referente ao mês de
compra, admitindo-se o defêrimento para os mêses subsequentes quando o
valor dessas despesas ultrapassar o valor da receita tributável.

§7o. Na prêstâção dos serviços de organização, pÍomoção ê exêcução de
programas de turismo, passeios e excursÕes, o imposto será calculado sobre
o preço dos serviços, deduzidos, desde que devidamente comprovados, os
valores coÍrespondentes às passagens, cuja comissão será tributada como
agenciamento.

§8o. Considera-se preço do serviÇo, para efêito de cálculo do imposto, na
êxecução de obra por administrâção, apenas o valor da comissão cobrada a
título de taxa de administração.

§9'. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03 da Lista de Serviço
constante desta Lei forem prestados âlém do território deste município, base
de úlculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia,
rodovia, dutos, condutos dê qualquer natureza, cabos de quâlquer
natureza, ou ao número de postês, existentes neste município.

Art. 155. A base dê cálculo do imposto não será calculada na forma do artigo
anterior nas seguintes hipóteses:
I - quando a prestação do serviço se der sob forma de trabalho pessoâl do
próprio contribuinte;
ll - quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário;
lll - quando os serviços a que se reíerem os ,tens 4.0i, 4.06, 4.11 , 4.12, 4.j3,
4.14, 4.16, 5.01, 7.01, 10.03, 17.14, 17.16, 17.19 17.20,27.01 do Anexo t _

deste Código forem prestados por sociedadês uniproíissionais, legalmente
constituídas.

§1o. Considêra-se trabalho pessoal do próprio contribuinte, para os efeitos do
inciso I deste artigo, o executado pessoalmente pelo contribuinte, com o
auxílio de ate 2 (dois) empregados, desde responsabilidadê seja pessoal do
prestador.

§2o. São consideradâs atividades de carátêr temporário, para os efeitos do
inciso ll deste artigo, aquelas cujo exercício sejâ de naturêza temporária e
vinculada a fatores ou acontecimentosocasionais ou excepcionais.
§3o. Consideram-se, para os efeitos do inciso lll deste ârtigo, sociedades
uniprofissionais aquelas, devidamentê registradas no órgão dê fiscalização
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proÍissionâl competente que, além de adequâda aos sêus objetivos sociais,
seja constituída por sócios habilitados na mesma área de atuação.

§4o. Não se consideram uniproÍssionais, âs sociedades:
| - que possuam mais de 2 (dois) empregados não habilitados para cada
sócio ouêmpregâdo habilitado;
ll - cu.ios sócios, em sua totalidade, não possuam a mesma habilitação
proíssional;
lll - que tenham como sócio pessoa jurídica;
lV - que tenham naturezâ comercial;
V - que exerçam atividade diversa da habilitação profissional dos sócios;
Vl - cujos serviços não se caracterizêm como trabalho pessoal dos sócios, e
sim como trabalho da própria sociedade;
Vll - que sejam estejam constituídos em sociedades que delimitam
responsabilidade limitada dos sócios.

§ 5o. Para o caso citado inciso lll deste artigo, quando não atendidos os
requisitos fixados nos parágrafos 60 e 70 deste artigo, o imposto sêrá calculado
com base no preço do serviço mediante a aplicaÉo das alíquotas
correspondentes, fixadas pelo Anexo lll.
§60. Quando o serviço for prestado em caráter pessoal, pelo próprio
contribuinte, independentemente de ter ou não formação técnica, cientíÍica ou
artística especializada, o que caracleriza a atuação profissional autônoma, o
imposto será cobíado anualmente, conforme valoÍes deÍinidos no Anexo lll -
desta Lei, atualizado de um exercício para outÍo, segundo os índices oflciais
de inflação.

§70. Quando os serviços forem prestados por sociedades, estas Íicarão sujêitâs
ao imposto nâ forma do §60, calculado êm relação â cada proÍssionâl
habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviÇos em nome da
sociêdade, embora assumindo responsabilidade pêssoal, nos termos da Lel
aplicávê1.

§8o. No caso de início de âtividade o imposto será devido proporcionalmenle
ao númerode meses rêslantes no ano.

§9o. Não se incluem na base de cálculo do lmposto Sobre Serviços de
Qualquer Naturezavalor dos matêriais fornêcidos pelo prestador dos serviços
previstos um profissional, nos itens e 7.05 da lista de serviços anexa a esta
Lei Complementar.

Art. 156. A incidência do imposto independe:
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IVIEN

| - da êxistência de estabelecimento Íxo;
ll - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamêntares ou
administrativas relativas ao exercício da atividade, sem prejuízo das
cominaçôes cabíveis;
lll - do rêsultado financeiro obtido no exercício da atividade.

Art. 157. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos la XXlll,
quando o imposto será devido no local:
| - do estabelecimento do tomador ou intermediário do sêrviço ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do §'!0 do art. 1o da
Lei Complêmentarn' '116, de 3'l de.iulho de 2003;
Il - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e out[as estruturas, no
caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista constante no Anêxo lll
dêsta Lei:
lll - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e
7.17 da listaconstânte no Anexo lll dêsta Lei;
lV - da demolição, no câso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista
constante no Anexo lll desta Lei;
V - das edificâÇôes em geral, estradas, pontês, portos, congêneres, no caso
dos serviços dêscontos no subitem 7.05 da lista constantê no Anexo lll desta
Lei;
Vl - da execução da varrição, colêta, remoção, incineração, tratamento,
reciclagêm, separação ê destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista constante
no Anexo lll Lei;
Vll - da execução da limpeza, mânutenção e conservação de vias e
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista constante
no Anexo íll desta Lei,
Vlll - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista constante no Anexo lll
desta Lei;
lX - do controle e tratamento do êfluente de qualquer natureza e de agentes
físicos, químicos biológicos, no caso dos serviços descritos no subitêm 7.12
da lista constanle no Anêxolll desta Lei;

.^a
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X - do florestamenlo, reflorestâmento, sêmeadura, adubação, repârâção de
solo, plantio, silagêm, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura,
exploração florestal ê serviços congênerês indissociáveis da Íormâção,
manutençâo e colheita de florestas para quaisquer Íins e por quaisquêr meios;
Xl - da execução dos serviços de escoramento, contenção de êncostas e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista conslante
no Anexo lll desta Lêi;
Xll - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16
da lista constante no Anexo lll desta Lei;
Xlll - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.01 da lista constante no Anexo lll desta Lei;
XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados,
segurados ou monilorados, no caso dos serviços descritos no subitêm 11.02
da lista conslânte no Anexo lll desta Lei,
XV - do armazenamento, dêpósito, carga, descarga, arrumação e guarda do
bem, no casodos sêrviços descritos no subilem 11.04 da lista constânle no
Anexo lll desta Lei;
XVI - da execução dos serviÇos de divêrsão, lazer, entretenimento e
congêneres, no câsodos serviços descritos nos subilens do item 12, exceto o
'12.13, da lista constante no Anexo lll desta Lei;
XVll - do Município onde eslá sêndo exêcutado o transporte, no caso dos
serviços descritos pêlo item 16 da lista constante no Anexo lll desta Lei;
Xvlll - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos
pelo subitem 17.05 da lista constanteno Anexo lll desta Lei;
XIX - da Íeira, exposição, congresso ou congênere a que se reÍerir o
planejamento, organização o administração, no caso dos serviços descritos
pelo subitem '17.09 da lista constantêno Anexo lll desta Lei;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, nocaso dos serviços descritos pelo item 20 da lista constante no
Anexo Ill desta Lei;
XXI - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da
lista constante no Anexo llldesta Lei;
)«ll - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados
pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no
subitem 15.01 da lista conslante no Anexo llldesta Lei;
XXIII- do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09.
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§1o. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista constantê no
Anexo llldesta Lei, considêra-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto ao
Município dê Juramento/Mc quando o serviço for prestado dentro da
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer
nalureza, obretos de locagão, sublocação, aríendamênto, direito de passagem
ou pêrmissão de uso, compartilhado ou náo, localizados no Município.
§2o. No caso dos serviços Lei, considera-se ocorrido o fato gerador que se
refere o subitem 22.01 da lista constante no Anexo lll desta devido ao
Município de Juramento/Mc quãndo, os serviços foram prestados na
extensão de rodovia explorada localizada no seu território.

§3". Prestador do serviço é o profissionâl autônomo ou a empresa que preste
qualquer dos sêrviços definidos na tabela dos prestadores de serviços.
§4". Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no s lo, ambos
do art. 814 da Lei Complementar n" 116/2003 ou outra lei que vier substitui-
la, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou
intermediário do serviço ou, na Íalta de estabêlecimento, onde ele estiver
domiciliado.

Art. 158. Para efêito do imposto, entende-se por êmpresa â pessoa jurídica e a
sociedade de fato

Art. 159. Ficam atribuidas às empresas tomadoras de serviços à
responsabilidade pela retençâo recolhimento do lSSeN, na Íorma e condiçõês
do regulamento, quando:
l- o prestador do serviço não comprovar sua inscrição no cadastro do
Município;
ll - o prestador do serviço, obrigado à emissão da nota fiscal de serviço,
deixar de fazê- lo;
lll- a exêcuçáo de serviço de construção civil for efetuada por prestador não
estabelecido no Município.

§ío. O não cumprimento do disposto no ,,caput,, deste artigo obrigará o
responsável ao recolhimento integral do tributo, acrescido de multa, juros,
correção monetária, conÍorme dispõeo íegulamento.
§2o. O disposto no "caput'destê artigo não exclui a responsabitidade supletiva
do contribuinte, no caso de descumprimento, total ou parcial, da obrigação
pêlo responsável.

§3o. As alíquotas para retenção na fonte são constantes da Tabela definida no



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

cNPJ: 18.017.368/0001-28
AV: Antônio Maiâ Sobrinho, 43 - Centro - Juramento - MG

CEP:39590'000 Tel.:(038)3236-1118
e-mãíl: prefêituíâmdejuramento202l@gmail.com

anexo líl desta Lei.

§4o. Quando se tratar de retenção decorrente de serviço prestado por
profissional autônomo, será aplicado às alíquotas constantes da Tabela
integrante desta lei.

§5. A responsabilidade, de que trata este artigo, é extênsiva ao píomotor ou
patrocinador de espetáculos e de diversões públicas e às instituições
responsáveis por ginásios, estádios, teatros, salões, congêneres, em relação
aos eventos realizados.

Art. 160. Sem prejuízo do disposto nos art. 27 e seguinte desta Lei, são
responsáveis pêlo recolhimento do ISSQN, na forma e condições do
rêgulamento:
I - o tomador ou intermediário de serviÇo proveniente do exterior do País ou
cuia prestação se tenha iniciado no exterior do País;
ll - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária
dos serviços descritos nos subitens 3.04, 7.02,7.O4,7.05, 7.09, 1.10,7.12,
7.14, 7.'15, 7.17, 11.02,'17.05 e 17.09 da tista de serviços integrante desta
Lei.

lll - a pessoa jurídica tomadora ou intermediaria de serviços, ainda que imune
ou isenta, na hipótese de descumprimento à regrâ prevista no caput ou no
§1o, ambos do art. 81A da Lei Complemêntar n" 116, de 3.1 de.iulho de 2003.
§1o. As pessoas fisicas e jurídicas refendas no caput deste artigo e nos
incisos I a lll deverão repassar ao Tesouro Municipal, o valor do imposto,
inclusive multa e acréscimos legais, na forma e nos prazos definidos na
legislação tributária.

§2o. No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do
imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa
iuÍídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.
§3'. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de
crédito e débito, descritos no subitem '15.0'l , da Lista de serviços descÍita
nesta Lei, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas
deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.

Art. 16'1. As alíquotas do imposto são as previstas na lista de servjços
exprêssa no anexolll desta Lei.
Parágrafo único. Ficam também sujeitos ao imposto os serviços não
expressos na lista, mas que, por sua natureza e características, assemelham_
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se a qualquer um dos que compõem cadaitem, e que não constituem hipótêse
de incidência de tributo Estadual ou FedeÍal.

Art. 162. A apuração do valor do ISSQN será feita por períodos flxados em
regulamento, sob responsabilidade do contribuinte, e deverá ser recolhido na
forma e condições regulamentares, suieito posterior homologação pela
autoridade competente, exceto quando se tratar de proÍissional.

Art. 1ô3. As informações individualizadas sobre serviços prestados a

terceiros, necessários à comprovação dos fatos geradores citados no item í 5
da lista de serviços constante desta Lei sêrão prestadas pelas instituições
financeiras na forma prescrita no Código Tributário Nacional.

Art. 164. Os sinais e adiantamentos recebidos pêlo contribuinte, durante a
pÍestação do serviço, integram o preço deste, no mês em que forem
recêbidos.

Art. '165. Quando a prestação do serviÇo for subdividida em partes, considera-
se devidoo ISSQN no mês em quê for concluída qualquer etapa contratual a
que estiver vinculada à exigibilidade do preço do serviço.

Art. 166. As diferenças resultantes de reajustamento do prêço dos serviços
serão integradas a receita tributável do mês êm que sua íixaçâo se tomar
dêfinitiva.

Art. 167. As empresas prestadoras dos sêrviços previstos nos subitens 7.02 e
7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n' 1'16/2003 e deste
Código, quando aplicarem materiais que se incorporarem à obra
permanentemente, poderão deduzi-los na base de cálculo do ISSQN devido,
desde que devidamenle comprovado através de nota fiscal com a descrição
dos matêriais empregados.

§10. O direito à dedução só poderá ser exercido se o prestador apresentar as
primeiras vias das notas fiscais de compra de materiais aplicados na obra que
tenham como destinatário empresa construtora, empreiteira ou
subempreiteira, bem como o endereço e o local de execuçãoda obra.
§2o. Consideram-sê materiais, para efeitos do caput deste artigo, aqueles quê
se incorporarem diretamente à obra dê forma definitiva.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO. MG
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§3o. Para efeito de prova auxiliar da aplicação efetiva de materiais e sua
incorporação permanente à obra, poderá o prestador manter êm seus.livÍos
comerciais/fiscais conta especíÍica de "material aplicado", relativa a cada obra
êm andamento, ficando sua aceitação a critério do fisco.

Art. 169. As empresas prestadorâs dos serviços previstos nos subitens 7.02 e
7.05 da lista de serviços, na hipótesê de haver aplicação efetiva de materiais
que se integrem permanentemente à obra, poderão optar pela dedução de
2oyo (vinle por cento) do valor dos serviços, eÍetivamente construída, a título
de materiais aplicados sem a necessidade de qualquer comprovaçáo.

§'lo. A empresa interessada, na forma prevista no caput deste artigo, devêrá
fazer a opção antes do início da obra, e só será aceito pela Fiscalização
Municipal mediante requerimenlo protocolado no setor de Protocolo Geral
desta Prefeitura o não mais poderá ser alterada durantê o perÍodo de
execução da obÍâ

Art. 168. Para efeito de dedução dâ base de cálculo do ISSQN, o contribuinte
deverá discriminar no corpo da nota fiscal de serviços o valor do material
incorporado à obra.

§1o. O contribuinte deverá anexar, à nota Íiscal de serviços, relação do
malerial incorporado à obra, com a especiÍicação da quantidade, espécie,
valor, empresa fornecêdora, número ê data de emissâo das notas fiscais
respectivas.

§2o. A relaÉo de que trata o caput deste artigo deverá estar acompanhada
das primêirasvias das notas fiscais relacionadas;

§3o. Quando se tornar difícil a verificação do preço dos materiais âplicados à
obra ou os elementos aprêsentados forem considerados inidôneos, a
Fiscalização Municipal poderá utilizar como critério para dedução o mesmo
percentual previsto no artigo 169.

§4o. Não servirá como comprovante para dedução de materiais, notinhas,
recibos ou outros documentos que não sejam a primeirâ via de nota flscal
devidamente autorizada pela Administração Fazendária.

§5o. Não serão aceitas notas fiscais daniÍicadas ou com râsuras que impeçam
a claÍeza na identiÍcação de quaisquer um de seus itens.

§6o. As normas estabelecidas nesta lei aplicam-se também às empresas
domiciliadas em outros municípios que executarem, neste Município, os
serviços descritos nos subitêns 7.02 e 7.05 da lista de serviços.
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§2o. As empresas que tiverem obras em execução na data de publicaçáo
destê Código, poderão optar pêla forma dê recolhimento do ISSQN, desde que

requerido até 30 (trinta) dias apósa data de publicação destê Código.

§3o. As empresas que não optarem pela Íorma de cálculo do imposto previsto
neste artigo estarão sujeitas, a critério da Fiscalização, a qualquer uma das
formas previstas neste Código.

Art. 170. A base de cálculo do ISSON será arbitrada pela autoÍidade Íiscal
competente quando:

| - não puder ser conhecido o valor efetivo do prêço do serviço;
ll - os registros fiscais ou contábeis bem como as declarações ou
documentos Íiscais exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado,
forem insuÍcientes ou não merecerem fé;
lll - o contribuinte ou responsável recusar-se a êxibir à fiscalizaÉo os
êlementos necessários à comprovação do valor dos serviços prestados;
lV - for constatada a êxistência de fraude ou sonegação, pelo exame dos
livros ou documentos fiscais ou comerciais exibidos pelo contribuinte, ou por
qualquêr outro meio direto ou indiÍeto de verificação.

An. 17'1. A basê dê cálculo do ISSQN poderá ser fixada por estimativa,
mediante requêrimento do su.iêito passivo, a critério da autoridade
competente, quando:
| - a atividade Íor exercida em caráter provisório;
ll - a espéciê, modalidade ou volume de negócios e de atividades do
contribuinte, aconsêlhe tratamento fiscal especiÍico;
lll - o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais.
Parágrafo Único - A estimativa será Íixada de ofício, quando rêiteradamente o
sujeito passivo, incorrer em descumprimento de obrigaçõês junto ao Íisco
municipal.

Ad. 172. PaÍa Íins de fixação, por estimativa, da base do cálculo do
serão considerados os seguintes elementos:
| - o preço corrênte do serviço, na praça;
ll - o tempo de duração e a natureza específica da atividadê;
lll - o valor das despesas gêrais do contribuinte durante o
considerâdo paÍa o cálculo da estimativa.

ISSQN,

período
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Art. 173. O regime de estimativa sêrá dêferido para um período de alé 12
(doze) meses,e sua base de cálculo será atualizada monêlariamentê, a cada
mês, podendo a autoridade fiscal, aqualquer tempo, suspender sua aplicação,
bem como rever os valores estimados.

Àft. 174. O contribuinte que não concordar com o valor estimado poderá
apresentarreclamação no prazo de 30 dias, a contar da data de publicação do
despacho.

Art. 175. As pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviço emitirão e
escrituraÍão, obrigatoriamente, os documentos e livros Íiscais, na Íorma
êstabelecida em regulamento.
Parágrâfo Único - A dispensa da emissão dos documentos e da escrituração
dos livros fiscais ocorrerá na forma e nas condiÇõês estabêlecidas em
rêgulamento.

Art. 176. O imposto não quitado até o seu vencimento, fica sujeito à incidência
de:
| - Juros de mora de 1olo (um por cento) ao mês ou fração, contados dâ
dala dovencimento;
ll - Multa:
a) - em se tratando de recolhimento espontâneo:
1. de 5% (cinco por cento) décimo primeiro dia dê atraso e de 10% (dêz por
cento) a partir do décimo dia de atraso.
2. de 20o/a (vinte cento) valor corrigido do tributo, se recolhido após 30 (trinta)
dias contados da data do vencimento.
A) - havendo ação fiscal, de 50% (cinquenta por cento) do valor corrigido do
tributo, comreduçáo paia 25yo (vinte e cinco por cento) se recolhido dentro de
30 (trinta) dias contados da data da notiÍicação do débito.
Parágrafo Único - Em se tratando de crédito tributário, cuja modalidadê de
lançamento não seja por homologação, o pagamento no prazo previsto na
notificação do lançamento dispensaa incidência de juros e multa.

Aí1. 177. As decisÕes administrativas irrecorríveis serão cumpridas pelo
contribuinte noprazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da decisão no
órgão oficial ou aÍixada no quadroe lugar de publicação dos atos oficiais do
Poder Executivo.

a
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Art. 178. Quando a decisão administrativa referir-se a credito tributário ou
fiscal e não sendo por homologagão a modalidade do lançamento do Íibuto, o
pagamento no prazo previsto no artigo anterior dispensa a incidência de multa
e.iuros dê mora.

Art. 179. A restituição de crédito úibutário Ílscal, mediante requerimento do
contribuinte, apurada pelo órgão competente, Íicará sujeita a juros calculados
a partir da data do devido recolhimento.

CAPíTULO V
TAXAS - SEçÃO I

DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 180. A Tâxa é espécie tríbutária descrita no art. 99, §4" deste Código e se
dividem em taxas pela utilizâção, efetiva ou potencial de Serviços Públicos
(TSP) e taxas pelo exercício rêgular do Poder dê Polícia (TPP), pelo
Município.

sEçÃo I
TAXAS PELA UTILIZAçÃO EFETIVA OU POTENCIAL DE SERVIçOS

PÚBLICOS

Art. 181. As Tâxâs de Serviços Públicos decorrentes da utilização efetiva ou
potencial de serviços públicos especíÍicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos à sua disposição,compreendem:
| - A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação Final de
Lixo ou Resíduos - TSLR;
ll - Taxa de Serviços Diversos;

Art. 182. Ficam isentos do pâgamenlo da taxa que consta nos incisos I, os
contribuintes proprietários imóvel residencial, com área construída de até 30
m2 (tÍinta metros quadrados), que deverá comprovar através de certidão de
propriedade de único imóvel, emilida pelo Registro de lmóveis, requerendo, â
isenção junto ao órgão competente.
Parágrafo único. A isenção a que se refere o caput, deve ser requerida até o
dia 31 de dezembro do ano anterior que se pretende o benefício, sob pena de
se ficar caracterizado a ocorrência do fato gerâdoÍ.
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Art. í83. A Taxa de Serviço de Coleta, Remoção, Transporte e Destinação
Final de Lixoou Resíduos - TSLR tem como fato gerador a remoção periódica

dos serviços de coleta e destinação de lixo gerado em imóvel edificado
situado no território do Município de Juramento/MG.

§ío. A coleta de lixo, na Íorma do caput desse artigo, não abrange os serviços
de remoçãode resíduos e detritos industriais, galhos de árvores e entulhos;
realizados em horário especial e por solicitação do interessado.

§2o. A coleta de lixo hospitalar será realizada periodicamente por meio de
veículos e pessoal especializado.

Art. '184. O contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica, proprietária,
titular do domínio ou possuidora a qualquer título de imóveis públicos ou
privados limítrofes às vias ou logradouros públicos, que tenham coleta de lixo
prevista na forma do artigo anterior.

A'1. 185. Considera ocorrido o fato gerador da presente taxa o dia 10 de
janeiro de cada
ano.

§1'. O valor dessa taxa será calculado segundo as hipóteses relacionadas no
anexo X desta Lei.

§2'. A taxa a que se refere o art. í 83 poderá ser lançada isoladamente ou em
conjunto com outros tributos, nos prazos estipulados por decreto do
Executivo, sendo que nas dasnotificações deverão constar, obrigatoriamente,
a indicação dos elementos distintivos de cada tributo e os respectivos valores,
e quando lançadas junto com IPTU terão os mesmos descontos concedido ao
mesmo, para pagamento em parcela única.

§3' Caso seja definido que o pagamento da taxa se dará por meio de boleto
próprio deverá ser definido uma data de vencimento do tributo, mediante
decreto de lavra do executivo.

§4" O Executivo Municipal, através de Decreto, poderá prever anualmente
quando do lançamento da taxa de serviço de coleta, remoção, transporte e
destinação final de lixo ou resíduos - TSLR, a concessão de descontos por
antecipação do pagamento no equivalente até 35% (trinta e cinco por cento)

ll

SEçÃO t

A TAXA DE SERVIçO DE COLETA, REMOçÃO, TRANSPORTE E

DESTINAçÃO FrNAL DE LIXO OU RESíDUOS- TSLR
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como fo[ma de estimulo à antecipâção da arrecadação municipal, observadas
as conveniências técnicas dê arrecadaÇão e cumprimento das metas fiscais
deflnidas para o exercício fiscal.

sEçÃo I
TAXA DE SERVIçOS DIVERSOS

Art. 186. A Taxa de Serviços Diversos tem como Íato gerador a utilização dos
seguintesserviços:
| - numeração de prédios;

ll - alinhamento e nivelamênto;
Ill - liberação de bens apreendidos ou depositados;
lV - ligação de esgoto; cemitério;
V - espagos de lazer e cultura;
Vl - remoção de árvores;
Vll - coleta de entulhos e remoção de galhos;
Vlll- serviço de máquinas municipais;
lX - vistoria sanitária e renovação.

An. 187. O contribuinte da taxâ é a pêssoa, Íísica ou jurídica, que liver
interêsse direto no ato da Administração Municipal ou utilizar os sêrviÇos
numerados no artigo ânterior.
Art. 188. A Taxa de Serviços Diversos corresponderá âos valores em
unidades monetárias, segundo as hipóteses relacionadas no anexo lV que
integra este Código.

CAPíTULO VI
TAXA DECORRENTE DO EXERCíCIO DO PODER DE POLíCIA

SEÇÃO I

DISPOSIçÕE§ GERAIS

Art. í89. Considera-se Poder de Polícia a atividade da Administração Pública
que, Iimitando ou disciplinando dirêito, interesse ou liberdade, regula a prática
de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do

I_l
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mercado, ao exercício de atividades econômicas depêndêntes de concessão,
permissão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao
respeito à propriedade ê aos direitos individuais ou coletivos, no território do
Município.

§1o. Considera-se regular o exercício do Poder de Polícia quando
desempenhado pelo órgão competente nos termos desta Lêi, com
observância do processo legal e, tratando-se de atividade discricionária, sem
abuso ou desvio de poder.

§20. As taxas decorrentes do Poder de Polícia têm como base de cálculo o
custo dos serviços.

Art. 190. As taxas decorrentes das atividades do Poder de Polícia do
Municipio são:

I - Taxa de licença para localização, fiscalização e renovação de alvârá de
funcionamento de estâbêlecimento comercial, industrial ou de prestação dê
serviços;
ll - Taxa de Licença para Comércio Ambulante e/ou Eventual;
lll - Taxa de Licença para Execução de Obras;
lV - Taxa de Licença para Publicidade.

§1o. As licenças serão concedidas em obediência a este Código, sob â forma
de alvará, oqual contêrá prazo de sua validadê, de no máximo doze mêsês ê
deverá Ícar sempre exposto em local visível sêr êxibido à Íscalização,
quando solicitado.

§2'. lndependentemente da prévia licença e do respectivo alvará, todas as
pessoas, físicas ou iurídicas, licenciadas êstão sujeitas a constante
fiscalização das autoridades municipais, sem prévia notificação, comunicação
ou aviso dê qualquer natureza.

Art. 191. A Taxa de Licença paÍa Localizaçâo tem como fato geradoÍ o
primeiro licenciamento para a localização e funcionamento do estabelecimento
situado nas zonas urbana erural e será cobrada uma única vez.

.t I.

SEçÃO I

TAXA DE LICENçA PARA LOCALIZAçÃO, FISCALIZAçÃO E
RENOVAçÃO DE ALVARÁ DE FUNCTONAMENTO
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Art. 192. A Taxa de Fiscalízação e Renovação de alvará dê Funcionamento
tem como fato gêrador a fiscalização e o controle permanente, efetivo ou
potencial, das atividades primitivamente licenciadas decorrentes do exercício
do Poder de Polícia do Município.

§1". O prazo de validade do alvará reÍerente a Taxa de Fiscalização e
Renovação de alvará de Funcionamento será de doze meses e deverá ser
renovada, a pedido do contribuinte ou de ofício pela administração.

§2'. O contribuinte deverá pedir a renovação do alvará trinta dias antes do
vencimento do alvará vigente, sob pena de pagamento de multa na proporçào
de vinte por cento do valor total da taxa, podendo incorrer em pena
administrativa de Íechamento ou suspensão do estabelecimento.

§3". Caso o lançamento da taxa se dê de ofício pela administração, a mesma
deverá, apóso langamento Íazer a notificação do contribuinte, na forma do art.
46, inciso l, dêste Código.

Art. 193. Nenhum estabelecimento comercial, industriâl ou de prestação de
seÍviços poderá se estabelecer ou funcionar sem o alvará de licença, expedido
após previa flscalização dâs condições de localização concêrnêntes à
segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de
atividades dêpêndentes de concessão, permissão ou autorização do Podêr
Público, à tranquilidade pública, ao rêspêito à propriêdade e aos direitos
individuais ou coletivos, bem como para garantir o cumprimênto da legislação
urbanística e demais normas de posturas.
PaÍágraÍo único. Será exigida renovação de licençâ para localização sempre
que ocorrer mudançâ de ramo de atividade, modificações nas caractêristicas
do estabêlecimento ou transferência de local.

Aí. 194. As atividades cujo exercício dependam de autorização de
competência exclusiva da União ou do Estado não estâo jsentas da taxa dê
que kata esta seção.

Art. 195. Çonsideram-se fatos geradores distintos, para efeitos de concessão
da licença ecobÍança das taxas de licença e de fiscalização, os que:
I - embora sob as mêsmas responsabilidades e ramo de negócios, estejam
situados emprédios distintos ou locâis diversos;
!l - embora em mesmo local, ainda que com idênticos ramos de negócios,
pertençamdifêrentes pessoas físicas ou jurídicas.

a

,
7

ll



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO . MG

cNPl r 18.017.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - Centro - Juramento - MG

CEP: 39590-000 - Íel.: (038) 3236-1118

e-mail: pÍêfeituramdejuramento202l@gmail.com

Art. 196. O contribuinte das taxas de licença e de Íscalizaçáo é a pessoa físicâ
ou jurídicasujeita à Íiscalização na forma do artigo í92.

Art. '197. As taxas de licença de localização e de Íiscalização corresponderão
aos valores em unidades monetárias, segundo as hipóteses relacionadas no

anexo IX quê intêgra este Código.
ParágraÍo único. No primeiro exercício concessão da Taxa de

Licença para Localização, essa será devida proporcionalmente ao
número de meses restantes no ano.

Art. '198. As taxas de licença e de Íiscalização serão lançadas de ofício em
nome docontribuinte, com base em declaração dos licenciados ou com base
no cadastro do Município.

Art. 199. O contribuinte é obrigado a comunicar à Prêfeitura, dentro dê 20
(vintê) dias, para Íins dê atualização cadastral, as sêguintes ocorrências:
| - alteração da razão social ou do ramo de atividade;
ll - alteração na forma societária;
lll - transÍerência de local e/ou qualquer mudança nas características do
êstabelêcimento.

§1". Quando encerradâ a atividade, deverá o contribuinte proceder à baixa da
inscriçãoê licênça municipal, no prazo dê até 60 (sêssenta) dias, sob pena de
ser-lhe imputado o pagamentoda taxa reíerentê àquêle ano-base.

§2". Os eventuais débitos tributários da empresa deverão ser quitados no
momento da baixa pelo contribuinte. Caso não seja quitado o débito em razão
do não pâgamento o mesmo iráser lançado na dívida ativa do municipio para

cobrança.

SEçÃO X

TAXA DE LICENçA PARA COMERCIO AMBULANTE E /OU EVENTUAL

Art. 200. A Taxa de Licença para o Comércio Eventual tem como fato gerador
o poder de polícia do Município, ao controlar o exercicio do comércio eventual
ou ambulante em sua jurisdição.

§1". Pâra os efêitos de incidência desta taxâ, é equiparado ao comércio
eventual o comércio ambulântê.

§2o. Considera-se comércio eventual o que é exêrcido cm determinada época

.tl



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

cNPJ : 18.0u.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - Centro Juramento - MG

cEP: 39590-000 - Tel.: {038) 3236-u18
ê-mâil: prefeituramdejuramento202l@gmail.com

do ano, especialmente por ocasião de festeios ou comemoÍações, sendo
definida pela Prefêitura a localizaçáo e padronização dos equipamentos.
3o. Considera-se comércio ambulante:
| - o êxercido sem estabelecimento, instalação ou localização Íixa;
ll - o exercido em instalaçóes removíveis, como balcões, barracas, mesas,
tabuleiros, quiosques sêmêlhantês.

§4' Não se incluem no conceito de comércio 3mbulante para os fins de
pagamento desta taxa, aquele realizado mediante Feira Livre de Alimentos,
destinado a venda à varejo de produtos hortifÍutigranjeiros, quitandas, doces,
conservas, produtos derivados do leite, carnes, ovos, mel, produtos

alimentícios o artêsanato êm geral, os quâis serão regulamentados por lei
própria.

Art. 201. O contribuinte dessa taxa é a pessoa física ou jurídica beneficiária da
licença.
Paragrafo único. O município podeÍá, através de fiscalização, autorizar ou nâo
o exercício comercio ambulante e eventual, quanto ao tipo de mercadoria,
sêndo que o vendêdor eventual e ambulante não licênciado ficará sujêito à
apreensão da mercadoria encontrada em seu poder.

Aí,. 202. A base, a forma de cálculo e os valores da Taxa de Licença para

ComércioEventual estão deÍnidas no anexo Vl.

§1'. Será utilizado como bâsê, para afêrição do valor mínimo de pagamento
da taxa, ocorrespondente ao exercício do comércio evêntuâl/âmbulântê por
até trinta dias.

§2". O sujeito que realizâr o comércio eventual sem proceder ao pagamênto
previo da refenda taxa poderá ser multado em até 2 UFM por dia, bem como
ter a sua mercadoria apreêndida, mediante Íiscalização rcalizada pelo Ílscal
de posturas municipal.

sEçÃo il
TAXA DE LICENçA PARA EXERCíCIO DE FEIRA ITINERANTE

Art. 203. A realização de feirãs itinerantes poderá ocorrer mediante prévia
licença do Podêr Público Municipal, que será expedida após requerimento do
interessado, observado o disposto nesta Lei demais noÍmas aplicáveis à
matéria.
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Art. 204. ClassiÍicam-se como feiras itinerantes as exposições temporárias,
de caráter eventual, em período previamente determinado, originárias de
outros municípios, destinadas à comercialização dê produtos manufaturados,
bens e sêrviços ao consumidor final, de vendas varejo ou atacado, em
espaço unitário ou dividido em "stands' individuais, com a participação de
um ou mais comerciantes em locais abertos ou fechados.

§1'. Consideram-se locaís abertos os logradouros públicos ou áreas de
terreno com ainfraestrutura para tal Íim.

§2'. Consideram-sê locais Íechados os gãlpõês, salóes, armazéns e
similares,devidamente estruturados para tal fim, cuja êntrâdâ do público possa

ser controlada.

§3". Considera-se "stand" área mínima de 12m2 (doze metros quadrados),
comprovada mediante a apresentação de "layout" e planta do local onde será
realizada a feira ou o evento.

Art. 205. O requerimento da licença de funcionamênto deverá ser
protocolizado compelo menos 45 (quarenta e cinco) dias anteÍiormente à data
pÍogramada para o início do evento.

Art. 206. Não será permitida a realização das feiras itinerantes
intermunicipais noperíodo dê 30 (trinta) dias que antecêdê as sêguintes datas
comemorativas:
| - Dia das Mães;
ll - Dia dos Namorados;
lll- Dia dos Pais;
lV - Dia das CrianÇas;
V-Natal.

Art. 207. Fica proibida a instalação de fêiras itinerantes intermunicipais em
prédios ou locais pertencentes ao Município, ou sob sua administração,
inclusive as praças, ruas e calçadões.

Art. 208. Excetua-se das proibiçõês contidas nos artigos 206, 209 e 210 a
realização de feiras municipais promovidas pelo PodeÍ Público Municipal,
entidades educacionais de ensino regular, clubes de sêrviços, entidade e
associações de classe rêprêsêntativa do comercio da indústriâ de
Juramento/Mc, com o objetivo de estimular o desenvolvimênto local com

I.t
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venda debens, produtos e serviços

Art. 209. Para a rcalizaçáo de feiras itinerantes intermunicipais deverão ser
cumpridos, obrÍgatoriamente, os seguintes requisitos:
| - ApresentaÇão da planta do local ondê se realizará a Feira ltineranle, com a
exata disposição de seus espaços e ainda, acompanhada de certificados de
vistoria prévia Íornecidos pelo Corpo de Bombeiros e pelo Departamento de
Vigilância Sanitária, no que tange, respectivamente, à segurança e higiene do
recintol
ll - O local deverá ser devidamênte ventilado. de Íácil acesso e com saídas
amplas para casos de emergências;
lll - locâl deverá possuir sistemas de sêguranÇa para garantia do bem-estaÍ,
segurança etranquilidade dos visitantes e expositorês;
lV - A íeira itinerantê deverá colocar à disposiÇáo dos expositores locais
interessâdos, um espaço de no mínimo 50% (cinquenta por cento) da área do
evento, nos mêsmospreços e condições oferecidas aos expositores de fora.

§1" Considêrâm-se exposilores locais aqueles estabelecidos em
Juramento/Mc por mâis de um ano.

§2' Quando da realizaÉo de feiras cujos expositores sejam locais, a mesma
deverá ser coordenada por órgãos representativos do comércio e indústria do
município de Juramento/MG.

4rt.210. As feirâs itinerantes terão duração máxima de 10 (dez) dias, com
horário de funcionamento dâs th:00min às 20h:00min.

An. 211. A fêira itinerante intermunicipal somente poderá ser realizada por
êmpresa promotora de eventos, devidamente registrada na Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais ou de outro estado da federação que tenha
conferido licença de funcionamento, nos teÍmos do art. 191 e sêguintes,
inclusive, mediante depósito prévio da taxa de licença e funcionamento.

An. 212. Toda unidade comercial que pretenda se estabelecer para
comercializar seus produtos na feira itinerante inteÍmunicipal, deverá obter a
competente licença de Íuncionamento perante a Prefeitura Municipal de
Juramento/MG, independentemente daquela obtida pela empresa promolora
da feira itinerante intermunicipal citada no artigo anterior, â qual será expedida
dê acordo com as disposições desta Lei, sendo vêdada a licença à pessoa

í
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física.
PaÍáqruÍo único. A base, a forma de cálculo e os valores seÍão os mesmos da
Taxa de Licença para Comércio Eventual estão definidas no anexo Vl; sendo
ela calculada por dia, mês e ano.

4rt.213. Para obter a licença de funcionamento e localização, toda unidade
comercial além da empresa promotora, deverá encaminhar requeÍimento ao
Setor de Tributos e Arrecadações, instruído com os seguintes documentos e
providências:

| - Cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato Social e Requerimento de
Firma lndividual, registrada na Junta Comercial de Minâs Gerais;
ll - Cópia autenticada do Estatuto Social ê da ata da Assembleia Gêral que
elegeu a diretoria nos casos de empresa constituída sob a modalidade dê
sociêdade anônima, cooperativa, associação, além de outras cuja legislação
exige aqueles documentos para constituição;
lll - Cartão de inscrição municipal no Departamento Municipal de Fazenda do
Município de Juramento/Mc de comprovante de inscrição no cadastro de
contribuintes do Departamento Municipal de Tributos do Município de
Juramento/MG.
IV - Certidão da Junta Comercial do Estado de origem, do estabêlêcimento,
para comprovar o Íuncionamento regular da empresa;
V - Certidáo negâtiva dê débitos fêderais, estâduais e municipais dâ empresâ
de seus representantês legais comprovando a regularidadê fiscal;
Vl - Comprovante de pagamento das respectivas taxas para concessão da
licença requerida, que será de 10 UFM para a empresa promotora e de 2 UFM
para cada empresa participante;
Vll - Seguro de responsabilidade civil contra têrceiros, incêndio e acidente
pessoal dosÍrequentadores, com apólices quitadas;
Vlll - Sanitários fixos, sendo um masculino e um feminino, dentro do local
destinado aopúblico consumidor para cada 100m2 (cem metros quadrados)
de área de imóvel ocupado pela feira, quando rêalizada em espaços privados;
lX - "layout" da feira comercial comprovando as exigências regulamentares
referentes àconstrução, área mínima de cada "stand,', estacionamento.

An. 214. Deverão ser observadas as normas de posturas e dêmais Leis
pertinêntes quando da existência de produtos alimentares e derivados.

i
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Art. 215. Quando forem rêalizadas feiras em áreas privada, além das
exigências elencadas no art.209 e 213, as empresas promotoras deverão
apresentar:
| - AutoÍização do proprietário do imóvel particular paÍa a rcalizaçáo da Íein:
ll - Cópia do contrato de locação da unidade individual da ediflcação
destinada ê licenciada para o uso de feira, caso haia relação locatícia.

Art. 216. O funcionamento de Feiras ltinêrantes lntermunicipais que não
tiverem cumprido as exigências, documentos, ou realizado em desacordo com
esta Lei sujeitará o infratora imediata interdição do local, apreensão dos bens
e pagamento de multa no valor de 10 UFM, Íicando impedido para a
Íealizaçáo de novos eventos pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a partir
dâ constatação da infraÉo.

sEçÂo rv
TAXA DE LICENçA PARA EXECUçÂO OE OBRAS E HABITE§E

Art. 2'17. Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra, de
qualquer natureza, poderá ser iniciada sem prévio pedido dê licença à
Prefêitura com pagamênto da taxa devida.

Art. 218. Nenhum plano ou projeto de arruâmento, lotêamento ou
parcelamento de terreno poderá ser executado sêm aprovação, conforme o
zonêamento em vigor no Município, e pagamento prévio da respectiva taxa.

Art.219, A base, a forma de cálculo e os valores da Taxa de Licença para
Execução de Obras são os estabelecidos no anêxo Vll desta Lêi.

Art. 220. O contribuinte dessa taxa é a pessoa Íísica ou jurídica beneficiária da
licença.

§í" O Alvará de construção terá validade máxima de dois anos e deverá ser
renovado a pedido do contribuinte, caso necessário, com o pagamento de
nova taxa, cujo valor do tributo será de cinquenta por cento do valor originário
e prazo acrescido de um ano e meio.

§2" O contribuinte devêrá pedir a rênovação do alvará trinta dias antes do
vencimento do alvará vigente, sob pena dê pagamento de multa na proporção
de dez por cênto do valor lotal da taxa, fechamento ou suspensão do

tl
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empreendimento.

§3'O sujeito passivo que estiver executando o fato geradoÍ da referida taxa
sem o pâgamento do tributo, ou em desacordo com esta Lei estará sujeito a
imediata interdição do local, apreensão dos bêns e pagamento de multa no
valor de 2 UFM.

Art. 221. Todo término da construção, o proprietário construtor, possuidor ou
qualquer responsável pela obra deverá rêquerer o "habite-se", mediante
pagamento de taxa prevista no anexo Vll desta Íei.
Parágrafo único. Para a êmissão de habite-se, as pessoas indicadas no caput
deverão apresentar à prefêitura municipal requerimento devidamente
preenchido com identiÍcação do imóvel, acompanhado dos seguintes
documentos:
| - CREA do profissional e sua lnscrição Municipal;
ll - RG e CPF do requerentê ou, se for umâ pêssoa rurídica, sêu CNPJ e o
Contrato Social desta;
lll - ART do técnico rêsponsável pela execução da obra;
lV - Capa do IPTU do imóvel ê o número de Cadastro Municipal deste;
V - Cópias dos projetos aprovados e do Alvará de Construção;
Vl - Guia quitada ou comprovantê de arrecadação da taxa devido ao órgão
municipal;

sEçÃo v
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

Ad. 222. A Taxa de Licença para Publicidade tem como fato gerador a
atividade municipal de fiscalização a que sê submete quâlquer pessoa física ou
jurídica que pretendã utilizarou explorar, por qualquer meio, publicidade em
geral, seja em ruas, logradouros públicos ou em locais dêles visíveis ou de
acesso ao público, sendo que publicidade volante obedecerá normas
especificas em lei.

Parágrafo único. A licença será válida para o exêrcício em que for concedida,
Íicando suieita renovaÉo nos exercícios seguintes.

Art. 223. Constitui fato gerador da taxa prevista no artigo anterior
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l- a fixação, distribuição ou pintura em paredes, muros, postes, veÍculos ou
calçadas, quando pêrmitido de cartazes, letreiros, programas, quadros,
painéis, placas, anúncios e mostruários, Íixos ou volantes, luminosos ou não.

ll - a propaganda falada por meio de ampliÍicadores, alto-falantes e
propagandistas.

Art. 224. Respondem pela observância das disposições deste capítulo todas
as pessoas físicas ou jurídicas benêÍiciadas, direta ou indiretamente, pela
publicidade a quê tenham autorizado.

Á.n.225. O requerimento para licença deverá ser instruÍdo com a descrição
da posição, da situagão das cores, dos dizêres, das alegorias e de outras
características do meio de publicidade, de acordo com as instruções e
rêgulamentos específicos.

Parágraío único. Quando o requerente nâo íor o proprietário do local em que
se prêtende colocar o anúncio, deverá juntar ao requerimento a rêspectiva
autorização.

Art. 226. Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis e anúncios
sujeitos à taxa um número dê identificação fornecido pela repartição
competente.

AtÍ. 227 . AÍaxa de Licênça para Publicidade não incide quanto:

| - aos anúncios destinados à propaganda de partidos políticos ou de seus
candidalos, naforma prevista na legislação eleitoral;

ll - aos anúncios no inteÍior de estabelecimentos, divulgando artigos ou
serviços neles negociados ou explorados;

lll - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeliães,
ordens e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicâis,
ordens ou associaçôes profissionais, quando colocados nas respectivas sedes
ou dependências;

lV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperativas,
beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de utilidade pública,
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quando colocados nas respectivassedes ou dêpêndências;

V - aos anúncios colocados em estabelecimentos de instrução, quando
mensagem Ílzer referência, exclusivamente, ao ensino ministrado;

Vl - às placas ou lekeiros que contiverem apenas a denominação do prédio;

Vll - aos anúncios que indiquem uso, lotaçâo, capacidade ou quaisquer avisos
técnicos elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sêm
qualquer legenda, dÍstico ou dêsenho de valor publicitário;

Vlll - às placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do
público, desde que sem qualqueÍ legenda, dístico ou desenho de valor
publicitário;

lX - aos anúncios quê recomendem cautela ou indiquêm perigo e sejam
dêstinados, exclusivamentê, à orientação do público, desde que sêm qualquer
legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

X - às placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento
do empregador, desde que sem qualquer legenda, distico ou desênho de
valor publicitário;

Xl - às placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, quando
colocadas nas respectivas rêsidências e locais de trabâlho contiverem, tão
somente, o nome e aprofissão;

Xll - aos anúncios de locação ou venda de imóvêis em cartazes ou em
impressos, quando colocados no respectivo imóvel, pelo proprietário;

Xlll - ao painel ou tabuleta aÍixada por determinação lêgal, no local da obra de
construção civil, durante o período de sua execução, desdê que contenha, tão
só, as indicâções exigidas e as dimênsões recomendadas pêla legislação
própria;

XIV- aos anúncios de afixação obrigâtória decorrentes de disposição legal ou
regulamentar, sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário.

XV - As placas de identificaÉo de comércio, indústria ou assemelhados,
quando colocadas nos respectivos locais de tÍabalho e contiverem, tão
somente, a indicação da atividade comercial e/ou industrial ali desenvolvida,
ainda que produzida sob a forma de logomarca, dístico ou desênho de valor
publicitário.

AtÍ. 228. A base, forma de cálculo e os valores da Taxa de Licença para

.lt
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Publicidade estão definidas no anexo Vlll.

Parágrafo único. A taxa será arrecadada no ato da concessão da respectiva
licença.

sEçÃo vr

ISENçÕES

Ar1.229. Ficam isentos do pagamento das suas respectivas taxas:
I - os portadores de deficiência física, considerados incapazes
permanentemente, pela Taxa de Licença para o Comércio Eventual;
ll - exclusiva construção de calçadas e passeios, em lotes vagos, ou seja, que

não tenham projeto de construção no ímóvel, pela Taxa de Alvará de
Construção.

CAPíTULO VIII
coNTRrBUrçÃO Oe MELHORTA

sEçÃo I

DISPOSIçÔES GERAIS

Art. 230. A Contribuição de Melhoria, prevista na Constituição Federal tem
como fato gerador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas
beneficiadas direta ou indiretamentepor obras públicas.

Art .23'l . Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de
imóveis de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras
públicas:
| - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos
pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;
ll - construção e ampliação de parques. campos de desportos, pontes, túneis
e viadutos;
Ill - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive todas as
obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;
lV - serviços obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações
de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de
suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidade
pública;

rl
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V - proteção contra secas, inundaçõês, erosáo, ressacas, ê de saneamento
dê drenagem em geral, diques, caís, desobstrução de barras, poÍtos e canais,
retiÍlcação e regularização de cursos d'água e irrigação;
Vl - construção de estÍadas de ferro e construção, pavimentação e
melhoramento de estradas de rodagem;
Vll - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;
Vlll - aterros rêalizações de embelezamento em geral, inclusive
desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

An. 232. A ContribuiÇão de Melhoria a ser exigida pelo Município de
Juramento/Mc paÍa Íazet face ao custo das obras públicas, deverá ser
instituída por lei êspêcífica, adotando-se como critério o bênefício resultante
da obra, calculado através de índices cadastrais das respectivas zonas de
influência.

§í'. A apuraçáo, dependendo da natureza das obras, far-se-á levando em
conta a situaçãodo imóvel na zona de influência, sua testada, área, finalidade
de exploração econômica e outÍos elementos a serem considerados, isolada
ou conjuntamente.

§2o. A detêrminaçáo da Contribuição de Melhoria far-se-a rateando,
proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis
incluÍdos nas respectivas zonas de influência.

§3o. A Contribuição de Melhoria será cobrada dos propriêtários de imóveis do
domÍnio privado, situados nas áreâs direta e indiretamente beneÍciadas pela
obra.

Art. 233. A cobrança da Contribuição de Mêlhoria terá como limite o custo das
obras, computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização,
desapropriações, administração, execução em Ínanciamento, inclusive
prêmios de reembolso e outras de praxe em Íinanciamentoou empréstimos e
terá a sua expressão monetária atualizada na época do lançamento mediante
aplicação de coeÍiciêntês de correçáo monetária.

§1o. Serão incluídos nos orçamentos de custo das obras, todos investimentos
necessários para quê os benefícios delas decorrentes sejam integralmente
alcançados pelos imóveis situados nas respectivas zonas de influência.

§2o. A percentagem do custo reâl â ser cobrada mediante Contribuição de
Melhoria seráfixada tendo em vista a natureza da obra, os beneÍícios para os
usuários, as atividades econômicas predominantes e o nívêl de
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Atl. 234. Para cobrança da Contribuição de Melhoria, o MunicÍpio de
Juramento/MG, atravésdo Poder Executivo deverá publicar o Edital, contendo,
entre outros, os seguintes elementos:
| - Delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos
imóveis nelas compreendidos;
ll - memorial descritivo do projeto;

lll - orçâmento total ou parcial do custo das obras;
Vl - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela

contribuição, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis
beneficiados.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, aos casos de
cobrança da Contribuição de Melhoria por obras públicas êm êxecuçâo,
constantes de pÍojetos ainda não concluídos.

4rt.235. Os proprietários de imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas
obras públicas tem prazo de 30 (trinta) dias, a começar da data da publicação
do Edital referido no ârtigo233, para a impugnação de qualquer dos elementos
dele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

Parágrafo único. A impugnação deverá ser dirigida ao PrêÍeito Municipal,
através dê petição, que servirá para dar início ao processo administrativo
conforme venha a sêr regulamentado por decreto federal.

Art. 236. Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o
proprietário do imóvel ao tempo do seu lançamento, e esta responsabilidade
se transmite aos adquirentes e sucessores, a qualquer título, do domínio do
imóvel.

§1o. No caso de enfiteuse, responde pela Contribuição de Melhoria o
enfiteuta.

§2o. No imóvel locado é lícito ao locador exigir aumento de aluguel
correspondente a 10yo (dez por cento) ao ano da Contribuição de Melhoria
eíetivamente paga.

§3o. E nula a cláusula do contrato de locação que atribua ao locatário o
pagamento, no todo ou em parte, da Contribuição de Melhoria lançada sobre
o imóvel.

.ta

desenvolvimento da região.
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§4o. Os bens indivisos, serão consídêrados como pertencentes a um só
proprietário e àquele que for lançado terá direito de exigir dos condÔminos as
parcelas que lhes couberem.

Art.237. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte

suÍlciente para beneÍiciar determinados imóveis, de modo a justiícar o inÍcio

da cobranÇa da Contribuição dê Melhoria, proceder-se-á ao lançamento

referente a esses imóveis depois de publicado o respectivo demonstrativo de

custos.

Art. 238. O Setor de Tributos e Arrecadações dêvêrá escriturar, em registro
próprio, o débito da Contribuição de Mêlhoria correspondente a cada imóvel,

notiícando o propriêtário, diretamente ou por edital, do:
| - valor da Contribuição de Melhoria lançada;
ll - prazo para o seu pagamento, suâs prestâções e vêncimentos;
lll - prazo para a impugnaÉo;
lV - local do pâgamento.

Parágrafo único. Dentro do prazo que lhe for concedido na notiÍicação do
lançamento, que não será inferior a 30 (trinta) dias, a contribuinte poderá

reclamar, ao órgáo lançador, contra:
I - o êrro na localização e dimensões do imóvel;
ll - o cálculo dos índices atribuídos:
lll - o valor da contribuição;
lV - o número de prestâções.

Art. 239. Os requerimentos de impugnação de reclamação, como também
quaisquer recursos administrativos não suspendem o início ou
prosseguimento das obras e nem terão efeito de obstar administração a
prâtica dos atos necessários ao lançâmento e cobrança da contribuição de
melhoria.

A'tl.240. A Contribuição de Melhoria será paga pelo contribuinte da forma que
a sua parcelâ anual não êxcêda a '10 (dez por cento) do maior valor fiscal do
seu imóvel, atualizado à época da cobrança.

§1". O ato da autoridade que determinar o lançamento poderá Íixar descontos
para o pagamento à vista, ou em prazos menores que o lançado.

§2". As prestações da Contribuição de Melhoria serão corrigidas

,1,
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monetariamente, de acordo com os coeficientes aplicáveis na correção dos
débitos fiscais.

§3o. O atraso no pagamento das prestações Íxadas no lançamento sujeitará
multa de morade 12o/o (doze poÍ cento), ao ano.

§4o E lícito ao contribuinte, liquidar a Contribuição de Melhoria com títulos da
dívida pública, emitidos especialmentê para financiamento da obra pela qual
foi lançado; neste caso, o pagamento será feito pelo valor nominal do título, se
o preço do mercado for inferior.

§5o. No caso do serviço público concedido, o poder concedente poderá lançar
e arrecadar a contribuição.

Ar1. 242. Para efeito do imposto sobÍe a renda, devido, sobre a valorização
imobiliária resultante de obra pública, dêduzir-se-á a importância que o
contribuinte houver pagado, a titulo de Contribuição de Melhorias.

4n.243. A dívida fiscal oriunda da Contribuição de Melhoria terá preferência
sobre outrâs dívidas fiscâis quanto ao imóvêl beneÍiciado.

TíTULO III

ADMINISTRAçÃO TRIBUTÁRIA
CAPíTULO I

PROCEDIMENTOS

Atl. 244. Os prazos fixados na legislação tributária do Municipio serão
contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de incluindo-se o do
vencimenlo.
Parágrafo único. A legislação tributária poderá fixar o prazo em dias ou a data
certa parao pagamento das obrigações.

Art. 245. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expêdiente normal do
órgão tributário.

)
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Art. 241. Os encargos de conservação, operação e manutençáo das obras de
drenagem e irrigação, não abrangidas pelo ad..231 e implantadas através da
Contribuição de Melhorias, serãocusteados pelos seus usuários.
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Parágrafo único. Não ocorrêndo a hipótesê prêvista neste artigo, o início ou Íim
do prazoseÍá transferido, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 246. O pagamento de tributos poderá ser em parcela única com até 10%
(dez por cênto) de desconto a sêr regulamentado poí decreto no início
exercício financeiro ou em 03 (três)parcêlas iguais.

§1o. Para os tributos vencidos, não inscritos em dívida ativa, o pagamento
poderá ser Íeito em ate 12 (doze) parcelas iguais.

§2". Para os tributos inscritos em dívida ativa o pagamento poderá ser feito
em até 18 (dezoito) parcelas iguais.

§3o. Para as dívidas êm exêcução fiscâl o pagamento poderá ser feito em até
40 (quarenta)parcelas iguais.

§4' O valor mínimo das parcelas não poderá ser inferior à 1/3 (um terço) da
UFM, podêndo ser regulamentado mediante decreto, atuâlizado anualmente
pelo Índice INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor).

§5o. O parcelamento poderá ser formâlizado judicial ou administrativamentê,
em quâlquêr caso noticiados nos aulos dos processos judiciais iniciados para
fins de homologâção ficando os mesmos suspensos até maniÍestaçâo
posterior da Fazenda Municipal para fim de extinção ou prosseguimento do
feito 

sEçÃo r

DOMICíLIO TRIBUTÁRIO

Atl. 247. Ao contribuinte ou responsável é Íacultado êscolher e indicar, no
órgão tributário, na forma e nos prazos previstos em regulamento, o seu
domicÍlio tributário no Município, assim êntendido lugar onde a pessoa física
ou jurídica desenvolve sua alividade, respondê por suas obrigações perante o
Município e pratica os demais atos que constituem ou possam a vir constituir
obrigação tributária.

§'lo. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicÍlio
tributário, na forma da legisíação aplicável, considera-se como tal:
I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou sendo incerta ou
desconhecida, centro habitual de sua atividade,
ll - quanto às pessoas iurídicas de direito privado ou as firmas individuais, o
lugar da sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derêm origem a
obÍigagão, o dê cada estabelecimento;
Ill - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas
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repartições no território do Município.

§2o. Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos
incisos do parágrafo anterior, considêrar-se-á como domicílio tributário do
contribuinte ou responsável do lugar da situação dos bens ou da ocorrência
dos atos ou fatos que deram ou poderão dar origem àabrigarão.

§3". O órgão tributário pode recusar o domicílio eleito, quando sua localização
impossibilite ou diÍiculte a arrecadação ou fiscalização do tributo, aplicando-se
então ã regra do parágrafo anterior.

SEçÃO II

CONSULTA

4rt.248. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta
sobre interpretação aplicação da legislação tributária, desde que protocoladâ
antes da ação Íscal e em obediência às normas estabelecidas.

Á.n.249. A consulta será Íormulada atÍavés de petição e dirigida ao titular do
órgão tributário, com apresentação clara e precisa do caso concreto e de
todos os êlementos indispensáveis ao êntendimento dâ situação de fato,
indicados os dispositivos legais, e instruída, se necessário, com documentos.

Art. 251 . A resposta à consulta constitui orientação a ser seguida por todos os
servidorês do órgão tributáÍio, salvo se basêada em elêmentos inexatos
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Art. 250. Nenhum procedimento tÍibutário ou ação fiscel será iniciado contra o
sujeito passivo, em relação à êspécie consultada, durante â tramitação da
consulta.
Parágrafo único - Os eÍeitos previstos neste artigo não se produzirão em
relaçáo às consultas:
l- mêramente protelatórias, assim entêndidas as que versem sobre
dispositivos claros da legislação tributária ou sobre tese de direito já resolvida
por decisão administrativa definitiva ouiudicial passada em julgado,
ll - que não descrevêm completa e exatamente a situação de Íato;
lll - formuladas por consultantes que, à data dê sua apresentação, estejam sob
ação Íiscal, notificados de lançamento, intimados de auto de infração ou termo
de apreensão, ou citados para aÉo iudicial de natureza tributária,
relativamente à matéria consultada.
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fornecidos pelo contribuinte

Art.252. Na hipótese de mudança de orientação tributária, fica ressalvado o
direito daqueles que anteriormente procedêrem de acordo com a orientação
vigente, até a data em que forem notiÍicados da modiÍicação.

Art. 253. A formulação da consulta náo terá eíeito suspensivo sobÍe cobrança
de tributose respectivas atualizações e penalidades.
PaégÍalo único. O consulente podêrá evitar a alualização monetáriâ ê a
oneraçáo do débito por multa e juros de mora êfetuando o seu pagamento ou
o prévio depósito administrativo das importâncias que, se indevidas, serão
restituídas atualizadâs, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da
notificâção do consulente.

A.rt.254. O Diretor do Departamento Municipal de Fazenda ou servidor
legalmente constituído nos mesmos podêrês, homologará a resposta à
consulta no prazo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. Do despacho homologado em processo de consulta não
caberá recursonem pedido de reconsidêração.

sEçÃo rx

CERTIDÕES

Art.255. A prova de quitação do tributo será Íeita por certidão negativa,
expedida á vista de requerimento do interessado, que contenha todas as
informações necessárias à identificação desuâ pessoa, domicÍlio fiscal e ramo
de negócio ou atividade.

Art. 256. A certidão poderá ser requêrida mediante sítio oficial da prefeitura
municipal ou e-mail devidamente listado para esse Íim, por meio de decreto do
Executivo [ilunicipal.

§'lo. A certidão negativa dos tributos municipais, expedida nos termos do
caput deste artigo, terá prazo de validãde de até 180 (cento e oitenta) dias.
§2o. A certidão também poderá ser requerida perante o órgão municipal
mediante protocolo de requerimento realizado na Prefeitura Municipal de
Juramento/MG.

§3o. A certidáo será Íornecida dentro dê até 20 (vinte) dias, a contar da data
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de entrada do requerimento no órgão tributário, sob pena de responsabilidade
Íuncional.

§ 40. Quando requerida via rede mundial de computadores a certidão será
êmitida instantaneamente, ou na impossibilidade será ênviada em e-mail
cadastrado pelo requerente.

§5'. Quando requerida mediante protocolo fÍsico o contribuinte deverá
providenciar a retirada no balcão, no prazo máximo de 60 dias após o
requerimento, sob pena de descarte do documento.

Art.257. A certidão negativa expedida com dolo, com fraude ou que contenha
erro contraa Fazênda Municipal responsabiliza pessoalmente o servidor que a
expedir pelo pagamênto do crédito úibutário e dos encargos acrescidos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade civil,
criminal e administrativa que no caso couber.

4rt.258. Para fins de aprovação de projetos de arruamentos e loteamentos,
concessáo de serviços e apresentação de propostas em licitação, será exigido
do interessado â certidão negativa de débitos municipais.

4rt.259. A expedição de certidão negativa não exclui o direito de o órgão
tributário exigir, a qualquer tempo, os créditos a vêncêr ê os que venhâm a ser
apurados.

CAPíTULO II

INSTRUMENTOS OPERACIONAIS
sEçÃo r

ATUALIZAçÃO MONETÁRIA

Art. 260. Caberá ao Poder Executivo, mediante decreto e desde que não
supere o índice inflacionário:
| - atualizar, anualmente, os valores monetários constantes Anexos desse
Código;
ll - atualizar, anualmente, os valores monetários constantes nesse Código;
lll - atualizar outras tabelas, pautas, de valores constantes no Código ou
não, compreendidos ou não nos itens anteriores, desde sejam prestados pelo
município.
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Parágrafo único. Para efetivar a atualização o sêrá utilizado o INPC (índice
Nacional dePreços ao Consumidor) ou outro que venha substiluir.

sEÇÃo I
CADASTROS TRIBUTÁRIOS

Art. 261. Caberá ao órgão tributário organizar e manter, permanentemente,
completo eatualizado, o Cadastro Tributário do Município, que compreende:
| - Cadastro lmobiliário Tributário - CIT;
ll - Cadastro de Prestadorês dê Sêrviços - CPS;
lll - Cadastro de Geral de Contribuintes - CGC.

Art. 263. O Cadastro de Prêstadores de Serviços será constituído de
informaçôes indispensáveis à idêntiÍicação e à carâcterização econômica ou
profissional de todas as pessoas. físicas ou jurídicas, com ou sem
estabelecimento Íixo, que exerçam, habitual ou temporariamente,
individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades sujeitas ao lmposto
Sobre Serviços deQualquer Natureza.

A.rt. 264. O Cadastro de Gêral de Contribuintês será constituído de
informações indispensáveis à caracterização econômica ou profissional de
todas as pessoas, físicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento Íixo que
exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade,
qualquer das atividades sujeitas um dos tributos previstos nesteCódigo.

Art. 265. A inscrição no Cadastío lmobiliário Tributário, sua ratiÍlcação,
alteração oubaixa serão efetuadas com basê:
I- em levantamentos efetuados in loco pelos servidores lotados no órgão
tributário,
ll - em informações produzidas em outros órgãos da Administração Municipal;

,
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An. 262. O Cadastro lmobiliário Tributário será constituído dê informaçôes
indispensáveis à identificação dos proprietários, titulares do domínio útil ou
possuidores a qualquêr título ê à âpuraÉo do valor venal de todos os imóveis
situados no território do Município, sujeitos ao lmposto sobre a Propriêdade
Territorial Urbana e a Taxa de Coleta e Rêmoção de Lixo.
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lll- pelos cartórios de notas e de registros de imóveis;
lV - pelas empresas dedicadas à incorporação imobiliária e ao loteamento de
glebas,

V - em informações prestadas pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros.

Art.266. A inscrição nos Cadastros de Prestadores de Serviços e Geral de
Contribuintes, sua retificação, alteração ou baixa, serão efetuadas com base
em vistorias e ou fiscalizaçóês promovidas pelo fiscal de tributos ou a
requerimento da parte, desde que devidamentê comprovadas as inÍormações
prestadas.

sEÇÃo lll
ARBITRAMENTO

Art. 267. A autoridade tributária procêderá ao arbitramento da base de cálculo
dos tributos, quando ocorrer qualquer uma das seguintes hipóteses:
| - contribuinte não estiver inscrito em um dos Cadastros TÍibutário;
ll - contribuinte do ISSQN não possuir livros fiscais de utilização obrigatória
ou estesnão se encontrarem com suâ escrituração atualizada;
lll - contribuinte do ISSQN, depois de intimado, deixar de exibir os livros
Íiscais deutilização obrigatória, ou apresêntá-los deficientemente;
lV - fundada suspeita de que os valores declarados nos esclarecimentos,
declarações ou documentos expedidos pelo contribuinte sejam notoriamente
inferiores aos prêços de serviços semelhantês praticados no mercado;
V - flagrante diferença entre os valores declarados ou escriturados e os sinais
exterioresdo potêncial êconômico do bem ou da atividadê;
Vl - ações ou procedimentos prâticados com dolo, Íraude ou simulação;
Vll - insuficiência de informações ou restrições intrínsecas, dêcorrentes das
características do bem ou da atividade, que dificultem seu enquadramento em
padrões usuais de apuração do valor econômico da matéria tributária.

.la

Art. 268. O arbitramento deverá estar fundamentado, entre outros, nos
seguintes êlementos:
| - os pagamentos efetuados em períodos idênticos pelo contribuinte ou por
outros contribuintes que êxerçam a mêsma atividade em condiçóês
sêmelhantes;
ll - os preços correntes dos bens ou serviços no mercado, em vigor na época
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dâ apuração;
lll - os valores abaixo descritos, apurados mênsalmente, despendidos pelo
contribuinte, no exercÍcio da atividade, lais como:
a) matérias primas, combustíveis outros materiais construídos ou aplicados;
b) folha de salários pagos, honorários de diretorês, rêtiradas de sócio ou
gerente erespectivas obrigaçÕes tÍabalhistas e sociais;
c) o aluguel do imóvel de máquinas e equipamentos utilizâdos ou, quando
próprios, ovalor dos mesmos;
d) dêspesas com o fornecimênto de água, energia elétrica, telêfone ê demâis
encargosobrigatórios do contribuinte, inclusive tributos;

Art. 269. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em
consideração, o valorou o preço de bens, dirêitos, serviços ou atos jurídicos, a
autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou
preço sempre quê sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo suieito passivo
ou pelo terceiro legalmentê obrigado, ressalvada, em caso de contestação,
avaliaçâo contraditória, administrativa ou judicial.

sEçÃo rv
PAGAMENTO E PAGAMENTO INDEVIDO

An. 270. Nenhum pagamênto de tributo ou penalidade pecuniária será
efêtuado sem quese expeça o documento de arrêcadação municipal, da forma
estabêlêcida na legislação tributária do Município.

Atl. 271. O pagamento de qualquer tributo ou de penalidade pecuniária
somente deverá ser efetuado junto ao órgão arrecadador municipal ou
qualquer estabelecimento de crédito autorizado pelo Governo Municipal.
§1'. Fica o PreÍeito autorizado a Íirmar convênios ou contratos com empresas
do sistema financeiro ou não, visando o recêbimento de tributos ou de
penalidades pecuniárias na sua sede ou filial, agência ou escritório.

§2". O credito não integralmentê pago no vencimento ficará sujeito a juros de
mora de 17o (um por cênto) ao mês ou fiação, sem prejuízo da aplicação da
muita e da atualização monetária correspondêntes.

.ll
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CAPíTULO III
o,VIDA ATIVA

SEÇÃO I

rNscRrÇÃo

An. 272. Constitui Dívida Ativa da Fazênda Pública todo e qualquer valor
proveniênte de crédito tributário ou não tributário, assim definidos no artigo 39,

§2", da Lei n" 4320164, regularmente inscrita na repartição administrativa
competente, após esgotado o prazo para o seu pagamento e cuja cobrança
seja atribuída, por esta Lei ou legislâÉo complementar, ao Município.

§1o. A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da
legalidade, será feita pelo órgão compelente para apurar a liquidez e certeza
do crédito e suspenderá a pÍescrição, para todos os eÍeitos de dirêito, por 180
(cento ê oitenta) dias ou até a distribuição da execução Íscal, sê esta ocorrer
antes dê findo aquele prazo.

§2o. A fluência de juros dê mora não exclui, parâ os efeitos deste artigo, a
liquidez do cÍédito.

A.rt.273. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade
competente, indicará obrigatoriamente:
l- o nome do dêvedor, dos corresponsáveis e, sêmpre que possívê|, o
domicÍlio ou a residência de um e de outros:
ll - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular
os jurosde mora e demais encargos previstos êm lei ou contrato;
lll - a origem, a natureza e o Íundamento legal ou contratual da dívida;
lV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita a atualização
monetária, bem como o rêspectivo fundamento legal e o termo inicial para o
cálculo;
V - a data e o númêro de inscrição, no registro de dívida ativa;
Vl - o número do processo administrativo ou do auto de infração de que se
origina o crédito, se neles esliver apurado o valor da dívida.
§'lo A certidão de dívida ativa conterá, além dos elementos previstos neste
artigo, a indicação do livro e da folha de inscrição.

§2o. As dívidas relalivas ao mesmo devedoÍ, desde que conexas ou
consequentes, poderão ser englobadas na mesma certidão.
§3o. Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer forma de
suspensão, extingão ou exclusão parcjal do crédito tributário não invalida a

.ll
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certidão nem prejudica os demaisdébitos objêtos dâ cobrânçâ.

§4o. O registro da dívida ativa e a expedição das certidões poderão ser
Íeitos, a critério da Administração Municipal, por meio de sistemas
mecânicos, com a utilização de fichas e listas em folhas soltas, desde que
atendam aos requisitos estabelecidos neste artigo.

Atl.274. A dívida ativa tributária regularmente inscrita goza de presunção de
certeza e liquidez o tem efeito de prova pré-constituída.
PatáqrcÍo único - A presunção ã que se refere este artigo é relativa e pode ser
elidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou de terceiro que a
aproveite.

sEçÃo il

COBRANçA

Art. 275. A cobrança da dívida ativa se dará:
l- por via administrativa ou amigável, quando processada pelos órgãos
administrativoscompêtentes, a exemplo do protêsto extrajudicial;
ll - por via judicial, quando processada pelo órgão iudicial.
§1o. As duas vias a que sê refere êste artigo são indêpendentes uma da outra,
podendo a Administração Municipal, quando o interesse da Fazenda Pública
assim o exigir, providenciar imediatamentê cobrança judicial da dívida, mesmo
que não tenha dado início ao procedimento administrativo, ou ainda procedêr
simultaneamente aos dois tipos de cobrança.

§2". Não serão ajuizadas ações.iudiciais cu.jo valor da dívida sêja inÍerior a 3
UFM, devendo, nesse caso, a Administração proceder à cobrança
administrativâ da mêsma, preferencialmênte, através do protesto extrajudicial.

í.tl

Art. 276. Ressalvados os casos previstos em lei específica, não se efetuará o
recebimento de débitos Íiscais inscÍitos na dívida ativa com dispensâ da
correção monetária, dos iuros de morae da multa de mora.

§10. Verificada, a qualquer tempo, a inobservância do disposto neste artigo, é
o servidorresponsável obrigado, além da pena disciplinar a que êstiver sujeito,
â recolher aos cofres do Município o valor da multa e dos juros de mora que
houver dispensado.

§2'. O disposto no artigo anterior se aplica também ao servidor quê reduzir
ilegal ou irregularmente o montante de qualquer débito fiscal inscrito na dívida
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Atl.277. Na cobrança da dívida ativa, a autoridade administrativa poderá,
mediante solicitação da parte interessada, autorizar o seu recebimento em até
'18 (dezoito) parcelas mensaisiguais consecutivas, ou ainda, em 40 (quarenta)
parcelas iguais para as dívidas em execução fiscale cujo valor mínimo não
poderá ser inferior à 1/3 (um terço) da UFM, atualizado anualmente peloíndice
INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor).

§1o. Durante a vigência do pârcelamento somente será expedida certidão
positiva com efeito de negativa.

§2". O não recolhimento de 03 (três) parcelas, consêcutivas ou alternadas,
referidas no §1o tomará sem efeito (câncelado) o parcelamento concedido,
cumprindo à autoridade competentepodendo proceder à cobrança imêdiata da
dívida, pela via judicial.

§3o. O valor mínimo da parcela podêrá ser anualmente aumentado, desde que
respeiladosos mêsmos índices quê os utilizados para o aumento dos tributos.

Art. 278. solidariamente responsável com o servidor, quanto à reposição das
quantias rêlativas às reduções mencionados nos dois artigos anteriores, â
autoridadê superior que autoÍizarou determinar âquelas concessôes, salvo se
o flzer em cumprimento de mandado judicial.

Art. 279. Encaminhada a certidão de dívida ativa para cobrança executiva,
cessará competência do órgão tributário para agir ou decidir quanto a ela,
cumprindo-lhe, entretanto, prestar as informações soliciladas pelo órgão
encarregado da execução e pelas autoridades iudiciais.

CAPíTULO IV
NOTA FISCAL ELETRÔNICA

Art. 280. Este Código institui o Sistema Eletrônico de Escrituração Fiscal -
SEEF.

§1o. O Sistema Eletrônico de Escrituração Fiscal - SEEF da prefeitura
Municipal de Juramento/Mc é composto pelos sêguintes instrumentos:
| - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e;
ll - DeclaÍação Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e.

I.t

ativa, com ou sem autorizaÇão superior.
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§2o. O SEEF é instrumento que unifica as ativídades de recepção, validação,
armazenamento autenticação da Declaração Mensal de Serviços Eletrônica -
DMS-e e da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, mediante fluxo único,
computadorizado, de informações.

§3'. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e o documento
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do
Município de Juramento/MG, ou Governo do Estado de Minas Gerais ou
Governo Federal, com o objetivo de registrar as operações relativas à
prestação de serviços, de existência exclusivamente digital, com validade
jurídica que deverá ser garantida por assinatura digital do emitente e
autorização de uso fornecida pelo Departamento Municipal de Fazenda antes
da ocorrência do fato gerador.

Art. 281. Caberá o Município regulamentar através de Decreto:
| - Disciplinar a emissão da NFS-e, definindo, em especial, os contribuintes
sujeitos à sua utilização, por atividade e/ou por faixa de receita bruta anual,
independente de gozar de imunidade, isenção, ou qualquer outro tratamento
diferenciado estarão sujeitos a utilização da NFS-e por opção do contribuinte
ou por decisão do fisco municipal;
ll - DeÍinir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os
tomadores de serviços;
Parágrafo Único - Os contribuintes, não obrigados, que optarem
espontaneamente pela emissão da NFS-e ficarão sujeitos aos dispositivos
desta Lei e à sua regulamentação em caráter definitivo e irretratável.

AÍ1. 282. A NFS-e, conforme modelo aprovado pelo Setor de Tributos e
Arrecadações, conterá no mínimo, as seguintes informações:
| - número sequencial;
ll - código de verificação de autenticidade;
lll - data e hora da emissão;
lV - indicação de opção do Simples Nacional;
V - indicação do município onde o serviço foi prestado;
Vl - número do Recibo Provisório de Serviços-RPS a que se refere, caso seja
utilizado;
Vll - identificação do prestador de serviços, com:
a) nome ou razão social;

tl
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c) endereÇo;
d) inscrição no Cadaslro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional

da PessoaJurídica-CNPJ;
e) inscrição no Cadastro do Município de Juramento/Mc - CIM:

f) número de telefone.
g) endereço eletrônico - e-mâil;
Vlll - identificação do tomador de serviços, com:

a) nome ou razão social;
b) endereÇo:
c) endereço eletrônico (e-mail), se houver;

d) número de teleÍone;
e) inscriçáo no Cadastro dê Pêssoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional

da PêssoaJurídica-ÇNPJ;

0 inscriÇão no Cadastro do Município do Juramento/Mc - ClM, quando for
estabelecida noMunicípio de Juramênto/MG;
lX - discriminação do serviço;
X - valor total da NFS-e:
Xl - discriminaÇão dos valores devidos a título de INSS, IRPJ, CSLL, COFINS,

PIS/PASEP,
Xll - indicaÇão do Código Nacional de Atividades Econômicas e Fiscais -

CNAE-Fiscal;
Xlll - valor total das deduções, se houver;

XIV- valor da base de cálculo;
xV - alÍquota do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

XVI - valor do lmposto sobre Serviços dê Qualquer Natureza - ISSQN;

XVll - indicaçáo da natureza da operação:

a) tributação no Município;
b) tributação Íora do município;

c) isenção;
d) imunidade;
e) exigibilidade suspensa por decisão judicial;

0 exigibilidade suspensa por procedimenlo administrativo;
xvlll- indicação do valor da retenção de ISS na fonte, quando for o caso;

Xlx - número do documento substituído, nos casos de substituição da NFS-e;

§'1". A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal de
Juramento/MG", "Secretaria Municipal de Finanças" ê "Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e".

.la
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§2o. O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescentê
sequencial, sendoeste especíÍico paa cada estabelecimento do prestador de
serviços.

§3o. A identificação do tomador de serviços dê quê trata o inciso Vlll, deste
artigo, é opcional para as pessoas físicas.

Art. 283. O Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será
disponibilizado na internet através do endereço eletrônico
www.juramento. mg.gov.br.
| - ao prestador de serviços, pessoa física e jurídica estabelecida no terrilório
do Município de Juramento/Mc, emitente de NFS-e, acessar todas as
funcionalidades do sistema;
ll - à pessoa jurídica responsável, nos têrmos do Código Tributário do
Município de Juramento/Mc, emitir o Documento de Arrecadação Municipal -
DAM do ISSQN retido, refêrente às NFS-e recebidas;
lll - as dêmais pessoas iurídicas, tomadoras de serviços, a consultar
informaçôes das NFS-e de sêrviços tomados;
lV - às pessoas físicas, autorizadas pelo prestador de serviços emitente de
NFS-e, a acessar as funcionalidadês do sistêma de NFS;

§1o - o usuário do Sistema Elekônico de Escrituração Fiscal - SEEF deverá
requerer Solicita.ção de Acesso em documento com Íirma reconhecada em
cartório ao Sêtor de Tributos e Arrecadagões da Prefeitura Municipal de
Juramênto/MG, apresentando juntamente cópia dos docontrato sociâl ê cartão
do CNPJ, atualizados e bloco físico parâ inutilização do mesmo.

§2o - A partir da Assinatura da Solicitação de Acesso a Prefeitura não
fornecerá mais Autorização para lmpressão de Documento Fiscal - AIDF.

§30 - O requerimento de Solicitação de Acesso poderá ser dispensado do
reconhecimento de firmâ se o proprietário assiná-la nâ prêsençã do
funcionário da Prefeitura responsável pelo Sistemã com apresentação de
documento original de identidade.

4rt.284. Observados os prazos e dispositivos estabelecidos no cronograma
de implantação da NFS-e a ser instituído pelo Setor de Tributos e
Arrecadações, todos os prestadores de servigos inscritos no Cadastro de
Contribuintes do Município de Juramento/Mc serão obrigados a emissão de
NFS-e.
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Art. 285. A NFS-e deve sêr emitida "on-Íine", por meio da lnternet, no

endereço eletrônico disponibilizado pelo Setor dê tributos e Arrecadações,

somente pelos prêstadores de serviços êstabelecidos no MunicÍpio de

Juramento/Mc, mediante a utilizaçáo da Senha Web ou certificado digital ICP

Brasil.

§1" O contribuinte deverá emitir a NFS-e para todos os serviços prestados,

salvo disposição legal em contrário.

§2" A NFS-e emitida deverá ser impressa e entregue ao tomador de serviços,

salvo se enviada por "e-mail" ao tomador de serviços por sua solicitação.

§3' O Setor de Tributos e Arrecadações, atendendo às peculiâridades da

atividadê exercida pelo contribuinte e os interesses da Fazênda Municipal,
poderá autorizar regime especialde emissão da NFS-e.

Art. 286. Estão autorizados a emitir NFS-e colêtiva a cãda Íechamênto diário,

semanal ou mensal, cuja base de cálculo será o valor relativo ao total do

movimento, conforme a periodicidade autorizada previamente pela autoridadê

competente, quando utilizarem equipamento EmissoÍ de Cupom Fiscal ou

qualquer outra forma de controle da prestação de serviços previamente

autorizados pelo Departamento Municipal de Fazenda, os prestadores de

sêrviços com as atividades de:

I - estacionamento;
ll - cinema;
lll - loteria;
lV - cartórios;
V - correios;
Vl - exploração de rodovias;
Vll - permissionários de transporte coletivo de passageiros;

VIll - ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior;
lx - outras atividades, desde que expressamente autorizadas por ato normativo

do Diretordo Departamento Municipal de Fazenda.

AÍ1. 287. Os estabelêcimentos de ensino que se utilizarem de carnês para
pagamento dasmensalidades estão obrigados a emitir NFS-e coletiva, para as
receitas que estejam incluídas nos carnês, excluídas as rêceitas cuia NFS-e
lenha sido emitida de forma individualizada por solicitação do tomador de
serviços.
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Aí. 288. Ficâ o Dirêtor do Departamento Municipal de Fazenda ou outro cargo
com mesma atribuição autorÍzado a estabelecer regulamentos necessários ao
acompanhamento da gestão de nota fiscal, bem como a regulamentaÍ Íorma
de inclusão dos prestadores dê serviços que serão obrigados a emitir NFS- e,

acesso e desbloqueio ao Sistema de Nota Fiscal de ServiçosEletrônica - NFS-

e.

§ 1o. A inclusão de contribuintes no sistema de emissão de NFS-e poderá ser
efetuada de forma individualizada ou coletiva, por atividade econÔmica, por

volume de receita, ou qualquer outÍa foÍma que melhor atenda ao inteÍesse da

Administração Tributária.

§2o. Os contribuintes deÍinidos na forma prevista no §1', deste artigo, serão
notificadosatravés de quâisquer dos seguintes meios:
l- mediante correspondência na modalidade Aviso de Recebimento - AR

através dos Correios;
ll - em Edital publicado quadro de avisos da PreÍeitura Municipal de

Juramento/MG;
lll- no site oÍicial da PreÍeitura Municipal dê Juramênto/Mc;

§3o. os contribuintes notiÍicados na Íorma prevista no §2", deste artigo, terão o
prazo de 30 (trinta) dias da notificação para solicitar, através de processo

administrativo, o desbloqueio dasenha para emissão de NFS-e.

§4o. Caso o contribuinte não solicite, através dê processo administrativo, o

desbloqueio de senha para a emissão de NFS-e cm conformidade com o prazo

estabelêcido no §3", deste artigo,e continue a êfêtuar a emissão de nota fiscal
em desacordo com esta Lei, sujeitará o prestador de serviço às penalidadês
previstas na legislação em vigor, assim como, terá suas notas fiscais, emitidas
após o prazo estabelecido para o desbloqueio de senha para a êmissão dê
NFS-e, consideradas inidôneas.

§5o. Durante a execução do cronograma de implantação, os contribuintes que

ainda não êstejam convocados, poderão solicitar à Fiscalização Tributária do
Departamento Municipal de Fazenda, autorização para ingresso no sistema
de emissão de NFS-e, que julgará, a sêu critério, a conveniência e
oportunidade, mediante parecer emitido pelo Diretor do Departamento
Municipalde Fazenda Municipal.

§6o. A opção tratada no § 50, deste artigo, uma vez defenda, é irretratável.

§7'. O Diretor do Departamento Municipal de Fazenda, a seu critério, poderá
determinaÍinclusão de contribuintes no sistema de emissáo dê NFS-ê:
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| - quando da análise de processo de solicitação para impressão de
documentos fiscais;
ll - quando da análise de procêsso dê inclusão de contribuinte no Cadastro de
contribuintes:
lll - quando na execução de procêdimentos da fiscalização tributária em que o
contribuintê estêja submetido.

Art. 289. Os prestadores de serviços obrigados a emitir a NFS-e iniciarão sua
emissão no primeiro dia útil do mês subsequente ao dâ autorização, salvo os
contribuintes que iniciarem suas atividades de prestação de serviços no mês
da autorizaçâo parâ acesso ao sistema da NFS.
PaÍágrafo único. Os prestâdores de serviços obrigados à emissão da NFS-e,
que estejam de posse de Talonários de Notas Fiscais, anteriormente
autorizados, devem devolvê-los à Diretor do Dêpartamento Municipal de
Fazenda, para autorização de acesso ao sistema da NFS-e.

Art. 290. O sistema de NFS-e proverá os recursos técnicos necessários para
que os sistemas individuais dos usuários possam transmitir e recebêr os

dados referentes às NFS-e.

Art. 291. O Recibo Provisório de Serviços - RPS constitui-se em documento
flscal emitido pelo prestador de serviços a ser utilizado em caso dê eventual
impedimento da geração "on-line" da Nota Fiscal de Sêrviços Eletrônica -

NFS-e, como solução de contingência, obrigando-se, o prestador de serviços
converter o RPS êm NFS-ê na forma e no prazo estabelecido nêste
regulamento.

AÍ1. 29?. O RPS será emitido:
| - alternativamente ao disposto no Art. 40, a cada prestação de serviços,
podendo, nesse caso, efêtuar a sua substituiÇão por NFS-e, mediante a
transmissão em lote dos RPS emitidos;
ll - em câso de eventual impedimênto da emissão da NFS-e "on line".

Art 293. O RPS, a ser emitido pelo prestador do serviço, somente pode ser
obtido através do sistema de NFS-e disponibilizado pelo Setor de Tributos e
Arrecadações.

§1'. O RPS deve ser emitido em 02 (duas) vias, sendo a ía (primeira)

tl
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entrêgue ao tomador de sêrviços, ficando a 2a (segunda) em poder do
emitente.

§2". Havendo indício, suspeita ou prova Íundada, apurado através de regular
procedimento fiscal administrativo, de que a emissão do RPS êstá
impossibilitando a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita
auferida e do imposto dêvido, o Dirêtor do Departamento Municipal de
Fazenda poderá sujeitar contribuinte a emitir o RPS mediante procedimento
de Autorização de lmpressão de Documento Fiscal -AlDF.

§3". O RPS é numerado obrigatoriamente, para cada prestador de serviço, em
ordêm crêscêntê sequencial a paftir do número 1 (um).

Art. 294. O RPS deve ser substituído por NFS-e até o 10" (decimo) dia
subsequente ao de sua emissão, não podendo ultrapassar o dia 5 (cinco) do
mês seguinte ao da prestação de serviços.

§'lo. O prazo previsto no caput, dêstê artigo, inicia-se no dia seguinte ao da
emissão doRPS, não podendo ser postergado caso vença em dia não útil.

§2o. A não conversão do RPS pela NFS-e equipara-se a não emissão de
Nota Fiscal de Serviço,

§3o. A não conversão do RPS para NFS-e, ou a conversão fora do prazo,
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em
vigor.

Art. 295. O detalhamento dos registros para transmissão em lote dos Recibos
Provisórios de Serviços - RPS, nos termos do inciso I do art. 13, êmitidos
pelos prestadores de serviços, para os Íins de substituÊlos por Notas Fiscais
Eletrônicas dê Serviços - NFS-e, serão dêÍinidos em Portaria do
Departamento Municipal de Fazenda.

Art. 296. O recolhimento do lmposto, referente às NFS-ê, dêverá ser feito
exclusivamentê por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM
emitido pêlo sistemadâ Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. O disposto no "capuf não sê aplica:
| - aos contribuinles substitutos e aos responsáveis solidários, na forma da
legisíação em vigoÍ, quando o prestador de serviços deixar de efetuar a
substituição de RPS por NFS-ej
ll - aos órgãos da Administragão Pública Dirêta da União, dos Estados e do
Município de Juramento/Mc, bem como suas autarquias, fundações,

,II
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empresas públicas, sociedades de economia mista (exceto as instituiçÕes
financeiras e assemelhadas) e demais entidades controladas direla ou
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, que recolhêrem o
ISS retido na fonte por meio dos sistemas orçamêntário Ínanceiro dos
governos federal, estadual e municipal;
lll - às microempresas, às empresas de pequeno porte e ao MEI -
Microempreendedor lndividual, estabelecidos no Município de Juramento/MG,
optantes pelo tratamento diferenciado nos termos da Lei Complementar
Federal n". 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores.

Art. 297. A rede bancáriâ receberá o documento de arrecadação emitido pelo
Municípiode Juramento/MG até data de validade nele constante.
Parágraío único. Após a data de validade, novo documento de arrecadação
dêverá ser emitido acessando-se, necessariamente, o Sistema dâ Nota Fiscal
de Serviços Elêkônica através do endereço indicado no "caput" do art. 306
que calculará os acréscimos legais, dê acordo com nova data dê vencimênto
das obrigações.

Art. 298. São considerados comprovantes de recolhimento relativos ao
documento dê arrecâdação tratado nesta seção:
| - comprovante emitido pêlo ênderego eletrônico do Banco, quando o
recolhimento tiversido feito por mêio da lnternet;
ll - comprovante emitido pelo Terminal de Auto-atendimento Bancário, quando
o recolhimento tiver sido feito por meio do próprio Terminal;
lll - comprovante autenticado mecanicamente pelo Caixa, quando o
recolhimento tiversido feito no Guichê de Caixa-

Art. 299. A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do Sistema
de Nota Fiscal Elêtrônica - NFS-e, nas seguintes condiçÕes:
| - antes do pagamento do ISSQN referente à NFS-e emitida, observados os
prazos regulamentares para o recolhimento do tributo;
ll - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da emissão da NFS-e, quando
inexistente o recolhimento do ISSQN devido para a referida NFS-e.

Art. 300. Após o pagamento do lmposto ou quando decorrido o prazo
estabelecido no artigo anterior, deste artigo, a NFS-e somente poderá seÍ
cancelada pêla Autoridade Fiscal por meio de processo administrativo Íiscal.
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Art. 301. A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d, a ser emitida poÍ
ocâsião da prestação dê sêrviços sujeita a incidência do lmposto Sobrê
Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, é destinada aos seguintês
prestadores de serviços:
| - profissionais autônomos não inscritos no Cadastro de Contribuintes - CMC;
ll - pêssoa jurídicã inscrita no Cadastro de Contribuintes - CMC que não
estejam enquadradas no código de prestação de serviços em suas atividades
o que prestem serviços eventuais;
lll - pessoa iurÍdica náo inscrita no Cadastro de Contribuintes - CMC que
prestem serviços suieitos a incidência do lmposto Sobrê Serviço de Oualquer
Natureza - ISSQN devido âo Município de Juramento/MG;
lV - outros casos, cuja análisê da conveniência e oportunidade assim a
recomende, a critério da Autoridade Fiscal.

§10. A Notâ Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d constitui-se em
documenlo gerado pêlo contribuinte armazenado elêtronicamente em sistema
informatizado disponibilizado pelo Departamento Municipal dê Fazênda do
Município de Juramento/Mc, com o obietivo de registrar as operaçôes
relativas à prestação de serviços.

§2". A Nota Fiscal de Sêrviços Avulsa Digital - NFSA-d é documento
obrigatório a sergerado ao término da prestação de serviços, executado por
pessoa física ou iurídica enquadrada nos incisos I a lV do caput deste artigo,
quando o lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre â
prestação de serviços seja devido ao Município dê Juramento/MG.

§ 3o A emissão da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d está
sujêita ao recolhimento prévio do lmposto Sobre Serviços de Oualquer
Natureza - ISSQN incidente sobre arêspectiva prestação de sêrviços.

Art. 302. A Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d, conforme modelo
aprovado pelo Departamento Municipal de Fazenda conterá no minimo, as
seguintes informações:
I - numero sequencial;
ll - código de verificação de autenticidade;
lll - data e hora da emissão;
lV - indicação de opção do Simples Nacional;
V - indicação do município onde o serviço foi prestado;
Vl - identificação do prêstador de serviços, com:
a) nomê ou razão sócia ou denominação social;

.t t
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b) nome Fantasia;
c) enderêço;
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional
da PessoaJuíídica-CNPJ;
e) inscrição no Cadastro do Município do Juramento/Mc - ClM, se houver;
f) númêÍo dê telefone.
g) "e-mail';
Vll - identificaÉo do tomador de serviços. com:
a) nome ou razão social ou denominação social;
b) endereço;
c) endereço êletrônico - "e-mail" se houver;
d) número de telefone;
e) inscrição no Cadastro dê Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional
da PessoaJurídica-CNPJ;

0 inscrição no Cadastro do Município do Jurâmento/Mc - ClM, se houver.
Vlll - discriminação do serviço;
lX - valor total da NFS-e;
X - discriminação dos valores devidos a título de INSS, IRPJ, CSLL, COFINS,
PIS/PASEP, se houver.
Xl - código do serviço constante no Código Tributário do Município de
Juramento/MG:
Xll - indicação do Código Nacional dê Atividades Econômicas e Fiscais -
CNAE-Fiscal;
Xlll - vâlor total das deduções, se houver;
XIV - valor da base de cálculo;
XV - alíquota do ISS;
XVI - valor do ISS;

§1". A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal dê
Juramento/Mc", "Dêpartamento Municipal de Fazenda' o "Nota Fiscal de
Serviços Avulsa Digital - NFSA-d".

§2o. O número da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital - NFSA-d será
gerado pelo sistema, em ordem crescente sequencial.

§ 30 A identificação do tomador de serviços de que lrata o inciso Vll, deste
artigo, é opcional para as pessoas físicas.

Art. 303. A Declaração Mensal dê Serviços Elêtrônica - DMS-e e
compreendida como um sistema elêtrônico de escrituração fiscal e gestão do

.tl
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Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN

Art. 304. O sujeito passivo do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
fica obrigado promover, mensalmente, sua escrituração Íiscal por meio da
Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e, declarando as
informações económico-fiscais refeíentes a todas asoperações que envolvam
a prestação de serviços, ainda que imunes, isentas ou não tÍibutáveis.

Art. 305. Estão compreendidos na obrigação dê que trata o artigo anterior:
| - as pessoas jurídicas que tenham domicilio ou estabelecimento prestador no
Município, enquadradas no regime de lançamento por homologação, inclusivê
quando apurado por estimativa;
ll - as pessoas jurídicas prestadoras de serviços no Município, ainda que nele
não domiciliadas, cuia competência arrecadatória seja determinada pelo local
da prestação;
lll - as pessoas Íísicas inscritas no Cadastro de Contribuintes, desde que
autorizadas à geração de documento Ílscal;
lV - os estabelecimentos prestadores de serviços êquiparados à empresa os
substitutos tributários ê demais responsáveis por sêrviços tomados junto ao
pÍestador de serviços;
V - as fundaçÕes de direito privado;
Vl - as associações, inclusive entidades sindicais, Íedêrações,
confederações, centraissindicais e serviços sociais autônomos;
Vll - os condomínios edificios;
Vlll - os cartórios notariais e dê registros públicos;
lX - as microempresas e as empresas de pequeno porte, optantes do Simples
Nacional.

Art.306. A Nota Fiscal de Servigos Eletrônica - NFS-e, emitida através do
sistema informatizado disponibilizado pela Prefeitura Municipal de
Juramento/Mc, será automaticamente gravada na escrituração do prestador
de serviço por meio da DeclaraÉo Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e,
dispênsando sua escrituração por parte do contribuinte.
Parágrafo único. A dispensa da escrituração prevista no caput não se estende
ao tomadorde servigos.

í

Art. 307. A DMS-e destina-se à escriturâção e registro mensal de todos os
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serviços prestados, tomados ou vinculados aos rêsponsáveis tributários

preri"to. na legislação municipal, acobertados ou não por documentos fiscais

e suieitos a iniiOencia do lmposto sobre Serviços de Qualquer Netureza -

tSSóru, OeviOo ou náo ao Município de Juramento/Mc' bem como à

identificaçãoe apuraçáo, sê for o caso, dos valores oferecidos pelo declarante

à tributação do imposto e ao cálculo do respectivo valor a recolher'

§ro entànoe-se por serviços vinculados aos rêsponsáveis tributários aqueles

ãu1, responsabilidade pelo recolhimento do imposto Íoi atribuída

expressamente por lei sem se revestiro responsável da condição dê tomador

do sêrviço.

§2o. A DMS-e deverá regi§trar mensalmente:

| - as informaçÕes cadastrais do declarante;

ll - os dados de identificação do prestador, do tomador dos sêrviços ou do

responsável tributário;

lll - os sêrviços prestados' tomados ou vinculados aos responsáveis

tributários pr"ri"to" na legislação municipal, acobertados ou não por

documentos flscais e sujeitos àincidência do ISSQN, ainda que náo devido ao

Município de Juramento/MG;

lV - a identificação dos documentos fiscais cancelados ou extraviados:

V - a naturêza, valor e mês de competência dos sêrviços prestados' tomados

ou vinculados aos responsávêis tributários;

VI - o vâlor das deduçôes na base de cálculo âdmitidas pela legislação do

ISSQN, coma identificâção dos respectivos documentos comprobatórios:

Vll - a inexistência de serviço prestado, tomado ou vinculado ao rêsponsável

tributário no período de referência da DMS-e, se Íor o caso;

Vlll - o valor do imposto dêclaÍado como devido, inclusive em regime de

estimativa,ou retido a recolhêr;

lX - a causa excludente da responsabilidade tributária'

§3o. Os registros de que trata este artigo refêÍem-se ao mês:

i - de emissão da nota flscal de serviços ou nota fiscal fatura de serviços'

no caso deserviços Prestados;
ll - do pagamento ou crédito, considerândo-sê o evento que primêiro se

efetivar, no casode serviços tomâdos;

tll - do pagamento, no caso dos serviços tomãdos pelos óÍgáos e

entidades daAdministração Pública Direta e lndirêta do Município, Estado e

União.

§4o O sistema da DMS-e conterá, entrê outras, as seguintes funcionalidades:
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| - escrituÍação de todos os serviços prestados, tomados ou vinculados aos

responsáveis tributários previstos na legislação municipal, acobertados ou

não por documentos fiscâis sujêitos à incidência do ISSQN' incluindo

dispositivo que permita ao declarante indicar os valores que ele oferêce à

tributação do ISSQN;

ll - emissão do comprovante de retenção do ISSON na fonte;

lll geração da DMS-e para impressão;

lV - emissão da Guia de Recothimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retida

na fonte com código de barras utilizando padrão FEBRABAN ou padrão

estabelecido através de coflvénio da Prefeitura de Juramento/Mc com os

Bancos;

§5o. A requerimento do interessado ou de ofício, Fisco Municipal, desde que

atendidos os interesses da arrecadação ou da fiscalização tributária, poderá

instituir regime especial para a declaração de dados e informações dê forma

diversa da exigida na DMS-e.

Art. 308. Os contribuintes suieitos ao regime de lançamento por homologação,

inclusive aqueles de enquadramento por estimativa, farão a apuração do

imposto ao Íinal de cada mês, mediante o lançamento dê suas operações

tributáveis, as quais estarão sujêitas a posterior homologâção pela âutoridade

fiscâ1.

§1o O prestâdor de serviços deverá êscriturar, por mêio da Declaração Mensal

de Serviços Eletrônica - DMS-e, as notas Íiscais emitidas, bem como os

demais documentos fiscais recebidos referentes a serviço§ tomados, com

seus respectivos valores, emitindo ao final do processamento a respectiva

guia de recolhimento e efetuar o pagamento no prazo regulamentar.

§2o. O rêsponsável tributário ou substituto tributário, tomador dos serviços

sujeitos ao ISSON deverá escriturar por meio da Declaração Mensal de

Serviços Eletrônica - DMS-e, as notasÍiscais e demais documentos, fiscais e
não Íiscais, comprobatórios dos serviços tomâdos, tributados ou não

tributados, emitindo, ao ínal do processamento a guia de recolhimento e

efetuaro pagamento do imposto devido.

Art. 309. Os contribuintes que não prestarem serviços e os tomadores que não

adquirirem serviços, tributados ou não tributados, deverão informar, na

escrituração Íiscal, a de movimentação econômica, através de declaração
"Sem Movimento", relativamente ao pêríodo decompetência.
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Art. 311. Os prêstadores de serviços estabelecidos no município que não

emitam NFS-êflcam obrigados a declarar, através do sistema de DeclaraÇão

Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e, as informações das notas Íiscais

convencionais (não eletrÔnicas) emitidas.

Art. 312. Os prestadores de serviços, bem como os tomadores ou

intermediários de serviços, responsáveis ou não pelo recolhimento do

imposto, ficam dispensados de inÍormar, na Declaração Mênsal de Serviços

Eletrônicas - DMS-e, as NFS-e emitidas ou recêbidas, desde quegeradas pêlo

sistema de NFS-e disponibilizado pêla PreÍeitura de Juramento/MG.

Art. 313. Fica o Departamênto Municipal de Fazenda autorizado a

regulâmentar implantação da Declaração Mensal de Sêrviços Eletrônicas -

DMS-e.
Parágrafo único. O manual de operação e o formato dos ârquivos de

importação de documentos emitidos e recebidos da DMS-ê serão

disciplinâdos em Portaria do Diretor doDepartamento Municipal de Fazênda

e eslarão disponíveis no endereço eletrônico do município.

Art. 314. As lnstituiçõês Financeiras e assêmelhadas Ílcam obrigadas a

apresentar a Declaração de Serviços por Conta de Serviço, na forma, prazos

e demais condiçõês estabelecidas pelo Departamento Municipal de Fazenda.

Art. 315. As NFS-e emitidas poderão ser consultadas em sistema

disponibilizado pela Prefeitura do Município de Juramento/Mc até que tenha

transcorrido o prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da sua emissão.

Art. 3í6. Transcorrido o prazo previsto no caput, deste artigo, consulta às

NFS-e emitidas somente poderá seÍ realizada mediante a solicitação formal à

Dêpartamento Municipal da Fazenda, sendo resposta entregue ao interessado

alravés de mêio magnético.

.ll

Art. 310. Os tomadores de serviços, pessoas jurídicas estabelecidos no

município, ficam obrigados a declarar, através do sistema de Declaração

Mensal de Serviços EletrÔnica - DMS-e, as informações das notas íscais

convencionais (não eletrÔnicas) recebidas.
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Art. 317. Os câsos omissos serão dirimidos pelo Diretor do Departamênto

Municipal daFazenda ou servidor com atribuições similares.

CAPíTULO V
INFRAçÔES E PENALIDADES

sEçÃo r

DrsPosrçÕES GERATS

.ll

Art. 318. Constitui infração fiscal toda ação ou omissão, voluntária ou não, quê

importê em inobservância, por parte do contÍibuintê, rêsponsável ou terceiro,

das normas estabelecidâs nalegislação tributária do Município.

§1o. Respondem pela inÍração, conjunla ou isoladamente, todos os que, de
qualquer Íorma, concorram para a sua prática ou dela se beneficiem.

§2o. A responsabilidade por infrações à legislação tributária relativa ao

disposto nêste código o indêpende da intenção do contribuinte, responsável

ou intermediário de negócio é da efetividade, natureza e extensão dos efeitos
do ato.

§3". Considera-se omissão de opêraçõês tributáveis:
| - qualquer entrada de numêrário do origêm não comprovada;
ll - a escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idÔnêa ou

coincidente, em datâs e valores, com as importâncias êntregues pelo supridor,

devendo, ainda, ser comprovada a disponibilidade Íinanceira destê;
lll - a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou do
realiável;
lV- eÍetivação de pagamento sêm a correspondente disponibilidade financeira,
V - qualquer irregularidade veriÍicada em máquina registradora, ou
equipamento de autenticação similar, utilizada pelo contribuinte, ressalvada a
hipótese de deÍeito mecânico, devidamente comprovado por oficina dê
conserto;
Vl - a êmissão, adulteração ou utilizagão de documento fiscal falso, bem como
a consignação em documento fiscal de declaração falsa quanto ao
estabelecimento tomador e ao local da prestação do sêrviço;
Vll - a emissão de documento fiscal consignando preço inÍerior ao valor real
da operação,
Vlll- prestação do serviço sem a correspondente emissão de documento fiscal
e sem o respectivo langamento na escrita fiscal ou contábil;
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lX - utilização de documenlos Ílscais de contribuintes que lenham encerrado
suas atividades,
X - a ação de negar, ou deixar de fornecer, nota Íscal ou documento
equivalente, relativo a prestação de serviço efetivamente realizada, ou
fornecer em desacordo com a legislação;
Xl - escrituração de operações tributáveis como isentas ou como não
tributáveis;
Xll - a falta de rêtenção, se obrigatória, nos pagamentos dos serviços de
lerceiros';
Xlll - a Íalta de pagamento nos casos de atividades tributáveis por
importâncias fixas, quando omissos ou inêxatos os elementos informativos
necessários ao lançamento ou à sua confêrênciâ;
XIV- o início de atividade sem inscriÉo do sujeito passivo no Çadastro íscal.
XV - Não âdotou as ações necêssitas para a instalação de nota fiscal eletrônica
nos termosdeste Código.

Art. 3í9. Os infratores suieitam-se às seguintes penalidades:
| - multa:
ll - proibição de transacionar com o Poder Público Municipal;
lll - sujeição ao regime especial de fiscalização.

§1o. A imposição de penalidades exclui:
| - pagamento do tributo;
ll - a fluência de juros de mora;
lll - a corrêção monetária do débito.

§2o. A imposição de penalidades não êxime o infralor:
| - do cumprimento dê obrigação tributária acessória;
ll - de ouÍas sanções cíveis, administrativas ou criminais.

Art. 320. Não se procederá contÍa seÍvidor ou contribuinte que tenha agido ou
pago tributo de acordo com interpretação úibutária constante de decisão de
qualquer instância administrativa, mesmo que, posteriormente, venha a ser
modiÍicada essa interpretação.

Art. 321. A aplicâçáo da penalidade de natureza civil, criminal ou
administrativa e o seu cumprimento não dispensam, em caso algum, o
pagâmento do tributo devido e de seus acréscimos legais.
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sEÇÃo il
MULTAS

Art. 322. As multas cujos montantes nâo estiverem expressamente fixados
neste Código serão graduadas pela autoridade tributária, observando os
limites e as disposiçÕes nele fixados.
Parágraío único - Na imposição e na graduação da multa levar-se-a em conta:
I - a menor ou â maior gravidade da inÍração;
ll -as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
lll - os antecedentes do infrator com relação às disposições da legislação
tributária.

Art. 324. Os infratores serão punidos com as seguintes multas:
| - 0,2% (dois centésimos por cenlo) por dia de atraso, até o limite de 5%
(cinco porcento) até décimo dia de atÍaso e dê 10% (dez por cento) a partir do
décimo primeiro dia de atraso, calculada sobrê valor, alualizado

Art. 323. Na avaliação das circunstâncias pâra imposição e graduação
dâs multas, considerar-se- á como:
l- atenuante, o fato do sujeito passivo procurar espontaneamenle o órgão
tributário parasanar infração à legislação tributária, antes do início de qualquer
procedimento tributário:
ll - agravante as ações ou omissÕes derivadas de:
a ) Íraude: comprovada pela ausência de elementos convincentes em azão
dos quais se possam admitir involuntária ação ou omissão do sujeito passivo
ou de terceiro;
b ) dolo, presumido como:
l.contradição êvidente entre os livros e documentos da êscrita contábil e
fiscal e os elementos das declaraçõês e guias apresentadas ao órgão
tributário;
2.maniÍesto desacordo entre os p[eceitos legais e rêgulamentares no tocante
às obrigações tributárias e a sua aplicação por parte do contribuinte ou
responsável;
3. remessa de informes, comunicações falsos ao órgão tributário com
respeito a fatosgeradores e a bases de cálculo de obrigaÇões tributárias;
4. omissão de lançamentos nos livros, Íichas, declaraçõês ou guias, de bens e
atividadesque constituam falos geradores de obrigaçÕes tributárias.
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monêtariamêntê, do débito, quando ocorrer atraso no pagamento, integral ou
de parcela, de tributo independente da modalidade de lançamento;
ll - 5 UFM, acrescido de 50% do valor a cada reincidência, quando se lratar
do não cumprimento de obrigâção tributáriâ acessória;
lll - 100% (cem por cento) sobre o valor, atualizado monetariamente, do
crédito que for apurado na ação tributária em casos de fraude, dolo ou
sonegação tributária; e independentemente da ação criminal que houver.
lV - 6 UFM, acrescido de 50% sobre o valor, aplicada em dobro a cada
reincidência:
a) o sÍndico, Ieiloeiro, correlor, despachante ou quêm quêr que facilite,
proporcione ou auxilie, por qualquer forma, a evasão ou sonegação de tributo,
no todo ou em parte;
b) árbitro que prejudicar a Fazenda Municipal, por negligência ou má-fé nas
avaliaçóês;
c) as tipograflas e os estabelecimentos congêneres que aceitarem
encomendas para confecção de livros e documentos tributários estabelecidos
pelo Município, sem a competente autorizaÉo do órgão;
d) as tipograÍias e os estabêlecimentos congêneres que não mantiverem
registros atualizados de êncomenda, execução e entrega de livros e
documentos tributários, na forma da legislação tributária;
V - 5 UFM a 10 UFM as unidades, os servidores e quaisquer outras pessoas,

independentemente do cargo, oficio, função, ministério, atividade ou profissão,
que embaraçarem, ilidirem ou dificultarem a ação do órgão tributário, sem
prejuízo do ressarcimento do crédito tributário, se for o caso, e ainda a
aplicação das penas previstas no estatuto dos servidores públicos municipais,
após apuração mediante processo administrativo disciplinar;
Vl - 5 UFM, aplicado em dobro a cada reincidência, ao contribuinte do ISSQN
que:

a) não possuir livros flscais e outros documentos exigidos nesta lei ou em
regulamento;
b) não emitir nota Íiscal ou outro documento exigido pelo órgão tributário;
c) deixar de apresentar ou se recusar a exibir os livros, notas e documentos
fiscais de apresentação obrigatório órgão tributário, sem preiuízo da aplicação
do disposto de outraspenalidades previstas neste Código.
d) utilizar documentos fiscais sem autenticação e prévia autorização do órgão
tributário, sem prejuízo da aplicação de multa à tipograía que realizar o
serviço;
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e ) emitir documento Íscal que não contenha as informações mínimas exigidas
pelo órgãotributário;
Vll - 0,5 UFM, pelo exercício de qualquer atividade sem o prévio

licenciamento da PreÍeitura;
Vlll - 0,5 UFM a 3 UFM, quaisquer outras pessoas Íísicas ou iurídicas que
infÍingirem dispositivos da legislaçáo tributária para os quais não tenham sido
especificadas penalidades próprias.

Art. 325. As multas serão cumulativas para cada infração apurada e quando
resultarem, concomitantemente, do não cumprimento de obrigação tributária
acessória e principal.

§1o. Considera-se reincidência, repetição de infração a um mesmo dispositivo
pela mesma pessoa física ou jurídica, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado
dâ data em que se tomardefinitiva penalidade relativa à inÍração anterior.

§2o. A coautoria e a cumplicidade nas inÍrâções ou tentativas de infração aos
dispositivos deste Código sujeitam os que as praticarem a responderem
solidariamênte com os autores pelo pagamento dos tributos e seus
acréscimos, sê for o caso.

Art. 326. As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas como dívida
ativa, sêmprejuízo da fluência dos iuros de mora de '1,0% (um por cento) ao
mês ou fraÉo.

sEçÂo xr
SUJEIçÃO AO REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAçÃO

A.rt.327. O Regime Especial de Fiscâlização será aplicado, a critério do órgão
tributário:
| - quando o sujeito passivo reincidir em infração prevista neste Código;
ll - quando houver dúvida quanto à veracidade ou autenticidade dos regisúos
rêferentesàs operações realizadas ou aos Íibutos devídos;
lll - em qualquer outro caso, hipótese ou circunstância que iustifique a sua
aplicação.

§ lo. O regime especial dê fiscalização será disciplinado em regulamento e
consistirá no acompanhamento, por fiscais do órgão tributário, das operações
sujeitas à tributaçáo.

§2o. O contribuinte colocado em regime especial de fiscalização, nele

0
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permanecerá por06 (seis) meses, no mínimo

sEÇÃo lv
pRorBrçÃo DE TRANSÀC|oNAR coM o MuNrcípro

Art. 329. Salvo os casos expressamente ressalvados em lei, a
responsâbilidade por iníração legislagão tributária do Município independe da
intenção do agente ou do responsável, bem como da natureza e da extensão
dos efeitos do ato.

Art. 330. A responsabilidade é pessoal ao agente:
I - quânto às infraçÕes conceituadas por lei como crimes ou contravênções,
salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato,
fungão, cargo ou empregoj ou no cumprimento de ordem expressa emitida por
quem de direito;
ll - quanto às infrações em cuia deÍinição o dolo especíÍico do agente seja
elementar; lll - quanlo às infraçõês que decorram direta e exclusivamentê de
dolo especíÍico:
a) de teÍceiros, contra aqueles por quem respondem;

Art.328. Os conÍibuintes que se encontram em dêbito com a Fazenda
Municipal não poderão:

| - Participar de licitação, qualquer que seia sua modalidade, promovida por
órgãos da administração direta ou indiretâ do Município;
ll - Celebrar contratos ou termos de qualquer naturêza, ou transacionar a
qualquer título com os órgãos da administração direta e indireta do Município,
com exceção;
lll - da formalização dos termos e garantias necessários a concessão da
moratória;
lV - da compensação e da transação;
V - Usufruir dê quaisquer benefícios fiscais.
Parágrafo único- Será admitida, nos termos da lei federal, apresentaÇão de
certidão negativa com eÍeito de positiva, para modalidade descrita no artigo
anterior, incico l.

SEÇÃO V
RESPONSABILIDADE POR INFRAçÕES



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO - MG

cNPJ: 18.017.368/(xro1-28
AV: Antônio Maia Sobrinho,43 - Centro Juramento - MG

cEP:39590-000 Íel.:(038)3236-1118
e-mail: prefeituramdeiuramento202l@gmail.com

b) dos mandatários, prepostos e empregados, contra seus mandanles,

preponentes ouempregadores;
c) dos diretores, parentes, ou representantes de pessoas jurídicas de direito
privado, contra estas.

Art. 331. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da

inÍração, acompanhada, sê for o caso, do pagamento do tributo devido e dos

acréscimos legais cabíveis, ou do depósito da importância arbitrada pela

autoridade tributária, quando o montante do tributo depender de apuração.

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresêntada após

o início de qualquer procedimênto administrâtivo ou medida de fiscalização,

relacionada com a infração.

CAPíTULO V
FrscALrzAçÃo - sEçÃo I

COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

Art. 332. A Administração MuniciPal efetivará a

observandoo disposto nesta Lei.

fiscalizaçáo tributária

Art. 333. Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a
exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e
dêlerminar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tÍibutários, ou

outras obrigações previstas nesta Lei, a FazendaPública poderá:

| - exigir, a qualquer tempo, a êxibiÇão dos iivros e comprovantes dos atos e

opeíações que constituam ou possam vir constituir fato gerador de obrigação
tributária;
ll - fazê-r inspeções, vistorias, levanlamentos, avaliaçÕes e apreensões de

documentos fiscais nos locais ê estabelecimentos onde são exercidas

atividadês passíveis de tributação ou nosbens que seiam obieto de tributação;
lll - exigir informações escritas sobre atos ou fatos que caracterizem ou
possam caracterizar obrigação tributária;
lV - notificar o contribuinte ou responsável para comparêcer à sede do órgão
tributário;
V - notificar o contribuinte ou responsável para dar cumpíimento a quaisquer
das obrigaçÕes previstâs na legislação tributária;
Vl - requisitar o auxílio da força pública ou rêqueÍer ordem rudicial, quando

t,
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indispensável à Íealizaçeo de diligênciâs, inclusivê para inspeções
necessárias ao registro dos locais dos estabelecimentos, assim como dos
bens da documentação dos contribuintes e responsáveis.

§1". O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às pessoas, físicas ou
jurídicas, que gozem de imunidades ou sejam beneÍiciadas por isenções ou
quaisquer outras formas de suspensão ou exclusão do crédito tributário.

§2o. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que
ocorra a prescrição dos créditos tributários decoÍrentes das ope. rações a que
se refiram.

§3o. O cometimento de qualquer ato, comissivo ou omissivo, tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a efetiva ação por partê da
autoridadê fiscal, sujeita o infrator às sançÕes cíveis e penais cabíveis.

Art. 334. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade
tributária todas as informações de que disponham com relagão aos bens,
negócios ou atividades de terceiíos, sujeitos aos tributos Municipais:
| - tabeliães, êscÍiváes e dêmãis serventuários de oÍÍciot
ll - bancos, caixas econômicas e demais instituiçôes Íinanceiras;
Ill - empresas de administração de bens,
lV - corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V - inventariantes:
Vl - síndicos, comissários e liquidâtários;
Vll - inquilinos e titulares do direito dê usufruto, uso habitação;
Vlll - síndicos ou qualquer dos condôminos, nos casos de propriedâde em
condomínio;
lX - responsáveis por cooperativas, associaçôes desportivas e entidades de
classe;
X - responsávêis por repartições do Governo Federal, Estadual ou Municipal,
da Administração Direta e lndireta;
XI - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo,
ofício, função, ministério, atividade ou profissão, detenham cm seu poder, a
qualquer título, informaçôes caracterizadoras de obrigaçÕes tributárias
municipais.
Parágraío único - A obrigaçâo prevista neste artigo não abrange a prestação
de informações quanto aos fatos sobre os quais o informante esteia
legalmente obrigado â guardar segredo em Íazão do cargo, oíício, função,
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ministério, atividade ou proíissão

Art. 335. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer
disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papeis com efeitos comerciais ou
fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação dêstes de
exibi-los.

Art. 336. Os contribuintes ou quaisquer responsáveis por tributos Íacilitarão,
por todos os meios ao sêu alcance, o lançamento, Íiscalização e a cobrança
dos tributos devidos ao órgão tributário, Íicando especialmente obrigados a:

| - apresentar declarações, documentos e guias, bem como escriturar, em
livros próprios, os fatos geradores da obrigaÉo tributária, segundo âs normas
êstabelecidas neste Código;
ll - comunicar, ao órgão tributário, no prazo lêgal, qualquer alteração capaz de
gerar, modificar ou extinguir a obrigação tributária, a rêsponsabilidade
tributária ou o domicílio tributário;
lll - conservar e apresentar ao órgão tributário, quando solicitado, qualquer
documênto que, de algum modo, se reÍira operações ou situações que
constituam fato gerador de obrigação tributaria ou que sirva como
comprovante da veracidadê dos dados consignados em guias e documentos
fiscais;
lV - prestar, sempre que solicitado pelas autoridades compêtentes,
informações eesclârêcimentos que, aiuízo do órgão tributário, se refiram a Íato
gerador de obrigação tributáriâ.
ParágraÍo único - Mesmo no caso de imunidade isenção flcam os
beneficiários suieitos ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 337. A autoridade tÍibutária poderá requisitar a terceiros, e estes ficam
obrigados a fornecer-lhê, todas as informações e dados referentes a fatos
geradores de obrigação tributária para os quais tênham contribuído ou que
devam conhecer, salvo quando, por força de lei estejam obrigados a guardar
sigilo em relaÇão a esses fatos.

Art. 338. lndêpêndentemente do disposto na legislação criminal, é vedadâ a
divulgação, para quaisquer Íins, por parte de prepostos do Município, de
qualquer informação obtida em razão de ofício sobre a situação econômico-

.ll
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financeira sobre a natureza e o estado dos negócios ou das atividades das
pessoas sujeitas à fiscalização.

§lo. Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as requisições da
autoridade iudiciária os casos de prestação mútua de assistência para
fiscalização de tributos e permuta de informações entre os diversos órgãos do
Município, ê êntre este e a União, os Estados e os outrosMunicípios.

§2". A divulgação das informações obtidas no exame de contas e documentos
constitui falta grave suiêita às penalidades da legislação pertinente.

Art. 339. O agente fiscal que, tendo conhecimento de inÍração da legislação
tributária cmfunção do cargo exercido, dêixar de lavrar e encaminhar o auto
competente e o servidor que, da mesma forma, deixar de lavrar a
rêpresentação serão responsáveis pecuniariamente pelo preiuízo causado à
Fâzênda Pública Municipal, mediante procedimento administrativo,
assegurâdos o contraditório e a ampla defêsa.

§1o. lgualmente, serão responsávêis à autoridade e o servidor que deixarem
de dar andamênto quaisquer processos administrativos tributários, ou mandar
aÍquivá-los, antes de Íindos, sem causa expressamente justiÍcada ou com
fundamento diferente da legislação vigente.

§2o. A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independente do
cargo ou função exercida, sem prejuízo dê outras sançõês administrativas,
civis e penais cabívêis à espécie.

Art. 340. Nos casos do artigo anterior, será aplicada aos responsáveis pelo
pagamento dotÍibuto, isoladamênte, a pena de multa de valor iguâl à metade
da aplicável ao agente ou servidor,sem prejuízo de recolhimento do tributo, se
este não o tiver sido feito anteriormente.

§1o. A pena prevista neste artigo será imposta pelo Diretor ou chefe do
departamento Municipal da Fazenda, por despacho no processo
administrativo que apuÍaÍ a responsabilidade do servidor.
§2o. Na hipótese de o valor da multa e dos tributos, deixados de arrecadar por
culpa do servidor, ser superior a 10% (dez por cento) do percebido
mensalmente por ele, a título de remuneração, o DiÍetor ou chefe do
Departamento Municipal da Fazenda poderá autorizar o parcelamento,limitâdo
o valor das parcelas mensâis àquele pêrcentual, observado o disposto na
legislação específica do servidor públieo.

,l I
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Art. 341 Não será de responsabilidade do servidor a omissão dêcorrêntê do
não pagamento do tributo pelo contribuinte em ruzáo de ordem superior,
devidamente provada, ou quando não apurar infração em face das limitações
das tarefas que lhe tenham sido atribuidas peloseu chefe imediato.
Parágrafo único. Não será também o servidor responsabilizado, para efeitos
deste artigo, quando se verificar que a infração consta de livro ou documentos
fiscais a ele não exibido s e, por isto, tenha lavrado auto de infraçâo por

embaraço à fiscalização.

sEçÃo I
TERMO DE FISCALIZAçÃO

Att. 342. A autoridade tributária que presidir ou proceder a quaisquer
diligências de fiscalização lavrará os têrmos necessários para que se
documenle o início do procêdimento ê êstipule o prazo máximo para
conclusão daquelas.

§1o. Os termos a que se reÍere este artigo serão lavrados, semprê quê possível
em um dos livros Íiscais exibidos; quando lavrados em sêparado, delês sê dará
à Íiscalizada cópia autenticadâpela autoridade, contra recibo no original.

§2o. A recusa do recibo, quê será dêclarada pela autoridade, não trará
proveito ao Íscalizado ou infrator, nem o prê.iudica.

§3. Os dispositivos do parágrâfo anterior são aplicáveis, extensivamente, aos
fiscalizadose infratores analÍabetos ou impossibilitados de assinar documento
de fiscalizaÇão ou infração, mediante declaragão da autoridadê tributária,
ressalvadas as hipóteses dos incapazes, como deÍinidos pela lei civil.

SEçAO il
APREENSÃO DE BENS E DOCUMENTOS

Art. 343. Poderão ser apreendidos as coisas móveis, inclusive mercadorias e
documentos existentes em estabelecimento comercial, industrial, agrícola,
ambulante ou prestador de serviço; do contribuinte, responsávêl ou de
terceiros, em outros lugares ou êm trànsito, que constituam prova material de
infração à legislação tributária do Município.
Parágrafo único - Havendo provâ ou fundada suspeita de que as coisas se
êncontram em residência particular ou lugar utilizado como moradia, serão



t
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO . MG

CNPJ : 18.017.358/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - Centro - Juramento - MG

CEP: 39590-000 - Tel.: (038)3236-1118
e-mail: prefeituramdejuramento202l@gmail.com

promovidas busca e apreensão judicial, sem pre.iuízo das medidas
necessárias para evitar a remoção clandêstina por parte doinfrator.

\rt. 344. A apreensão será objeto de lavratura de têrmo de apreensão,
devidamenteÍundamentado, contendo:
| - identificação do contribuinte;
ll - descrição dos bens ou dos documentos apreendidos;
lll - indicação do lugar onde ficarão depositados os bens ou documentos
apreendidos;
lV - nome do depositário, o qual será designado pelo autuante;
V - descrição clara e precisa do Íato e menção dos dispositivos legais.

Art. 346. Os obietos ou mercadorias apreendidas serão restituídos, mediante
recolhimênto ou depósito das quantias constantes no anexo lV, lnciso lll, em
caso de reincidência, o valor será duplicado em relação ao valor pago
anleriormente.
Parágraío único. Em relação a matériâ tratada neste artigo, âplica-se, no quê
couber, o disposto neste Código.

Art. 347. Se o infrator não provar o atendimento de todas as exigências legais
para liberação dos bêns apreendidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data da apreensão, sêrão os bens levados a leilão, mediante edital publicado
em jornal de grande circulação na cidade, com antecedência mínima de 05
(cinco) dias úteis.

§1o. Quando a apreensâo recair êm mercadorias ou objetos de fácii
deterioração, a Administração, mediante processo regular, onde Íiquem
comprovadas êscrita e testemunhalmenteâ efetivação do ato, poderá doar tais
bens as associações de caridade ou de assistência social do Município.

§2o. Apurada na venda importância superior aos tributos devidos, aos
acréscimos legais e atualização monetária, às despesas de apreensao,
guarda, remoção leilão, será o inÍrator notificado para, no prazo de 06 (seis)
dias úteis, receber na tesouraria da Prefeitura o êxcedente.

Art.345. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado,
ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que
deva fazer prova, caso o original não seia indispensável a esse fim.
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SEçÃO lV
AUTO DE INFRAçÃO

Art. 348. O contribuinte deveÍá ser imediatamente autuado:
I - quando encontrado no exercicio de atividade tributável sem prêvia

inscrição nocadastro tributário pertinente;

ll - quando manifesto de sonegar:
lll - quando deixar dê recolher impostos, taxas e contribuiçÕes de
melhoria ou deiluminação pública nos respectivos vencimentos;
lV - quando, previamente notiÍicado, deixar de apresentar dentro do prazo

fixado,livros e documentos fiscais e contábeis solicitados pela fiscalização.

Art. 349. O auto de infraçâo, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas,
emêndasou rasuras, contêrá:
|- local, data e hora da lavratura;
ll - identiÍicação do sujeito passivo, seu endereço e número dê inscrição no
cadastro tributário pertinente;
lll - dêscrição, clara e sucinta, do fato gerâdor que constitui â infração e, se
necessário, as circunstâncias pêrtinentes;

lV - determinação da matéria tributável, mencionando os dispositivos legais
infringidosê os quê cominam a penalidadê aplicável;
V - intimação do inírator para o recolhimento do tributo com os acréscimos
legais devidos e as penalidades decorrentes; ou para apresentação de defesa
escrita, acompanhada dos documentos dê prova de que dispuser, no prazo de
í 5 dias, contados da lavratura do auto;
Vl - assinatura do agente autuante, com a indicação de seu cargo ou função;
Vll - assinatura do infratoÍ, ou do seu representante, mandatário ou preposto,

ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusou a
assinar.

§1o. As omissões ou incorreções no Auto não acarretarão nulidade, quando
contiver elemêntos suficiênles para idêntificar infrator e infração respectiva.

§2o. A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à validade do
Auto, nãoimplica confissão ê a recusa em assinar não agravará a pena.

§3o. Estando o processo submetido a iulgamento, os erros de fato e os de
capitulação da infração ou da penalidade serão corrigidos pêlos órgãos

iulgâdorês administrativos, de oÍício ou em Íazáo dê dêfêsa ou recurso, não
sendo causa de decretação de nulidade.

ô
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§5o. A autoridade julgadora mandará suprir as irregularidades existentes,
quando não puder ela própria corrigir o auto de infração.

§6". As irÍegularidadês quê tiverem causado pre.iuízo à defesa,
necessariamentê identificadas e justificadas, só acarretarão a nulidade dos
atos que não puderem ser supridos ou retificados, devolvendo-se ao autuado
o prazo previsto inciso v deste artigo.

§7o. A redução do debito fiscal exigido por meio de auto de infração, efetuada
em decorrência de prova produzida nos autos, não caracteriza a existência de
erro de fato.

Art. 350. Observado o disposto neste código, as notiÍcações, intimações e
avisos sobrê matéria Íiscal sêrão fêitos ao interessado por um dos seguintes
modos:
l- no auto de infração, mediante entregâ de cópia ao autuâdo, seu
rêprêsêntante ou preposto, devidamente identificados, contra recibo datado e
assinado no original, ou menção da circunstância de que houve
impossibilidade ou recusa da ciência;
ll - no processo, mediante termo de ciência, com a aposição dê data e
assinatura do interessado, seu representante ou prêposto, devidamente
identificados;
lll - em livro fiscal ou em impresso de documento Íiscal, na presença do
interêssado ou de seu representante, preposto ou empregado, devidamente
identificados;
lV - mediante comunicâção expedida com registro postal, âcompanhada de
cópia dos termos do auto de infração, mediante aviso de recêbimento datado,
firmado e devolvido pelo interêssado, seu representante, preposto ou
emprêgado;
V - por edital publicado na lmprensa OÍicial do Município, quando improfícuos
quaisquer dos meios previstos nos incisos antêriores.

§1o. A comunicação será expedida para o endêreço indicado pelo interessâdo
à repartiÇão.

§2o. A comunicação expedida para o endereço do representante legal, quando
solicitado expressâmente pelo interessado, dispensa a êxpediçâo para o
endereço deste.

§3o. Para efeito dê constituição do crédito tributário, prêsume-se notificado o
contribuinte quando entreguê a comunicação rêmetida para o êndereço por
ele indicado.

J
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Art. 351. Cada auto de inÍração será registrado, êm ordem cronológica e em
ordem alfabética, simultaneamente, em livros ou fichas especialmente
elaboradas para esse fim.

Art. 352. Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelâda a multa
fiscal, sem despacho fundamentado da autoridade administrativa.

Art. 353. Decorrido o prazo de defesa, sem sua apresentaÉo, ou esgotada a
fase administrativa, de forma desfavorável ao contÍibuinte, o crédito constante
do âuto de infração, será inscrito em Dívida Ativa e encaminhado a execução
fiscal.

§4". O edital de quê trata o inciso V deve conter o número do auto de infração,
nome/razão social, endereço do autuado, valor do tributo e da multa exigidos
e o prazo para o pagamento ou apresentação de defesa.

§5o. O prazo para interposiçáo de defesa ou recurso, ou para cumprimento de
exigênciaem relação à qual não caiba recurso, contar-se-á, conforme o caso:
| - da data da assinatura do interessado ou de seu representante, prêposto ou
empregado,no auto ou intimações;
ll - da data da lavratura do respectivo termo no livro ou no impresso de
documento fiscal;
lll - da data da entrega pessoal da comunicação ao interessado, seu
representante, preposto ou empregado;
lV - do 30 (terceiro) dia útil posterior ao do recebimento do aviso postal;
V - do 5o (quinto) dia útil posterior ao da publicação do edital na lmprensa
Oficial do Município.

§60. Na hipótese do inciso V deste artigo, será remetida ao contribuinte cópia
da publicação, mediante comunicaÉo expedida sob rêgistro postal.

§7o A falta de entrega da comunicaÉo referida no parágrafo antêrior ou sua
devoluÉo pela repartição postal não invalida â intimação, a notificação ou o
âviso

§8o. O agente fiscal autuante, sempre que não entrêgar pessoalmente a cópia
do auto ao interêssado, deverá justificâr, mediante termo próprio, a Íazáo do
seu procedimento.
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CAPíTULO VI
IMPUGNAçÃO E RECURSOS

sEçÃo I

RECURSOS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 354. O contribuinte que náo concordar com o lançamento Íscal dê tributos
ou comaplicação de penalidade tributária, podeÍá, no prazo dê 30 (trinta) dias,
contados da data do recebimento da notiÍicação do lançamento, da autuação
ou o termo de apreensão, apresentar defesa escrita, acompanhada dos
documentos de prova, dirigidâ, êm primeira instância, ao órgãotributário.
ParágraÍo único. A impugnação da exigência fiscal, que instaurará a fase
contraditória do procedimento mêncionará:
l- a autoridade iulgadora a quem é dirigida;
ll -a qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro
tributário pertinente endereço para intimaÇáo;
lll - os dados do fato gerador e o período a quê se refere o tributo impugnado;
lV - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordância e ás razÕes e provas que possuir;
V - objeto visado, formulado de modo claro e preciso.

Art. 355. A deÍesa, até decisão, terá efeito suspensivo na cobrança dos
tributos ê penalidades objeto do recurso.

Art. 356. A defesa aprêsêntada determinará a remessa do processo ao setor
responsável pelo lançamento, que terá 10 (dez) dias, a partir da data de
recebimento, para instruí-lo com base nos elementos constitutivos do
lançamento pâra julgamento.
Parágrafo único. Caso julgue necessário, poderá a autoridade julgadora
determinar a realizaÉo de diligencias, baixando o processo novamênte ao
setor de análise Íixando prâzo paraconclusão das diligências solicitadas.

Art. 357. Encerrada a instrução, a autoridade julgadora emitirá, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, decisão, redigida com simplicidade e concisão; que
concluirá pela procedência, tolal ou parcial do débito o das penalidades
pertinêntes; ou pela improcedência, insubsistência ou nulidade da ação Ílscal.
ParágraÍo Único. Nos casos de retiÍicação para menor, em virtude dê decisão
de primêira instância, o Íiscal notificante procedeÍá as correções determinadas
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pêla autoridade julgadorâ

Art. 358. A decisão de primeira instância será consubstanciada em NotiÍicação

de Decisão, cuja entrêga pessoal, por remessa postal com aviso de

recebimento ou publicação de Edital, se equivalerão em efeito, conterá:

I - identiÍlcação completa do contribuintê;
ll- resumo das inÍrações tributárias e das alegações da defesa;
lll - razões da decisão, fundamentadas na legislação vigente;
lV - valor total do debito atualizado 2 respectivos acréscimos legais;
V - identiflcação do respectivo processo tributário administrativo.

Art. 359. A autoridade administrativa competente para decidir as impugnações
de primeira instância é o Diretor do Departamento Municipal da Fazenda, ou a

auloridade fiscal a quem elê delegar esta funÇão.

§1o. Antês dê profêrir a decisão, a autoridade administrativa poderá ouvir a
ProcuradoriâGêral ou Assessoria Jurídica do Município.

§2o. As decisões proÍeridas pelo Diretor ou chefe do Departamento Municipal
da Fazenda, por siou por autoridade delegada, conforme o caso, encerrarão
def initivamente a primeira instância administrativâ.

§3o. Proferida a dêcisão de primeira instância, terá o autuado prazo de 30
(trinta) dias para, sob pena de inscrição na dívida ativa, eÍetuar o recolhimento
do débito fiscal ou recorÍer ao Conselho Municipal de Contribuintes, ou, na
falta desse, ao PreÍeito Municipal, nos termos da subseção seguintê.

sEçÃo I
RECURSOS EM SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 360. Da decisão de primeira instància, contÍária, no todo ou em parte, ao
contribuinte, cabe recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes
ou. na falta desse, ao Prefeito (a) Municipal, com efeito suspensivo, no prazo
de 30 (dias) dias, a contar da data da ciência da decisão recorrida.

§1o. No caso da existência do Conselho Municipal de Contribuintes, o
julgamento será feito nos termos do seu regimento interno.

§2o Salvo quando os assuntos Íorem conexos, é vedada a reunião, em um só
recurso, deprocessos tributários administrativos autônomos.

Art. 36'1. Tem legitimidade para intêrpor recurso, na forma do artigo ânterior:

_ll
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| - os titulares dê direitos e interesses que forem parte no processo'

i, 
-rqr.É" 

cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela

decisão recorrida;

ii - ," org"ni-çÕês e associaçôes representativas' no tocantê a direitos e

interesses coletivos;
iv --os ciaaOaos ou associaçõês, quanto a direitos ou interesses difusos'

legalmente autorizados.

Art.362.orecursointerpÕe-sepormeioderequerimentonoqualorecorrente
deverá expor os Íundamentos do pedido dê reexame' podendo iuntar os

documentos que iulgar convenientes'

Art.363. lnterposto o rêcurso, o Conselho Municipal dê Contribuintes ou' na

i"fi, 0"""",o Prefeito Municipal para dele conhecer deverá.intimar os demais

interessados para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis' apresentem

alêgações.

Art. 364. O recurso não será conhecido quando interposto:

| - fora do Prazo;
ll - perante órgão incompetênte;

llt - por quem não seja legitimado;

lV - após exaurida a esfera administrativa'

sl".-'lt;;úte* do inciso ll, será indicada ao recorrente o Conselho

üunicipal de Contribuintes ou, nâ falta desse' o Prefeito (a) Municipal' como

autoridade comPetente, sendo-lhe devolvido o prazo para recurso'

§i" O nao conhecimento do recurso não impede â Administração Municipal de

iever Oeotício ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa

Art. 365. O Conselho Municipal de Contribuintes ou' na falta desse' o Prefeito

(a) Municipal, para decidir o recurso Poderá conÍirmar' modiÍicar' anular ou

reíogrr, totaf ou parcialmente, a decisão recorrida' se a matéria for de sua

competência.
i^ràgrXoúnico. Se na aplicação do disposto neste artigo' e antes de proferida

, o"ãl"ao, a autoridade veriÍicar a possibilidade de agravar a situaÇão do

ã"orr"nt", estê deverá ser cientmcado para maniÍestaÉo' observado o

disposto no artigo 46.
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sEçÃo rrr

EXECUçÃO DAS DECISÕES

Art. 366. Na hipótese de a impugnação, e em sendo os recursos julgados

improcedentes, os tributos e penalidades impugnados ou recorridos ficam
sujeitos à multa, a juros de mora e à atualização monetária, a partir da data
dos respectivos vencimentos.

§1o. No caso da improcedência do recurso, o contribuinte será notificado, e,
quando for o caso, também do seu fiador, para que no prazo de 30 (trinta) dias
satisfaça o pagamento do valorda condenação.

§2o. Julgada procedente a impugnação ou os recursos interpostos, será
restituída ao sujeito passivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a importância
referida no parágrafo anterior.

§3o. No caso de procedência da impugnação ou do recurso, com subsistência
parcial do débito, será concedido novo prazo para pagamento.

Art. 367. As decisões proferidas em primeira instância, uma vez esgotado o
prazo legal para interposição de recursos, tomam-se definitivas, salvo se
sujeitas a reexame necessário.

TITULO N
DtsPos!ÇoEs FtNAts

Art. 368. Os prazos começam correr a partir da data da cientificação oficial,
excluindo-se da contagem o dia do começo incluindo-se o do vencimento.

§1o. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado
antes da hora normal.

§2o. Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.

§3o. Os prazos fixados cm meses ou anos contam-se de data a data. Se no
mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo,
tem-se como termo final o último dia do mês.

Art. 369. O Executivo poderá expedir decretos regulamentando a aplicação
desta Lei, obedecendo às seguintes regras:
l- o regulamento ditará as medidas necessárias ao fiel cumprimento da

.rl
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legislaÇão tributária, estabelecendo normas de organização funcionamento da

administração tributária que se fizerêm necessárias ao completo cumprimento

das leis:
ll - o regulamento não poderá dispoÍ sobre matéria não tratada em lei, bem

como não poderá tributo, estabelecer ou alterar bases de cálculo ou aliquota,

nem fixar Íormas de extinção de obrigações;

lll - o regulamento não poderá estabelecer agravações ou isenções, nem criar

deveres acessórios, nem ampliar as íaculdades do Órgão tributário.

Parágrafo único. Em matéria fiscal, as instruções, portarias e ordens de

serviço somente serão êxpedidas para disciplinar serviços ou procedimentos

internos do órgão tributário.

Art. 371. Consideram-se integrados ao presente Código os Anexos I ao X.

Art. 372. Fica criada a UFM - Unidade Fiscal Municipal, no valor RS 80,00

(oitenta reais) para cálculo das taxas e das penalidades pecuniárias para a
adoÇão de procedimentos da administração tributária a ela relacionadas.

§1" A UFM será anualmente atualizada, mediante a aplicação do INPC, que e

o índice oficial de correção monetária adotado pela PreÍeitura para

atualização de todos os tributos municipais, a partir da entrada em vigor dêsta

Lei.

§2' Exclusivamêntê para o ano de 2024, sêrá atualizado o vâlor da UFM

segundo o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor) acumulado do

a

Art. 370. Ficã o Prefeito (a) Municipal autorizado a instituir preços públicos,

através de Decreto.

§1o. O preço representa o rêssarcimento pela prestação de um serviço

ou pêlo fornecimento de matêriais diversos, feito pela Prefeitura em caÍáleÍ

concorrentê com o particular,constituindo-se em receita originária

§2o. A fixâção dos prêços terá por base o custo unitário da prestação do

serviço ou do fornêcimento dos materiais.

§3o. Quando náo for possívêl a obtençâo do custo unitário, para fixação do

preço seráo considerados o custo total da atividadê, veriÍcado no Último

exercício, e a flutuação nos preços de aquisição dos insumos.

§4o. O custo total compreendêrá o custo de produção, manutenção ê

administração, e deigual modo as reservas pâra recuperação do equipamento

e expansão das atividades
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ano dê 2023, sêndo regulamentado pormeio de decrêto municipal'

AÍt. 373. Revoga-se expressamente a Lei Municipâl no 79112004 e respectivas

alterações Posteriores.

Art. 374. Este Código entrará êm vigor em 1o de janeiro de 2024' observado o

princÍpioda anterioridade disPosto na Constituição Federal de 1988'

Juramento - MG, 02 de agosto de 2023

Mârlene dê L ês Silveira Moreira

PreÍeita municipal da cidadê de Juramento/Mc

Publicada no quadro de avisos da PrefeituÍa Municipal em 0208/2023
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ANEXO I

cRtTÉRps E pRocEDtMENTOS PAFÁ APURAçÃO DO VALOR VENAL E PLANTA DE

VALORES

TABELA I

VALOR DO METRO QUADRADO DO TERRENO

CENTRO

VALORCEPBAIRROLOGRADOUDO

R$15,0039590-000CentroRua José Vitor
RS20,0039590-000CentroRua Raimundo de

Castro
R$30,0039590-000CentroAvenida Antônio Carlos

Maia
R$30,0039590-000CentroRua Antônio Pereira

Prates
R$15,0039590-000GentroRua Maria da Conce

Morães Souto
ição

R$15,0039590-000CentroRua Antônio Raimundo
R$30,0039590-000CentroPraça Fialho Pacheco
R$20,0039590-000CentroRua JK
R$15,0039590-000GentroAvenida Doutor João F.

Pimenta

R$25,0039590-000CentroRua José Pimenta
R$25,0039590-000CentroRua Zezé Souto
R$30,0039590-000CentroPraça Deputado

Antônio Pimenta

1 Os valorcs aqui devç scr considsrados eÍn mctro§ quadrôdo§

.Àl
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2021

Lrrfp.

Rua Coronel Ataíde Centro 39590-000 R$20,00

Rua Canuto Maia Gentro 39590-000 Rs20,00

Rua Manoel Pereira de
Souza

Centro 39590-000 Rs20,00

Rua Antônio Correia Centro 39590-000 R$í 5,00

Rua Hermínio Nogueira Centro 39590-000 R$15,00

Rua Rui Barbosa Centro 39590-000 R$20,00

Rua Tiago Quirino Centro 39590-000 R$í 5,00

Rua da Cigana Centro 39590-000 Rs15,0o

Rua da Copasa Gentro 39590-000 R$í 5,00

Rua Professora Maria
lsmar

Gentro 39590-000 R$15,00

Rua José Vicente Gosta Centro 39590-000 R$15,00

Avenida Antônio Maia

Sobrinho
Centro 39590-000 R$20,00

NENZINHA BORGES

SÃO GABRIEL

Rua Manoel José dos
Santos

Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00

Rua Professora Elza de
Fátima Soares

Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00

Rua Pacífico Rodrigues
Sobrinho

Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00

Rua José da Silva Maia Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00

Rua Simeão Alves
Costa

Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00

Rua José Vitor Nenzinha
Borges

39590-000 R$15,00,0

.rl
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SANTA LAURA

--/
Í

t,
J I

Rua São Mateus São Gabriel 39590-000 R$Í5,00
Rua São Lucas São Gabriel 39590-000 R$15,00

Avenida São João São Gabriel 39590-000 R$15,00

Rua São Judas São Gabriel 39590-000 R$15,00

Rua São João São Gabriel 39590-000 R$í5,00
Avenida João do 0 São Gabriel 39590-000 R$15,00

Rua José da Silva Maia São Gabriel 39590-000 R$15,00

Rua Francisco de Paula
Pereira

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua João Froes Santa Laura
Rua José Alves Batista Santa Laura 39590-000 R$í5,00
Rua José de Souza
França

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua Demilta Mendes
Costa

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua José Ursino de
Paula

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua Pedro Batista de
Carvalho

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua Margarida Lima de
Jesus

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua José dos Santos
Costa

Santa Laura 39590-000 R$15,00

Rua Antônio Mendes da
Silva

Santa Laura 39590-000 R$í5,00

Rua Etelvina Gonçalves
da Rocha

Santa Laura R$15,00

Rua Anísio Pereira da
Silva

Santa Laura R$í5,00

Rua Alvaro de Souza Santa Laura 39590-000 R$15,00

Àl

39590-000 R$í5,00

Rua Sebastião Pereira
Soares

39590-000

39590-000
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SÃO MIGUEL

Rua Antônio Soares
Vieíra

São Miguel 39590-000 RS15,00

Rua João Gonçalves
Siqueira

São Miguel 39590-000 R$15,00

Rua Durvalina AIves
Mesquita Xavier

São Miguel 39590-000 R$15,00

Rua Orlando New York
Bicalho

São Miguel 39590-000 R$15,00

SAO RAFAEL

DISTRITO DE PAU D'OLEO

Rua João Borges São Rafael 39590-000 R$15,00
Rua Alfredo Mendes da
Silva

Sâo Rafael 39590-000 R$í5,00

Rua Cici Lopes São Rafael 39590-000 R$15,00
Rua Marieta Dias Maia São Rafael 39590-000 R$15,00
Rua Filomena Veloso da
Silva

São Rafael 39590-000 R$í5,00

Rua Francisco Durães
Coutínho

São Rafael 39590-000 R$15,00

Rua Nozinho Maia São RafaeÍ 39590-000 R$í5,00

Avenida Fernando José
de Barros

Distrito de
Pau d'Óleo

39590-000 R$í0,00

Praça Ozídio Pereira de
Souza

Distrito de
Pau d'Óleo

39590-000 R$10,00

Rua Sebastião Soares
de Abreu

Distrito de
Pau d'Óleo

39590-000 R$10,00

Rua Adelino Soares Distrito de 39590-000 R$10,00

.rl
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DISTRITO DE SANTANA DO MUNDO NOVO

Duarte Pau d'Oleo
Rua C Distrito de

Pau d'Óleo
39590-000 R$í0,00

Rua F Distrito de
Pau d'Óleo

39590-000 R$10,00

Avenida José Vicente
Costa

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua José Valdeir Veloso
de Souza

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua Raimundo Ribeiro
Guimarães

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua Arnaldo Ferreira
dos Santos

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua Antônio Victor Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$í0,00

Avenida João Paulo ll Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua Padre Tadeu de
Carvalho

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$í0,00

Rua Santa Isabel Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua José Maria Veloso Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$í0,00

Rua São Domingos Distrito de 39590-000 R$10,00

.tl I
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ANEXO II

ALíQUOTA DE METRO QUADRADO DAS EDIFICAçÕES

*lmóveis não edificados de até 390 m2

**lmóveis não edificados de 390 mt2 até 1.080 m'

*"*lmóveis não edificados acima de 1.080 m'z

ANEXO u
SERVIçOS TRIBUTÁVEIS PELO ISSQN

No âmbito do Município de Juramento/MG, a alíquota mínima do lmposto

SobreServiços de Qualquer Natureza ê de 2o/o (dois por cento).

As alíquotas de ISSQN constantes na Tabela de Serviços de que trata, passa

avigorar com a seguinte redação:

IE
1

Santana do
Mundo Novo

Rua São Joaquim Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

Rua Brasilino Pereira
Santos

Distrito de
Santana do

Mundo Novo

39590-000 R$10,00

IM ÚJC O AO TPTU

LOCALTZAÇÃO NÃO
EDIFICADOS

EDIFICADOS, POR USO E PADRÃO

RESIDENCIAIS NÃO RESIDENCIAIS

A B C B c
2,0o/o * 1,Oo/o 1,00/o

?,5o/o *"

J 0o/o***
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I - 5% (cinco por cento) para o subitem 7.21 da lisla de serviços contidos na

lista deserviços desta lei.
It- 4% (quatro por cento) para o subitem 7.02 da lista de serviços contidos na

listade serviços desta lei.

lll - 3% (kês por cento) para os serviços nos subitens: 4.0í, 4.03, a 4.19,

4.21 a4.23.5.01 a 5.09, 7.01,7.03 a 7.20, 12.02, 10.01 e 10.04, 12.06,

15.01 a 15.18,
19.01 da lista de serviços contidos desta lei.

lV- 2% (dois por cento) para os serviços inseridos nos demais itens e
subitens nalista de serviços contidos desta lei.

Parágrafo único. O imposto não será obieto de concessão de isençÕes,

incentivos ou beneficios tributários ou Íinanceiros, inclusive de redução de

base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquêr outra

forma que resulte, direta ou indirêtamênte, êm carga tributária menor que a
decorrente da aplicaÇão da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto
para os serviÇos a que se rêferem os subitens 7.02, 7.05 e 'í 6.01 da lista

anexa â Lêi Complementar no 1 '16, de 3'l de julho de 2003.
Fica a Lista de Serviços sujeitos ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer
Naturezade que trata o Código TributáÍio Municipal, que passa a vigorar com

a seguinte redação:

LISTA DE SERVIÇOS:

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CONGÊNERES.
Análise e desenvolvimênto de sistêmas.
Programação.
Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos,
imagens, vídeos páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de
informação. entre outros formatos. e congêneres.
Elaboração de Programas de computadores, inclusive de jogos
eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina
em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e
congêneres.
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de
computação.
Assessoria e consultoria em íníormática.
Suporte técnico êm informática, inclusive instalação, conÍiguração e

I

í.0
1.01

'1.o2

1.03

1 .04

1.05

'1 .06

1.O7 tr
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manutenção de pÍogramas ê computagão e bancos e dados.

1.oB Planejamento, confecção, manutenção e alualizaçáo de páginas

eletrÔnicas.
1.09 Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo,

imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros,
jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteÚdos pelas

prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei no

12.485, de 12 de setembro de 201í, sujeita ao ICMS).

2. SERVIçOS DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE QUALQUER
NATUREZA

2.01 Serviços e desenvolvimento de qualquer natureza

3. SERVIçOS PRESTADOS MEDIANTE LOCAçÃO, CESSÃO DE

DIREITO DE USO E CONGÊNERES

3.01 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais dê propaganda.

3.02 Exploração de salÕes de festas, centro de convenções, escritórios
virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de

espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de

eventos ounegócios dê qualquer natureza.

3.03 LocaÇão, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou pêrmissão

de uso compartilhado ou não, de feffovia, rodovia, postes, cabos, dutos e

condutos de qualquer natureza.

3.04 Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras de uso temporário.

4. SERV|çOS DE SAÚDE, ASSTSTÊNC|A MÉDICA E CONGÊreneS

4.01 Medicina e biomedicina.
4.02 Análises clínicas, patologia, eletricidadê médica, radioterapia,
quimioterapia, ultrassonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia
e congêneres.
4.03 Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de
saúde, proto socorro, ambulatórios e congêneres
4.04 lnstrumentação cirúrgica.
4.05 Acupunlura.
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4.06 Enfermagem,inclusiveserviçosauxíliares.
4.07 Serviços farmacêuticos.
4.08 Terapiaocupacional,fisioterapiaefonoaudiologia.
4.09 Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico,

orgânico emental"
4.10 Nutrição;
4.11 Obstetrícia;
4.12 Odontologia;
4.13 Ortóptica;
4.14 Prótese sob encomenda;
4.15 Psicanálise;
4.16 Psicologia;
4.17 Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e
congêneres.
4.18 lnseminação artiÍicial, fertilização in vitro e congêneres.
4.19 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

4.20 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

biológicos de qualquer espécie.
4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

congêneres.
4.22 Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para
prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de

terceiros contratados, credenciados, cooperador ou apenas pagos pelo

operador do plano mediante indicação do beneficiário.

5. SERV|çOS DE MED|C|NA E ASSTSTÊNCh VETERTNÁRA E

CONGÊNERES

5.01 Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e

con gêneres, naárea veterinária.
5.03 Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 lnseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

t lPl.1
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biológicosde qualquer espécie.
5.07 Unidadê de atendimento, assislência ou tratamento móvel e
congêneres.
5.08 Guarda, tratamento, adestramento, embelezamento,

alojamento econgêneres.
5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6. SERVIÇOS DE CUIDADOS PESSOAIS, ESTÉTICA, ATIVIDADES
FíSIcAs EcoNGÊNERES

6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congênêrês.
6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 Banhos, duchas. sauna. massagem e congêneres.
6.04 Ginástica, dança, esportês, natação, artes marciais e demais
atividadesíísicas.
6.05 Centros de emagrecimento, SPA e congêneres.
6.06 Aplicação de tatuagens. piercings e congêneres.

7. SERVIçOS RELATIVOS A ENGENHARIA, ARQUITETURA,
GEOLOGIA, URBANISMO, CONSTRUÇÃO CIVIL, MANUTENÇÃO,
LIMPEZA, MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E CONGÊNERES

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, geologia, urbanismo,
paisagismo, econgêneres.
7 .02 Execução por administração, empreitada ou sub-emprêitada, de

obÍas de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras

semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação,
drenagem e irrigação, lerraplanagem, pavimêntâção, concretagem e a

instalação e montagem de produtos, pêças e equipamentos (exceto o

fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do
local da prestação dos serviços quê ficâ suieito ao ICMS).
7.O3 ElaboraÇão dê planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros relacionados com obras e serviços de engenharia,
elaboração de ante proietos,projêtos básicos e projetos executivos para

trabalhos de engenharia.
7 .44 Demolição
7.05 Reparação, conservaÉo e reforma de edifícios, estradas, pontes,

.Àl
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portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo
prestador dê serviços, for do local da prêstação dos serviços, que Íica sujeitoao
rcMS).
7.06 Colocação e instalação de tapetês, cârpêtes, assoâlhos, cortinas,
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gêsso e congênêres,
com malerial fornecido pelo tomador do serviço.
7.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e
congêneres.
7.08 Calâfêtâção
7.09 Varrição, coleta, remoção, incineraçâo, lratamenlo, reciclagem,
separaçãoe destinação final de lixo, reieitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 Limpêza, manutenção ê conservação de viâs e logradouros
públicos, imóveis, chaminós, piscinas, parquês, jardins e congêneres.
7 .11 Decoração e iardinagem, inclusivê corte ê poda dê arvores.
7.12 Controle e tratamento de efluenles de qualquer natureza e de
agentesfísicos. químicos e biológicos.
7.13 Dedetizâção, dêsinfecção, desintetização, imunização.
higienização, desratização, pulverização e congêneres.
7.14 Florestamento, reflorestamento, carvoeiamento, semeadura,
adubaçáo, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços
congênerês indissociáveis da formação, manutençáo e colheita de florestas,
para quais quêr fins e por quaisquer meios.
7.15 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 Limpeza e dragagêm de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas,
rêpresas, açudes e congêneres.
7.17 Acompanhamento e Íscalização da execução de obras de
engenharia, arquitêtura e urbanismo
7.18 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia,
mapeâmento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos,
deodésicos, geológicos. geofísicos e congêneres.
7.19 Pesquisa, perfuração, cimentação, mêrgulho, perÍllagem,
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços
relacionados com aexploração de petróleo, gás natural e de outros recursos
minerais.
7.20 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
7.21 Execução, por administração, êmpreitada ou sub-êmprêitada, de

Y
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obras de construção civil, instalação e montagem de máquinas e

equipamentos de hidrelétricas e barragens (exceto o fornecimento de

mercadorias pelo prestador de serviços, fora do local da prestação de

serviços, que fica suieitoao ICMS)

8. SERV|ÇOS DE EDUCAçÂO, ENSINO, ORIENTAçÃO
PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, INSTRUçÃO, TREINAMENTO E
AVALIAçÃO PESSOAL DE QUALQUER GRAU OU NATUREZA.
8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

S.OZ lnstrução, treinamento, orientação pêdagógicas e educacional,
avaliação deconhecimentos dê qualquer natureza.

9. SERVIçOS RELATIVOS A HOSPEDAGEM, TURISMO, VIAGENS E
CONGÊNERES

9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-sêrvice
condominais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte-

service, hotelaria marítima, motéis, pensões e mngêneres, ocupação por

temporada com Íornecimento dê serviço (o valor da alimentação e gorjeta,
quando incluído no preço da diária, fica suieito ao lmposto Sobre Serviços).
9.02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação execução
de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens ê
congêneres.
9.03 Guias de turismo.

10. SERVIçOS DE INTERMEDIAçAO E CONGENERES

10.01 Agenciamento, corretâgêm ou intermediação de câmbio, de
seguros, decartões de crédito, de planos de saúde e dê planos de previdência
privada.
10.02 Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral,
valoresmobiliários e contratos quaisquer.
'10.03 Agenciamênto, corretagem ou intermediaÉo de direitos de
propriedadeindustrial, artística ou literária
10.04 Agênciamento, corrêtagem ou intermediação de contratos de
arrendamento mercantil (leasing) de franquia (franchising) e de faturização
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(factoring).
'10.05 Agenciamento, corrêtagem ou intermêdiação de bens móveis ou

imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles
realizados noâmbito de bolsas de mercadorias e Íuturos, por quaisquer meios.

10.06 Agenciamentomarítimo.
10.07 Agenciamento de notÍcias.

10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusivê o

agenciamento deveiculação por quaisquer.

10.09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial

10.10 Distribuição de bens de teÍceiros.

11, SERVIçOS DE GUARDA,
ARMAZENAMENTO,VIGIúNCIA E CONGÊNERES

ESTACIONAMENTO,

11.01. Guarda e estacionamento de veículos tenestres automotores, de

aeronavese de embarcâções.
11.02. Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas e
semoventes.
1'1.03. Escolta, inclusive de veiculos ê cargas.

11.04. Armazenamento, deposito, carga, descarga, ârrumação e guardâ de

bens dequalqueÍ espécie.

12. SERVIçOS DE DIVERSÔES, LAZER, ENTRETENIMENTO E

CONGÊNERES

12.01 Espetáculos teatrais.
12.02 Exibiçõês cinematográÍicas.
12.03 Espetáculos circenses.
12.04 Programas de auditório.
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 Boates, táxi-dacing e congêneres.
12.07 Shows, ballet, danças, desÍiles, bâilês, ópêras, concertos, recilais,
festivaise congêneÍes.
12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 Bilhares, bolichês ê diversões eletrônicas ou não.
12.10. Corridas e competições de animais.
12.11. Competiçóes esportivas ou de destreza física ou intelectual, com

I
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ou sem aparticipação do espêctador.
12.12. Execução de música.
12.13. Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, dançâs, desfiles, bailes, teatros,

óperas,concertos. recitais. festivais e congêneres.
12.14. Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,

mediante transmissão por qualquer processo.

12.15. DesÍiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e
congêneres.
12.16. Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,
concertos, desfiles, óperas, competições êsportivas, de destreza intelectual ou

congêneres.
12.17. Recreaçâo e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer
natureza.

13. SERVTçOS RELATTVOS A FONOGRAFTA, FOTOGRAFIA,
CINEMATOGRAFIA E REPROGRAFIA.

13.0'1 Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem,
mixageme congêneres.
13.02 Fotografia e cinematograÍia, inclusive revelação, ampliação, cópia,
reprodução, trucagem e congêneres.
13.03 Reprografia,microfilmagemedigitalizãÇão.
13.04 Composição gráÍica, inclusivê confecção de impressos gráficos,

fotocomposição, clicheria, zincograÍia e fotolitografia, excêto se destinados a
posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que
incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de
posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos,
embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão suieitos ao
ICMS.

14. SERVIçOS RELATIVOS A BENS DE TERCEIROS

14.O1 lubrificação, limpeza, lustraçâo, revisão, carga e recarga,
conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas,
veículos, aparelhos, equipamêntos, motores, elevadoÍes ou de qualquer objêto
(exceto peças e partes êmpregadas, que ícam sujeitas ao ICMS).

..1 a



PREFEITURA MUNICIPAL DE JURAMENTO . MG

cNPJ: 18.0u.368/0001-28
AV: Antônio Maia Sobrinho, 43 - centro Juramento - MG

CEP: 39590-000 - Tel.: (038) 3236-1118
ê-mâil: prefeituramdejuramento202l@gmail.com

14.o2 Assistênciatécnica.
'14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes

empregadas que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus,

14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,

beneÍlciamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização,
corte, recorte, polimento, plastificação, costura, acabamênto, polimento e

congêneres de objeto quaisquer.

14.06 lnstalação ê montagem de aparelhos, máquinas e equipamento,
inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com
material por ele Íornecido.
14.07 Colocação de molduras e congêneres.
14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e
congêneres.
14.09 AlÍaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo

usuário Íinal,exceto aviamento.
14.10. Tinturaria e lavanderia.
14.11. Tapeçaria e reÍorma de estofamento em geral.

14.12. Funilaria e lanternagem.
14.'13. Carpintariaeserralheria.
14.14. Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.

í5. SERVTçOS RELACTONADOS AO SETOR BANCÁR|O OU
FINANCEIRO, INGLUSIVE AQUELES PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS AUTORTZADAS A FUNCIONAR PELA UNIÃO OU POR
OUEM DE DIREITO.

15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcios, de cartão de
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-
datâdos e congênêrês
15.02 Abertura de contas êm gerâ|, inclusive conta-corrente, conta
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no exterior,
bem como a manutenção das referidas contas ativas e inalivas.
15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais
eletrônicos, determinais de atendimento e de bens equipamentos em geral.
15.04 Fornecimento ou emissão de atestâdos em geral, inclusive
atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

.l l.
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15.05 Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e
congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitêntês de Cheques sem
Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06 Emissão, reemissão e Íornecimento de avisos, comprovantes e
documentos em geral, abono dê flrmas, coleta e entrega de documento, bens

e valores, comunicação com outra agência ou com a administração central,

licenciamento eletrônico de veículos, transÍerência de veículos, agenciamento
fiduciário ou depositário, devolugão de bens em custódia.
15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusivê por teleÍone, fac-símile,

internet e telex, acesso a terminais dê atêndimênto, inclusive vinte e quatro
horas, acesso a outro banco e a rede comparlilhada, fornecimento de saldo,
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquêr mêio
ou processo.
'15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição,
cancelamento e registro de contrato dê cíêdito, estudo, análise e avaliação de
operaçóes de crédito, emissão, concessão, alteÍação ou contratação de aval,

Íianga, anuência e congêneres, serviços relativos a abertura de credito, para
quaisquer fins.
15.09 Arrêndamênto mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive
cessão dê direitos e obrigações, substituições dê garantia, alteração,
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao
arrendamento mercantil (leasing) e franchising.
15.10. Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos
em gêral, dê títulos quaisquêr, de contas e carnês, de câmbio, de tributos e
por contade terceiros, inclusive os eÍetuados por meio elêlrônieo, automático
ou poÍ maquinas de atendimento, fornecimento de posição de cobrança,
recebimento ou pagamento, emissão de carnês, Íichas de compênsação,
imprêssos e documentos em gerâ1.

15.11. Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos, reapresentação de títulos e demais serviços a eles
relacionados.
15.12. Custódia em geral, inclusive dê títulos e valores mobiliários.
15.í3. Serviços relacionados a operaçÕes de câmbio em geral, edição,
alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio, emissão
dê registro de exportação ou crédito, cobrança ou deposito no exterior,
emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem, fornecimento,

i(lt r r
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transferência, cancelâmenlo e dêmais serviços relativos a carta de crédito de
importação, exportação e garantias recebidas, envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.
15.14. Fornecimento, emissão, reemissáo, renovação e manutenção de
cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e
congêneres.
1515. Compensação de cheques e títulos quaisquer, serviços
relacionados a deposito, inclusive deposito identiÍcado, a saque de contas
quaisqueÍ, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos
e de atendimento.
15.16. Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa
de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
processo, serviÇos relacionados a transferência de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.
15.17. Emissão, fornecimênto, devolução, sustação, cancelamento e
oposição de cheques quaisquêr, avulso ou por talão.
15.18. Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria dê
imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração,
transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de
quitação e demais sêrviços relacionados a crédito imobiliário-

16 SERVIÇOS DE TRANSPORTE OE NATUREZA MUNICIPAL

16.01 Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário,
metroviário,ferroviário e aquaviário de passageiros.
Outros serviços de transporte de naturêza municipal.

17. SERV|ÇOS DE ApOtO TÉCNtCO, ADM|NISTRAT|VO, JURiD|CO,
CONTÁBIL,COMERCIAL E CONGÊNERES.

17.01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em
outros itens desta lista, análise, examê, pesquisa, coleta, compilação e
fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive
cadastro e similarês.
17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em
gêral, resposta audível, redação, edição, interprêtação, revisão, tradução,
apoio e infra-êstrutura administrativa e congênêres.

16.O2
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17.03 Planejamento, coordenação, programação ou organização

técnica, financeira ou administrativa.
17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-

obra.
17.05 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,

inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,

contratados pelo prestador de serviços.
17.06 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,
contratados pelo prestador de serviços.
17.07 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de
desenhos, textose demais materiais publicitários.

17.08 franquia(franschising).
17.09 PerÍcias, laudos, exames técnicos e análise técnicas.
17.10. Planejamento, organização e administração de feiras,

exposições,congressos e congêneres.
17.11. Organização de festas e recepções, Buffet (exceto o
fornecimento dealimentação e bebidas que fica sujeito ao ICMS).
17.12. Administração em geral, inclusive de bens negócios de terceiros.
17.13. Leilão e congêneres.
17.14. Advocacia.
17.15. Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.16. Auditoria.
17.17. Análise de organização e métodos.
17.18. Atuaria e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19. Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.20. Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.21. Estatística.
17.22. Cobrança em geral.
17.23. Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro,
seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber
ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).
17.24. Apresentaçâo de palestras, conferências, seminários e
congêneres.
17.25. lnserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e
publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas

.rl
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modalidades de serviços de radiodÍfusão sonora e de sons e imagens de
recepção livre e gratuita).

18 SERVIçOS DE REGULAçÃO DE SINISTROS VINCULADOS A
CONTRATOS DE SEGUROS, PREVENÇÃO E GERÊNCIA DE RISCOS
SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.

18.10. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros, inspêÉo e avaliação de riscos para cobertura de contratos de
seguros, prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19. SERVIÇOS DE DISTRIBUIçÃO E VENDA DE BILHETES E

DEMAIS PRODUTOS DE LOTERIA, BINGOS, CARTÓES, PULES OU
CUPONS DE APOSTAS, SORTEIOS, PRÊMIOS, INCLUSIVE OS
DECORRENTES DE TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO E CONGÊNERES.

19.1 . Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de
loteria, bingos, cartões, pules ou cupons dê apostas, sorteios, prêmios,
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congênêrês.

20. SERVIçOS PORTUÁRIOS, AEROPORTUÁRIOS, DE TERMTNAIS
RODOVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS

20.1. Serviços portuários, fêrroportuários, utilização de porto,
movimentação de passageiros, reboque de embarcaçÕes, rebocador
escoteiro, atracação, desatracação, serviços dê praticagem, capatazia,
armazenagem de qualquer natureza, seÍviços acessórios, movimentação de
mercadoÍias, serviços de apoiomaÍítimo de movimêntação ao largo, serviços
de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
20.2. Serviços aeroportuários, utilizâção de aeÍopoÍto, movimêntaçâo de
passageiros, armazenagem de qualquer natuÍeza, capalazia, movimentação
de mercadorias, logística e congênerês.
20.3. Serviços de terminais, rodoviários, fêrroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações,
logísticas econgêneres.

2',1. SERV|ÇOS OE REGTSTROS PÚBL|COS,CARTORÁR|OS E

_ta
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NOTARIAIS

21.1 . Serviços de registros públicos, cartorários e notariai§.

22. SERV|çOS DE EXPLORAÇÃO DE RODOVIA

22.'1. Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou

pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação,

manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de

trânsito, operação, monitoramento, assistência aos usuários e outros serviços

deflnidos em contratos, atos de concessão ou de permissâo ou em normas

oficiais.

23 SERVIçOSDE PROGRAMAçÃO E COMUNICAçÃO VISUAL,
DESENHOINDUSTRIAL E CONGÊNERES.

23.1 Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial econgêneres.

24. SERV|çOS DE CHAVETROS, CONFECçÃO DE CARIMBOS,
PLACAS,SINALIZAçÃO VISUAL, BANNERS, ADESIVOS E

CONGÊNERES.

24.1. Serviços de chavêiros, confecção de carimbos, placas,

sinalização visual,bânners, adesivos e congêneres.

25 sERVIÇOS FUNERÁRtOS.

25.1 Funerals, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes, aluguel
de capela, transporte do corpo cadavéÍico, fornecimento dê flores, coroas e
outros pâramêntos, dêsêmbaraÇo de certidão de óbito, Íornecimento de véu,
essa e outros adornos, embalsamento, embelezamento, consêrvação ou
restauração de cadáveres.
25.2 Traslado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos
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cadavéricos.
25.3
25.4
25.5

26. SERVIçOS DE COLETA, REMESSA OU ENTREGA DE

CORRESPONDÊNCIAS, DOCUMENTOS, OBJETOS, BENS OU VALORES,
INCLUSIVE PELOS CORREIOS E SUAS AGÊNCIAS FRANQUEADAS,
COURRIER E CONGÊNERES.

26j Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas
agências franqueadas. courreir e congêneres.

SERV|ÇOS DE ASSTSTÊNC|A SOCTAL

27 .1 Serviços de assistência social

28. SERVIÇOS DE AVALIAçÃO DE BENS E SERVIÇOS DE

QUALQUER NATUREZA

28.1 Serviços de avaliação de bens ê serviços de qualquer natureza

29

29.'l
30.

Sêrviços de biblioteconomia.
SERV|çOS DE BTOLOGTA, BTOTECNOLOGTA E QUiMTCA

30.1 SêÍviços de biologia, biotecnologia e química

31. SERV|ÇOS TÉCNTCOS EM EOTFTCAÇÕES ELETRÔNICA,
ELETROTÉCNICA,MECÂNICA, TELECOMUNICAçÔES E coNGÊNERES.

31.1. Serviços técnicos em edificaçôes, eletrônica, eletrotécnica,
mecânica, telêcomunicaçôes e congêneres.

JI

Planos ou convênios funerários
Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.

27.

SERVIÇOS DE BIBLIOTECONOMIA
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32. SERVrçOS DE DESENHOS TÉCNICOS

321. Serviços de desenhos técnicos

33. SERVIçOS DE DESEMBARAçO ADUANEIRO, COMISSÁRIOS,

DESPACHANTES E CONGÊNERCS.

33.1. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissário,

despachantes econgêneres.

34.1.
congêneres.

Serviços de investigações particulares, detetives e

35. SERVIçOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA'

JORNALISMO E RELAçÕES PÚBLICAS

35.1. Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e

relaçõespúblicas.

36. SERVIçOS DE METEOROLOGIA

36.1. Serviços de meteorologia.

37. SERVIçOS DE ARTISTAS, ATLETAS, MODELOS E

MANEQUINS

37.1. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38. SERVIçOS DE MUSEOLOGIA,

38.1. Serviços de Museologia.

.rl

34. SERVIçOS DE INVESTIGAçÃOPARTICULARES, DETETIVES

ECONGÊNERES.
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39 SERVIçOS DE OURIVESAR|A E LAPTDAçÃO

39.1. Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for
fornecidopelo tomador do serviço).

40. SERVIçOS RELATIVOS A OBRAS DE ARTE SOB
ENCOMENDA

40.1. Obras de arte sob encomenda.

ANEXO IV
TABELA PARA COBRANCA DA TAXA DE SERVICOS DIVERSOS

% DEUFM

I. NUMERAÇÃO E NEMUNERAçÃO DE PRÉDIOS
a) Numeração e remuneração (por unidade) 1%

II. ALINHAMENTO E NIVELAMENTO
a) Alinhamento (por metro linear) 1o/o

b) Nivelamento (por metro linear) 1%

c) Nivelamento (por m2) 1o/o

il. LTBERAçAO DE BENS APREENDTDOS OU
DEPOSITADOS
a) Véiculos (por unidade/mês - mínimo I UFM) 10Oo/o

b) Animais (por unidade/mês - mínimo I UFÍ\,!)

c) Mercadorias (por unidade/mês - mínimo 1 UFM) 100o/o

IV. CEMITERIO UFM
1- Sepultamento em carneira própria 1

2- Sepultamento em carneira temporária (5 a 20 anos) 2

3- Sepultamento em carneira perpétua 3

4- Desenterramento (exumação) e translado de osso ISENTO
S-Velório Municipal ISENTO

6- Sepultamento em carneira própria para beneficiários
de Programas Sociais

ISENTO

v. ESPAçOS DE LAZER E CULTURA

.r l.

100o/o
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1- Campo Socie§ (Particular) 15o/o

UFM/hora

2-Clubes e salões 1 UFM por
êvento

vr. sERvrço DE MAQUTNAS MUNICIPAIS (AREA
URBANA)

POR HORA

1-Patrol
2-Retro Escavadeira 600/o

3- Trator de qualquer espécie
2Oo/o

4-Caminhão (por KM) 10%

5- Caçamba (Porcaçamba) 1Qo/o

VÍr. VrsronrA E RENovAçÃo sANrrÁRlA 30% UFM

ANEXOV
TABELA PARA COBRANçA DAS CERTIDÕES NEGATTVAS DE

DEBITOS MUNICIPAIS

VALOR vALTDADE (DrAS)

40,00 180

ANEXO VI
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE LICENçA PARA

COMÉRCIO EVENTUAL E OCUPAçÃO DE VIAS

ESPECTFTCAÇÃO

UFM

MAXIMO DE UMDIA ACIMA DE UM MÊS
ATE UM ANO

l. Feirantes 1Oo/o 2

ll. Barracas, quiosques e reboques 50% 1

lll.Circos e parques de diversões 2 3

lV Ambulante 30o/o 2

V. Barracas em festas tradicionais 4 20

Vl. Utilização de Praças e
logradourosPúblicos em eventos

1 2

i

Àl

60%
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particulares.

ANEXO VII
TABELA PARA COBRANçA DA TAXA PAR/A EXECUçÃO Oe

oBRAS (ALVARÁ)

Descrição do Serviço UFM

í. CONSTRUÇAO E DEMOLTÇAO DE:

1.1 Edificações até 70m2 ISENTO

1 .2 Edificações acima de 70m2 a 100m2 1

1.3 Edificações de 101 mz a250m2 2

1.4 Edificações de 251m2 até 350m2 3

1.5 Edificações acima de 350m2 4

2. RENovAÇÃo Do ALVAnÁ oÉ co@
DEMOLTÇÃO Oe:
2.1 Edificações até 70m' ISENTO
2.2 Edificações acima de 70m2 até 100m2 0 I 5
2.3 Edificações acima de 100m2 até 250m2 1

2.4 Edificações acima de 250m2 até 350m2 1 , 5
2.5 Edificações acima de 350m2 2

3. REFORMA DE:

3.1 Edificações até 70m2 ISENTO
3.2 Edificações acima de 70m2 até 100m2 0, 5
3.3 Edificações acima de 100m2 até 250m2 1 I 0
3.4 EdificaçÕes acima de 250m2 1,5
3.5 Edificações acima de 350m2 2 , 0
4. RENOVAÇÃO DE ALVARÁ PARA REFORMA DE:
4. 1 Edificações até 70m2 ISENTO
4.2 Edificações acima de 70m2 até 100m2 4,25
4.3 Edificações acima de 100m2 até 250m2 0,50
4.4 Edificações acima de 250m2 0,75
4.5 Edificações acima de 350m2 1 0I

5. ARRUAMENTO E LOTEAMENTO

rl
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ANEXO VIII
TABELA PARACOBRANçA DATAXA DE LICENçA PARA

PUBLICIDADE

5.1 Aprovação de Loteamento (por metro linear) 1% deUFM

5.2 Aprovação de loteamento por lote 2% deUFM

6. RENOVAçAO DE ARRUAMENTO E LOTEAMENTO
6.'l Aprovação de Loteamento (por metro linear) 0,5 deUFM

6.2 Aprovação de loteamento por lote 1o/o de
UFM

7. TAXA PARA EMISSAO DE "HABITE-SE" -

RES!DENCIAL
7.1 Edificações até 70m2 ISENTO
7.2 Edificações acima de 70m2 até 100m'z 1

7.3 Edificações acima de '100m'z até 250m'? 2

7.4 Edificações acima de 250m2 até 350m'? 3
7.5 EdiÍicações acima de 350m2 4
8. TAXA PARA EMISSAO DE "HABITE-SE".
COMERCIAL
8.1 EdiÍicações até 40m2 0 5

8.2 Edificações acima de 40m2 até 70m2 1

8.3 Edificações acima de 70m2 até 100m'z

8.4 Edificações acima 100m2 até 250m'? 2

8.5 Edificações acima de 250m'até 350m' 3

8.6 Edificações acima 350m2 4

Atividade UFM/MES

l. Publicidade afixada na parte externa de
estabelecimentoindustriais, comerciais, agropecuários,
de prestação de serviços e outro.
a. Até 1,0m2 ISENTO

b. De 1,01m'?a 5,0m2 1 0

.ll

1,5
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ANEXO IX

TABELA PARA COBRANçA DAS TAXAS DE LICENçA PARA

LOCALIZAçÃO e oe FlscAllzAçÃo oe FUNCIONAMENTO'
RENOVAçÃO E lNlclAL

2,0. Acima de 5,0m'

1

sonora em veículos destinados all. Publicidade

2
lll. Publicidade colocada em

uros, placas, painéis e outros dispositivos visíveis em

uaisquervias ou lougradouros públicos (por

"outdoors", luminosos,

publicidade)

1

Outros tipos de publicidade não previ

nteriores (por Publicidade)

sta nos itens

UFM/ANOí.INDUSTRIAIS
5a de até 5001.1 m'
b

rea de 500m2 à I1.2 000m'z
7

de 1000m2 à 2.01.3 00m2
I

rea de 2.001m'à 51.4 000m'?
9

rea de 5.001m'z à 1'1.5 5.000m'z
't0

rea acima de 15'000m'a 30.000m'?1.6
12

rea acima de 30.01.7 00m'

. couenctAt S
4

eral

atacadistas, estiva eificadoras,.1 SuPermercados, pan

2
pó Srem aSeOSnmÉ2

3
mésti SnafiIS emóveScorodotE eedSASaC3 4afinSeoSn trucoan dete çãamne SferraedaSC4 sa 2Srem aSearecodOSd çãoclteedSa aC5 3resamSean Sadroasrmác saF6 3nê resencoessõen sS peotéH7 6

OSncanabSntomelecibetasEI

I

motéis,
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Acima de 5,0m' 2 0

l. Publicidade sonora em veículos destinados a
1

Publicidade colocada em "outdoors", luminosos,

uros, placas, painéis e outros dispositivos visíveis em

aisquervias ou lougradouros públicos (por

ublicidade).

2

!V. Outros tipos de publicidade não prevista nos itens

anteriores (por Publicidade) 1

ANEXO IX
TABELA PARA COBRANçA DAS TAXAS DE LICENÇA PARA

LocALtzAçÃO E DE FlScALlzAçÃO DE FUNGIONAMENT9,
RENOVAÇÃO E lNtClAL

UFM/ANO1. INDUSTRIAIS

51.1 de até 500 m2

61.2 a de 500m2 à 1000m'
73 de 1000m2 à2.000m'
84 de 2.001m' à 5.000m2
Ide 5.001m2 à 15.000m'z1.5

10acima de 15.000m2 a 30.000m21.6

12a acima de 30.000m'z1.7

COMERCIAIS
41 Supermercados, panificadoras, atacadistas, est iva

22 Emporios e similares
3.3 Casas de Eletrodomésticos, móveis e afins
44 Casa de ferragens, material de construção e afins
25 Casa de tecidos, decoração e similares
36 Farmácias, drogarias e similares
37 Hotéis, motéis, pensões e congêneres
6I Estabelecimentos bancários
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.9 Casa de loteria, posto de atendimento bancário e

fins

3

10 Quaisquer outros ramos de atividades comerciais,

op revistosnos itens anteriores

2

11 Comércio atacadista de Pequí (Frutos do Cerrado) 3

. sERVrÇOS
1 Concessionárias de veículos e sim ilares b

2 Representação comerciais e autônomos, corretores,

spachantes e afins

2

3 Oficinas de conserto e manutenção em geral

mecânicas, pequenas oficinas, serralherias, pintura,

nilaria, elétrica e afins).

2

.4 Depositos de mercadorias/ estoque sem atendimento

público

2

5 Posto de serviços Para veículos, depositos de

nflamáveis,explosivos e afins

5

.6 Tinturaria e Lavanderia 2

.7 Salão de beleza, barbearia e afins 1

I Alfaiates e Costureiras 1

.9 Academias de ginástica, duchas, saunas,

ssagens, ginástica eafins

2

.10 Ensino, escola, de qualquer grau ou natureza 2

11 Laboratorios de análises clínicas 3

12 Hospitais e Clínicas 4

13 Locação de filmes, jogos e afins 2

14 Conserto de bicicletas e produtos relacionados 1

.15 Cinemas, Boates, salões de dança,

ista e afins.

Boliches por 2

16 Bares, Lanchonetes, sorveterias e similares 1

.17 Bares, Lanchonetes e afins, montados sobre trailer,

uiosq ues ebox em praças públicas

1

20 de lazer. 2

20 Realização de eventos particulares com venda

gresso

de

.21.1 Até 100 pessoas 1

21.2De 101 a 500 pessoas 2
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4.21.3 De 501 a 100 Pessoas
621.4 Acima de 1000 Pessoas
222 Restaurantes
123 Empresa de entrega de produto nas residências

delivery)
224 Construtoras, emPreiteras e

acionadas à construção.

outras empresas

625 Torre de Telecomunicações
3ea NSafiori edrodovirte áb,2 ranT cargpo

27 Quaiquer outras atividades n

ela

ão incluídas nesta

4um crnrosrteo de S pa8.2 raT pa sagelnsp

ANEXO X

TABELA PARA COBRANçA DA TAXA DE SERVIÇO DE COLETA'

REM9çÃO, TRANSP9RTE E DESTINAçÃ6 FINAL DE Llxo OU

RESíDUOS - TSLR

PORCENTAGEM
EMUFM/ANODrscRlMlNAÇÂO

. Residencial
ISENTO1 lmovel Edificado de uso res idencial até 30m2.

50%

u cujos proprietários estejam inscritos no

ad unico e sejam beneÍiciários de programassoclals.

cial de 31m2 até50m2,1.2 lmovel Edificado de Uso Residen

60%1.3 lmovel Edificado de Uso Residencial de 51m2 até

100m2
60% (fixo) + 0,01%

(a cadam')
4 lmovel Edificado de Uso Residencial acima de100m'

. Comercial
55o/o1 lmoveis comerciais, até 50m2.

70% (fixo) + 0,01 (a

cada m2)
.2 lmoveis comerciais acima de 50m2

3




